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Governador em Bento

Acompanhado de deputados e integrantes do ministério, Marinho participou de reuniões com 
políticos e representantes de entidades do setor vitivinícola para buscar soluções
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Lucas Marques

“O RS dá a sua resposta, não aceita o que 
aconteceu, dará a devida consequência” 

Mega empreendimentos

Contra o trabalho escravo
Ministro do Trabalho e Emprego visita Bento 
Gonçalves e defende trabalho conjunto 
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Lucas Marques

Leite participou de uma reunião, na última sexta-feira, 17/03, em Bento Gonçalves, junto 
com prefeitos da Amesne para debater caso de trabalho análogo à escravidão

Educação | 4

Ano letivo em Bento inicia 
com 13 mil alunos na 
rede municipal de ensino

Entrevista

De acordo com a secretária de Educação, 
Adriane Zorzi, a chegada de inúmeras 
novas famílias em Bento Gonçalves reflete 
diretamente na educação

Associação Integrada 
do Desenvolvimento do 
Down busca visibilidade

Síndrome de Down
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A entidade promove ações de apoio, que 
criam independência e momentos de 
lazer para 37 frequentadores

Após queda drástica devido 
à pandemia de COVID-19, 
cinemas voltam a lotar

“No escurinho do cinema”
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Governo RS/CBM

O Corpo de Bombeiros Mili-
tar do Rio Grande do Sul (CBMRS) 
faz um alerta sobre o aumento do 
número de casos de engasgos de 
bebês. Só no primeiro trimestre 
de 2023, a corporação já atendeu 
16 ocorrências, o que equivale a 
mais da metade (51,6%) do total 
de chamados de 2022, quando fo-
ram registrados 31 atendimentos. 
Diante dos riscos de complicações 
e morte, o CBMRS reforça as orien-
tações para lidar com esse tipo de 
emergência.

No dia a dia, quando um bebê 
se engasga, o desespero toma conta 
dos familiares. O alívio vem, muitas 
vezes, graças à ação de bombeiros 
militares, treinados para intervir 
nesse tipo de situação. Quando são 
acionados, os agentes se dirigem 
rapidamente ao local da ocorrên-
cia. Algumas vezes, é possível fazer 
todo o atendimento por telefone, 
auxiliando algum adulto a realizar, 
com sucesso, os procedimentos ne-
cessários.

Os militares do CBMRS apren-
dem as técnicas de desengasgo du-

Saúde

Corpo de Bombeiros orienta técnicas de 
salvamento em casos de engasgo de bebês
Só no primeiro 
trimestre de 2023, 
a corporação 
já atendeu 16 
ocorrências

rante as instruções de Atendimen-
to Pré-Hospitalar (APH), fazendo 
simulações com o uso de bonecos. 
Segundo a corporação, na prática, 
o mais comum é que as pessoas 
liguem para o serviço de emergên-
cia do Corpo de Bombeiros Militar 
(193) e peçam ajuda, mas há casos 
em que as famílias chegam aflitas 
aos quartéis, gritando por socorro.

Foi o que aconteceu na madru-
gada de 12 de janeiro deste ano, 
quando uma família, desolada, bus-
cou ajuda no 2º Batalhão de Bom-
beiro Militar do CBMRS, em São Le-
opoldo, na região metropolitana de 
Porto Alegre. Um bebê de apenas 
11 dias estava engasgado e foi salvo 
pela ação dos bombeiros. 

Os pais do bebê pararam o car-
ro em frente ao batalhão e pediram 
socorro. O soldado Friderichs, que 
estava de serviço naquela madru-
gada, correu imediatamente até o 
portão do quartel para atender a 
ocorrência. Adotando as técnicas 
adequadas, o militar conseguiu, em 
alguns segundos, reanimar a crian-
ça, para o alívio de toda a família. 

Friderichs relata a emoção 
pela ação bem-sucedida. “O bebê 
estava muito mal e tive que agir 
o mais rápido possível. Realizei a 
Manobra de Heimlich, que é muito 
conhecida na nossa corporação. Ele 
estava com uma parada respira-
tória, e eu consegui fazer com que 
voltasse a respirar. Os familiares 
ficaram muito felizes, agradeceram 
bastante. Foi algo inexplicável: a 

sensação de salvar uma vida, de de-
ver cumprido”, descreve. 

COMO AGIR?
Mesmo cercados de todos os 

cuidados, os bebês podem acabar 
se engasgando quando menos se 
espera, com o próprio leite mater-
no, medicamentos, pequenos brin-
quedos e outros objetos. O engasgo 
é uma manifestação do organismo 
para expelir um elemento que to-
mou um “caminho errado” durante 
o ato de engolir. Assim, é necessário 
expulsar o corpo estranho e deso-
bstruir as vias respiratórias.

A soldado Koch, que integra 
o CBMRS e também é graduada 
em enfermagem, explica o passo a 
passo para o desengasgo de bebês. 
O processo envolve manobras es-
pecíficas e exige alguns cuidados. 
Embora se trate de uma situação 
delicada, a primeira dica é manter 
a calma. 

“Coloque o bebê de bruços 
em cima do seu braço, mantendo 

a cabeça um pouco mais inclinada 
para baixo. Com a palma da mão, dê 
cinco tapas no meio das costas, em-
purrando para a frente. Vire o bebê 
de barriga para cima em seu braço 
e efetue, com dois dedos, mais cin-
co compressões entre os mamilos. 
Por se tratar de um bebê, a força 
aplicada deve ser moderada. A ma-
nobra deve ser realizada até que a 
criança chore, consiga expelir o que 
está obstruindo a respiração ou até 
a chegada do serviço de emergên-
cia”, explica Koch. 

Os primeiros socorros devem 
ser realizados até que seja possí-
vel o atendimento especializado. 
“Mesmo que o adulto consiga de-
sobstruir sozinho as vias aéreas do 
bebê, é importante procurar o ser-
viço médico”, acrescenta a militar.

Nesses casos, além do 193, 
do Corpo de Bombeiros Militar, 
também podem ser acionados os 
serviços de emergência da Brigada 
Militar (190) e do Samu (192).

Moradora de Bento é 
o 1º óbito no RS

O Laboratório Central do Esta-
do (Lacen) confirmou, no dia 16/03, 
o primeiro óbito por dengue no Rio 
Grande do Sul em 2023. Trata-se da 
técnica de enfermagem Rosane Ro-
drigues das Neves Nogueira, de 49 
anos, residente de Bento Gonçalves. 
A vítima, que tinha histórico de hi-
pertensão arterial, teve os primei-
ros sintomas no dia 09 de março, 
com febre, mialgia (dor muscular), 
cefaleia (dor de cabeça), náuseas, 
vômitos, dor abdominal, inapetên-
cia e dispneia. Internada na terça-
-feira, 14/03, ela veio a falecer na 
quarta, 15/03.

Em 2023, já foram confirma-
dos, no Rio Grande do Sul, 873 ca-
sos autóctones – isto é, quando o 
contágio ocorre dentro do Estado. 
No ano passado, o RS registrou os 
maiores índices da doença em toda 
sua série histórica. Foram mais de 
57 mil casos autóctones, outros 11 
mil casos importados (quando o 
contágio ocorre fora do Estado) e 
66 óbitos em virtude da dengue. Os 
dados deste ano estão atualizados 
até esta quinta-feira.

FORÇA TAREFA
Após a confirmação do óbi-

to, a secretaria de Saúde de Bento 
Gonçalves intensificou as ações 
de combate ao Aedes aegypti. Os 
agentes de endemias da secretaria 
têm visitado os bairros da cidade, 
principalmente, aqueles onde há 
registro de focos do mosquito. Des-
de quinta-feira, 23/03, a prefeitura 
tem realizado a ação “bota-fora”, 

Dengue

com o recolhimento de materiais 
inservíveis das residências. Segun-
do a Saúde, até o momento, foram 
encontrados 23 focos do mosquito e 
43 ovitrampas positivas para Aedes 
aegypti (recolhidas entre as mais 
de 100 armadilhas espalhadas pela 
cidade). Bento Gonçalves registra 
quatro casos da doença e um óbito.

A médica veterinária da Vigi-
lância Ambiental, Analiz Zattera, 
destacou sobre o trabalho. “Os 
moradores podem colocar móveis, 
pneus, latas, lonas, caixas de água, 
garrafas pet, potes, vasos, eletro-
domésticos velhos entre outros 
na frente das casas de forma or-
ganizada para que a Secretaria do 
Meio Ambiente recolha na próxima 
quinta, a depender das condições 
do tempo. Essa ação visa diminuir o 
número de criadouros do mosquito 
da dengue. Esses mosquitos se pro-
liferam em qualquer depósito, mes-
mo que pequeno com água limpa”.

Locais como terrenos baldios 
sujos ou depósitos de lixo em vias 
públicas devem ser denunciados 
pelo 0800-9796-866.

Redes sociais
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Recursos do judiciário

Governo do Rio Grande do Sul formaliza repasses de R$ 86 
milhões do Tribunal de Justiça para serviços oncológicos
O Hospital Tacchini, 
em Bento Gonçalves, 
será um dos 
beneficiados pelos 
recursos

O repasse de R$ 86 milhões 
a hospitais e municípios gaúchos 
para ampliar o atendimento na 
área de oncologia no Rio Grande 
do Sul foi formalizado, na última 
segunda-feira, 20/03, pelo gover-
nador Eduardo Leite (PSDB), pela 
secretária da Saúde, Arita Berg-
mann, e a presidente do Tribunal 
de Justiça (TJ), desembargadora 
Iris Helena Medeiros Nogueira. Os 
recursos são provenientes do TJ, 
que celebrou termo de cooperação 
com a Secretaria da Saúde (SES).

Durante a solenidade, realiza-
da na sede do TJ, o Executivo es-
tadual assinou 15 termos aditivos 
a contratos já existentes com hos-
pitais e portarias com dez municí-
pios. A ação viabilizará a realização 
de 66.863 exames e 8.881 cirurgias 
oncológicas.

Em seu discurso, Leite sau-
dou a iniciativa do Judiciário, que 
proveu os recursos por meio de 
doação, e destacou os ganhos para 
a população. “O gesto do Judiciá-
rio demonstra compromisso com 

a sociedade gaúcha. Que bom que 
podemos somar esforços nessa 
direção, entendendo como cada 
um pode fazer a sua parte. Mi-
lhares de vidas serão tocadas por 
essa ação que hoje consolidamos”, 
afirmou.

Arita ressaltou o impacto 
desses aportes para a melhoria 
do atendimento oncológico. “Este 
recurso será empregado com dois 
grandes objetivos: a redução do 
tempo de espera de pacientes que 
estão aguardando consulta, exame 
ou biópsia e também a diminuição 
da espera por procedimento cirúr-
gico. Vamos diminuir a fila, o tem-
po de espera e a judicialização em 
casos de tratamento oncológico e 
salvaremos muitas vidas”, projetou 
Arita.

Os recursos serão investidos 
na ampliação de exames e diag-
nósticos, na aquisição de insumos 
e medicamentos e na realização de 
cirurgias oncológicas, especialmen-
te nos casos com maior demanda, 
como câncer de mama, de próstata, 
de pulmão, de colorretal e de útero.

A fila por atendimentos onco-
lógicos no Estado foi agravada pela 
pandemia de COVID-19. Dados da 
equipe técnica da SES estimam que, 
até 2025, o RS terá mais de 52 mil 
novos casos da doença, dos quais 
40% poderão ser de mulheres aco-
metidas por câncer de mama.

A presidente do TJ falou sobre 
o interesse público e a importância 
da parceria entre os Poderes e ins-

tituições. “Quanto maior o tempo 
de espera, menor a probabilidade 
de vida. O Poder Judiciário não está 
alheio às dificuldades da comuni-
dade. Estimamos que esse recurso 
possa se converter o mais rápido 
possível em benefícios concretos à 
saúde da população do nosso Es-
tado”, salientou a desembargadora 
Iris Helena.

Estiveram presentes no evento 
os secretários de Justiça, Cidadania 
e Direitos Humanos, Mateus Wesp, 
de Trabalho e Desenvolvimento 
Profissional, Gilmar Sossella, de 
Desenvolvimento Rural, Ronaldo 
Santini, de Assistência Social, Beto 
Fantinel, e a secretária adjunta da 
Casa Civil, Flávia Colossi Frey.

RECURSOS
Dos R$ 86 milhões, a SES já 

havia destinado R$ 3,8 milhões por 
meio de termo aditivo para o hospi-
tal Bom Jesus, de Taquara. O termo 
foi assinado entre a secretária Arita 
e o diretor da Associação Hospita-
lar Vila Nova, Dirceu Dalmolin, res-
ponsável pela gestão do hospital, 
no Dia Internacional da Mulher, 8 
de março.

Mais R$ 8 milhões, também 
provenientes do TJ, já foram desti-
nados à aquisição de equipamentos 
e reforma de áreas que atendem 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) 
na Santa Casa de Misericórdia de 
Porto Alegre, no ano passado, to-
talizando R$ 94 milhões oriundos 
do termo de cooperação com o Ju-
diciário. 

HOSPITAIS CONTEMPLADOS

Gestão estadual
Hospital de Caridade de Ijuí
Hospital de Clínicas de Passo 

Fundo
Hospital Santa Terezinha de 

Erechim
Hospital São Vicente de Paulo 

(Cruz Alta)
Santa Casa de Bagé
Santa Casa de São Gabriel
Santa Casa de Uruguaiana 

Gestão municipal
Hospital Ana Nery 
(Santa Cruz do Sul)
Hospital Bruno Born 

(Lajeado)
Hospital Centenário 
(São Leopoldo)
Hospital de Caridade 
(Cachoeira do Sul)
Hospital Escola – UFPel 
(Pelotas)
Hospital Ivan Goulart 
(São Borja)
Hospital Vida e Saúde 
(Santa Rosa)
Santa Casa de Pelotas 

Hospitais contemplados via 
portarias 

Gestão estadual
Hospital Santo  Ângelo 
(Santo  Ângelo)

Hospital São Vicente de Paulo 
(Passo Fundo)

Santa Casa do Rio Grande 
Gestão municipal
Hospital de Clínicas de 
Porto Alegre
Hospital Geral de 
Caxias do Sul
Hospital Nossa Senhora das 

Graças (Canoas)
Hospital Pompeia 
(Caxias do Sul)
Hospital São Lucas – PUCRS 

(Porto Alegre)
Hospital Tacchini 
(Bento Gonçalves)
Santa Casa de Misericórdia de 

Porto Alegre
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Ensino

 “A educação não pode estar parada, precisamos de muita 
atualização”, afirma secretária de Educação de Bento

Suellen Krieger
O ano letivo de 2023 em Ben-

to Gonçalves começou com mais 
de 13 mil alunos matriculados na 
rede municipal de ensino. A chega-
da de inúmeras novas famílias no 
município, que vem em busca de 
oportunidade de trabalho, reflete 
e impacta diretamente no setor da 
educação.

De acordo com a secretária 
municipal de Educação, Adriane 
Zorzi, está sendo um início de ano 
parecido com o de 2022, devido ao 
grande número de novos alunos 
que estão inscritos em busca de 
vaga na rede municipal.

“Em 2022 a gente levou um 
susto com o número de alunos, 
tivemos, praticamente, aumen-
to de mil alunos em 2022, que 
vieram de outras cidades e não 

estavam matriculados em nenhu-
ma escola nossa, porque estavam 
estudando online, a distância, nas 
escolas dos municípios de ori-
gem”, explica.

O cenário neste ano, de acordo 
com Adriane, não está sendo dife-
rente, já que os números continu-
am altos. A título de comparação, 
em todo ano de 2022 foram regis-
tradas 5.700 inscrições. Em 2023, 
apenas nos dois primeiros meses 
deste ano, já foram registradas 
4.654 inscrições.

A diferença é que neste ano 
há uma novidade: a Central Única 
de Vagas de Bento Gonçalves, uma 
espécie de plataforma que foi es-
tudada junto com a rede estadual 
de ensino e com o Ministério Pú-
blico, para facilitar a organização 
da demanda.

A Central Única de Vagas fun-
ciona da seguinte maneira: quan-
do os pais vão realizar a inscrição 
de forma online, tem um link para 
colocar o endereço onde residem, 
com a localização de onde a famí-
lia mora, o sistema informa qual o 
zoneamento da escola onde, prova-
velmente, a criança irá estudar.

“Quando os pais colocam o en-
dereço, vai direcionar, se for uma 
escola do Estado, eles vão ter que 
acessar a rede estadual, mas se for 
uma escola nossa, eles já preen-
chem os dados, salvam e a gente já 
recebe a nova inscrição aqui, para 
vermos se é aluno novo ou se é alu-

no que quer transferência”, explica.
De acordo com a chefe da 

pasta, a Central também serve 
para que haja um equilíbrio de 
alunos entre as escolas estaduais 
e municipais.

“No sistema de anteriormente, 
os pais podiam escolher a escola. 
Se morassem São Roque e quises-
sem estudar no Santa Rita, podiam. 
O zoneamento serviu para que os 
alunos ficassem próximos de casa, 
demanda menos da família de ir 
para um lado e outro e demanda 
menos a questão do transporte es-
colar ou público”, avalia.

Além disso, o novo sistema 
trouxe mais segurança, de acordo 
com Adriane, já que não permite 
que os pais burlem o sistema.

“Muita gente que antes conse-
guia burlar endereços para entrar 
em uma ou outra escola, já não 
consegue mais, porque junto com a 
inscrição tem que comprovar o en-
dereço onde moram”, garante.

IMPACTO NA EDUCAÇÃO
Bento Gonçalves é uma cida-

de conhecida pela alta quantidade 
de oportunidades. Por isso, mui-
tas famílias escolhem o município 
como destino para tentar um novo 
emprego. Dentre essas famílias, a 
maioria vem com filhos, que preci-
sam estudar e garantir uma vaga na 
rede de ensino.

“Impacta muito na educação, 
até porque a maioria das famí-
lias tem vindo com mais de uma 

criança, com várias crianças, às 
vezes até de níveis diferentes, de 
creche, de ensino fundamental”, 
afirma Adriane.

Como exemplo, a secretária 
menciona o pós-feriado de carna-
val, quando a pasta recebeu um 
alto movimento de inscrições para 
a rede municipal.

“Na quarta-feira de cinzas tive-
mos um movimento muito grande 
de inscrições. Só de venezuelanos 
foram doze crianças. São famílias 
que estão buscando uma vida me-
lhor e isso impacta diretamente 
sim nas nossas escolas”, avalia.

Segundo Adriane, a maioria 
dessas famílias tem se estabelecido 
nos bairros Vila Nova, Zatt, Concei-
ção, São Roque e Borgo. Por isso, 
nas escolas dessas regiões foram 
abertas mais vagas.

“Em algumas regiões mais vul-
neráveis a gente abriu vinte e duas 

novas turmas de tempo integral, de 
Jardim A e B, que são as crianças de 
quatro e cinco anos”, garante.

Ciente da importância e do 
diferencial das turmas de tempo 
integral, Adriane revela que a meta 
deste ano é preparar novas turmas 
de tempo integral para 2024.

“A gente sente a necessidade, 
porque muitas famílias carentes 
vieram para Bento e essas famílias 
precisam de um olhar, assim como 
todas as outras que estão aqui, que 
precisam que seus filhos estejam 
assistidos, por isso estamos bus-
cando alternativas para que a gente 
possa atender essas crianças e am-
pliar o tempo nas escolas”, diz.

FALTA DE VAGAS
De acordo com a secretária de 

Educação, as vagas que o município 
não consegue absorver são traba-
lhadas com a rede estadual. Entre-
tanto, quando nem a rede estadual 

possui vagas, em última possibili-
dade, são compradas vagas na rede 
particular de ensino.

“É uma demanda que a gente 
precisa diminuir, por isso também 
da Central de Vagas, é um dos ob-
jetivos do Ministério Público, nos 
auxiliar a acomodar esses alunos 
na rede pública e evitar que a gente 
encaminhe para a compra de va-
gas”, responde.

CAPACITAÇÃO
Questionada sobre a capaci-

tação dos professores, a secretária 
afirma que a educação não pode 
parar nunca.

“Hoje, em 2023, a educação 
não pode estar parada, precisamos 
de muita atualização, até porque, a 
pandemia (de COVID-19) nos trou-
xe novos alunos e tivemos que nos 
reinventar muito durante a pande-
mia e não podemos parar agora”, 
garante.

A secretária acrescenta que 
são realizadas muitas atualizações 
para os professores, visando uma 
educação melhor para os alunos do 
município.

“A gente precisa perceber que 
as pessoas que vão sair da escola, 
que serão profissionais daqui um 
tempo, têm outro perfil. Os alu-
nos de hoje têm um perfil muito 
introspectivo, eles gostam muito 
da internet, mas tem também um 
perfil questionador, investigador 
e a gente tem que trabalhar esse 
lado”, finaliza.

A secretária municipal 
de Educação de 
Bento Gonçalves, 
Adriane Zorzi, 
conversou com o 
SERRANOSSA sobre 
os investimentos e 
desafios desta área 
no município

Suellen Krieger
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Encontro político

Em Bento Gonçalves, Eduardo Leite conversa com 
prefeitos e debate caso de trabalho análogo à escravidão
Encontro dos prefeitos 
da Amesne com o 
governador Eduardo 
Leite ocorreu na 
manhã de sexta-feira, 
17/03, no Salão 
Nobre da Prefeitura 
de Bento Gonçalves

Suellen Krieger
Na manhã de sexta-feira, 

17/03, o governador Eduardo 
Leite esteve em Bento Gonçalves 
para participar de uma reunião 
com os prefeitos da Associação 
dos Municípios da Encosta Su-
perior do Nordeste (Amesne) 
para debater o caso de trabalho 
análogo à escravidão que ocor-
reu no município.

Durante uma coletiva de 
imprensa no Salão Nobre da 
Prefeitura, realizada logo após 
a reunião, o governador desta-
cou que o encontro junto com as 
demais lideranças ocorreu para 
ser feito um alinhamento de co-
municação e de posicionamento 
para defender a região.

“Povo forjado no suor, no 
esforço, que sabe o valor do tra-
balho e, justamente por isso, tra-
tam de forma indignada quem 
trata trabalhadores de forma 
indevida”, reiterou.

Eduardo Leite reforçou que 
este é um momento em que tan-
to a comunicação quanto o posi-
cionamento precisam ser bem 
trabalhados, aliados em conjun-
to com as ações que já estão sen-
do colocadas em prática.

“As empresas (vinícolas Au-
rora, Salton e Garibaldi) fizeram 
a assinatura de um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) 
com o Ministério Público, estão 
pagando, financeiramente tendo 
consequências. As investigações 
estão acontecendo e vão ser 
apuradas as responsabilidades e 

dar consequência a quem tenha 
participado desse episódio la-
mentável e reprovável”, afirmou.

O governador acrescentou 
que o Estado também realizou a 
assinatura de um acordo de co-
operação técnica com o Ministé-
rio Público do Trabalho (MPT), 
na manhã de sexta-feira, 17/03, 
para estabelecer mútua coope-
ração para erradicar o trabalho 
em condições análogas à es-
cravidão e o tráfico de pessoas, 
além de proteger os direitos da 
população mais vulnerável.

“O Rio Grande do Sul dá a 
sua resposta, não aceita o que 
aconteceu, dará a devida conse-
quência, por isso dá o conforto 
aos consumidores, aos turistas 
que aqui vem, de que a Serra 
Gaúcha e nossa produção vitivi-
nícola não aceitam, não toleram 
e garante, portanto, condições 
de trabalho dignas para que 
todos se sintam seguros em 
consumir nossos produtos e vir 
desfrutar dos bons momentos 
que a Serra Gaúcha proporcio-
na”, salientou.

Questionado se o Estado já 
sentiu algum impacto negativo 
após a ampla repercussão do 
caso, Leite respondeu que nada 
foi identificado e que está sendo 
trabalhado para que não haja 
este tipo de consequência. Além 
disso, ele ressalta que seria in-
justo se ocorresse algum tipo de 
movimento de boicote.

“A consequência no consu-
mo aconteceria justamente se 
o Poder Público demonstrasse 
pouca atuação, aí os consumido-
res seriam levados a ter algum 
tipo de ação como comunidade 
em relação às marcas, as viníco-
las e aos produtores, o que se-
ria injusto, porque milhares de 
produtores são envolvidos com 
essas empresas, fazendo o certo, 
do jeito certo, produzindo cor-
retamente, respeitando a legis-
lação trabalhista, respeitando as 
condições dignas de trabalho”, 
afirmou.

ACORDO ENTRE ESTADO E MI-
NISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO

O governo do Estado assi-

nou, na manhã do dia 17/03, 
um acordo de cooperação técni-
ca com o Ministério Público do 
Trabalho (MPT). O documento 
foi assinado pelo governador 
Eduardo Leite, pelo procurador-
-geral do Trabalho, José de Lima 
Ramos, e por secretários de Es-
tado, em solenidade realizada 
no Palácio Piratini.

Sobre o acordo, o governa-
dor explicou que foi assinado 
para, em primeiro lugar, dar 
apoio à fiscalização.

“O Estado entra com sua 
estrutura, com tudo aquilo que 
nós podemos ajudar o Ministé-
rio Público do Trabalho a cum-
prir seu papel”, pontuou.

Ainda de acordo com Leite, 
em segundo lugar, o acordo pre-
vê trabalhar de forma coopera-
da em orientação.

“Vamos fazer esforços con-
jugados para desenvolver um 
plano de trabalho com o Minis-
tério Público do trabalho para 
que tenhamos as condições de 
trabalhar conjuntamente”, fina-
lizou.

O QUE DIZEM OS PREFEI-
TOS

O prefeito de Bento Gonçal-
ves, Diogo Siqueira, afirmou que 

a reunião era muito aguardada 
por todos os prefeitos da região, 
mas principalmente por Bento 
Gonçalves.

Siqueira também ressaltou 
que existe uma cobrança, por 
parte dos prefeitos, para que se 
tenha uma participação mais 
efetiva do governo estadual na 
defesa dos agricultores e das vi-
nícolas, além da história de toda 
região. 

“A gente precisa ter essa de-
fesa do Estado. A Serra Gaúcha 
faz parte do Rio Grande do Sul e 
essa força da Serra nós precisa-
mos demonstrar para o gover-
nador e fazer com que governo 
do Estado participe junto dessa 
luta, para reconquistarmos nos-
sa imagem e mostrar o valor da 
nossa população”, destacou.

Siqueira também acrescen-
tou que as ações de fiscalizações 
foram ampliadas no municí-
pio, com uma força-tarefa para 
verificar alojamentos e tentar 
regularizar a situação de traba-
lhadores.

“Todos os dias vamos em 
algum alojamento e verificamos 
situações, mas isso não pode 
acontecer só em Bento Gon-
çalves, isso é um problema da 

região, temos que ter todos os 
municípios trabalhando junto. 
Por isso que não adianta a gente 
trabalhar isoladamente, preci-
samos ter uma força do governo 
do Estado para unificar ações”, 
ressaltou.

O prefeito de Nova Prata e 
presidente da Amesne, Acione 
Grazziotin, destacou que não 
existe uma divisão entre os mu-
nicípios e salientou que a maio-
ria dos prefeitos que integram a 
entidade se colocaram à disposi-
ção para ajudar e apoiar o pre-
feito Diogo Siqueira assim que 
tomaram conhecimento do fato.

“Não existe uma divisão na 
Amesne, talvez não tenha sido 
levado a público, mas os prefei-
tos, não posso afirmar em sua 
totalidade, mas tenho certeza 
que a grande maioria manteve 
contato de solidariedade com o 
prefeito Diogo, que é um inte-
grante ativo da Amesne, buscan-
do auxiliar e se colocando à dis-
posição para o melhor”, afirmou.

Além disso, Grazziotin re-
velou que sábado do dia 11/03, 
ocorreu, também no Salão No-
bre da Prefeitura de Bento Gon-
çalves, uma reunião da Amesne 
para traçar encaminhamentos 

necessários a respeito do caso. 
“Assim, algumas ações já 

foram tomadas, como convidar 
o governador do Estado, que 
gentilmente atendeu o nosso 
pedido, protagonizado pelo de-
putado estadual Guilherme Pa-
sin (PP). E, hoje aqui, colocamos 
a necessidade de que o governo 
do Estado também nos auxilie 
na busca de solução técnica e ju-
rídica para o caso”, finalizou.

O prefeito de Garibaldi, Sér-
gio Chesini, afirmou que com 
a participação do Governador 
do Estado, de oito secretários, 
dois deputados e 37 prefeitos da 
Amesne, a reunião foi importan-
tíssima.

“Para que pudéssemos de-
bater o fato e fazer o dever de 
casa. Atuando com responsabi-
lidade e máximo respeito aos 
trabalhadores, buscaremos arti-
cular com todo o setor produti-
vo aperfeiçoamentos para evitar 
que tais situações voltem a se 
repetir”, afirmou. 

Além disso, Chesini acres-
centou que “evitando generali-
zações, unindo esforços, todos 
juntos trabalharemos para di-
vulgar a nossa região da Serra 
como ela realmente é: acolhedo-
ra, feita por gente trabalhadora 
e do bem”, finalizou.

O prefeito de Carlos Barbo-
sa, Everson Kirch, também pre-
sente na reunião, salientou que 
é importante ter a participação 
do governador junto aos prefei-
tos da Amesne. 

“Ressalta a importância da 
região em trabalhar em conjun-
to, buscando esclarecer quanto 
antes todos os fatos que envol-
veu o caso do trabalho terceiri-
zado. Nossa região é forte, e pre-
cisamos mostrar para todos que 
foi um caso isolado”, comentou.

Estiveram presentes no 
encontro, entre os 37 prefeitos 
da Amesne, o prefeito de Pin-
to Bandeira Hadair Ferrari, o 
prefeito de Caxias do Sul, Adiló 
Didomenico, a prefeita de Santa 
Tereza, Gisele Caumo e o prefei-
to de Monte Belo do Sul, Adenir 
José Dallé.

Lucas Marques
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Em busca de soluções

Luiz Marinho, ministro do Trabalho, visita Bento, se reúne com 
entidades e fala sobre combate ao trabalho análogo à escravidão
Segundo o ministro, 
casos como o 
descoberto no 
município em 
fevereiro, mancham 
a imagem da região 
e dos produtos para 
o mundo

Lucas Marques
Na manhã da última segunda-

-feira, 20/03, o ministro do Traba-
lho e Emprego, Luiz Marinho, este-
ve visitando Bento Gonçalves. Junto 
de comitiva do ministério, Marinho 
se encontrou com o prefeito Dio-
go Siqueira (PSDB) para debater 
ações e medidas referentes ao caso 
de trabalho análogo à escravidão 
na cidade. Marinho esteve acom-
panhado pelo procurador geral do 
trabalho, José de Lima Ramos Pe-
reira, pelo superintendente regio-
nal do trabalho, Claudir Nespolo, e 
por Luís Felipe, secretário especial 
do trabalho, além de deputados. 
Vereadores e demais autoridades 
também estiveram presentes.

“Estamos aqui pra dizer que 
precisamos trabalhar conjunta-
mente para erradicar o trabalho 
escravo. Nós precisamos enfrentar 
de maneira muito séria este deba-
te. Queremos que o vinho brasilei-

ro seja orgulho e isso [o caso dos 
trabalhadores em situação análoga 
à escravidão] vem manchar a ima-
gem do Brasil lá fora. Precisamos 
debater não só pela questão eco-
nômica, mas pela questão humana. 
Queremos solucionar. Queremos 
atuar para resolver os problemas 
e evitar que possa acontecer nova-
mente em qualquer local do Brasil”, 
disse o ministro.

O prefeito Diogo Siqueira apre-
sentou os encaminhamentos rea-
lizados pela prefeitura. “As ações 
foram conduzidas desde o primei-
ro momento em que acolhemos os 
trabalhadores. Depois iniciamos o 
trabalho de fiscalização e união do 
setor para que pudéssemos traçar 
estratégias e ações para que isso 
não ocorra novamente. Hoje é mais 
um passo dado para construção de 
ações conjuntas com o governo fe-
deral para que não tenhamos mais 
ações do tipo. E possamos eviden-
ciar a importância da região, do 
setor, das vinícolas e do nosso agri-
cultor”, salientou.

Logo depois, o ministro e comi-
tiva se encontraram com líderes do 
setor vitivinícola. O SERRANOSSA 
questionou o ministro sobre o au-
mento no surgimento dos casos de 
trabalho análogo à escravidão pelo 
país. Segundo ele, isso se deve a 
ampla fiscalização que tem sido fei-
ta pelo atual governo federal, coisa 
que, nas palavras dele, haviam sido 
excluídas pela gestão Jair Bolsona-
ro (2019-2022).

“Se você olhar 2021, não che-
gou a mil, 2022 já passou de 2500. 
Esse ano, no ritmo, vai ultrapassar 
os 3000 [trabalhadores resgata-
dos]. A ausência de fiscalização no 
passado e o processo de fragiliza-
ção da legislação do trabalho [são 
causadores]. A legislação aprova-
da, a terceirização, é mãe do que 
está acontecendo neste momento 
aqui. Muitos setores econômicos 
sentiram um certo ‘liberô geral’ 
para explorar ao máximo a mão de 
obra e é preciso respeitar as pesso-
as e a sua condição de trabalhador 
e trabalhadora na remuneração, na 
constituição de trabalho, na pro-
teção da saúde, da segurança, do 
deslocamento, enfim, então nós 
haveremos, de no processo de fis-
calização, no tempo, sentir que vai 
diminuir de novo [o número de 
casos]. Porque no governo Lula, no 
governo Dilma, vinha diminuindo 
a prática do trabalho escravo e a 
exploração de mão de obra infan-
til. Com o famigerado golpe contra 
a presidenta Dilma e o famigerado 
governo anterior, que atacou for-
temente os sindicatos, que atacou 
fortemente a legislação trabalhis-
tas, veio a aumentar, demasiada-
mente, a prática do trabalho escra-
vo”, explicou Marinho.

De acordo com o ministro, se 
criou um comentário de que as 
ações condenatórias do governo 
ao caso estavam ligadas a questões 
políticas com o objetivo de difamar 
as três vinícolas envolvidas (Au-

rora, Garibaldi, Salton). Segundo 
Marinho, isso não é verdade. “Por-
tanto, nós não queremos ter a visão 
de que nós estamos perseguindo 
as empresas, estamos maculando a 
imagem das empresas, muito pelo 
contrário, nós queremos evitar que 
o trabalho escravo exista, porque 
isso faz muito mal, não só a imagem 
das empresas envolvidas, faz mal a 
imagem do Brasil lá fora e nós que-
remos ser vistos lá fora como um 
país democrático, soberano, que 
respeita o meio ambiente, respeita 
as pessoas, respeita a juventude, 
respeita a comunidade LGBT, res-
peito o povo negro, respeita o povo 
indígena, respeita, acima de tudo, 
a condição humana das pessoas e 
é isso que vamos trabalhar”, com-
pletou.

Cedenir Postal, presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais Agricultores Familiares de 
Bento Gonçalves e coordenador 
da Comissão Interestadual da Uva, 
entregou ao ministro Marinho um 
documento com solicitações do se-
tor, principalmente, dos pequenos 
agricultores. Entre as demandas 
está o pedido de simplificação da 
contratação de safristas. “A solicita-
ção é que se possa fazer uma con-
tração de forma mais simples do 
que a legislação hoje está exigindo. 
Uma forma simples, objetiva, seja 
um contrato simples onde coloca 
as obrigações tanto dos safristas 
como do nosso pequeno produtor”, 
disse.

Questionado se é possível 
uma contratação por parte dos 
pequenos agricultores dentro de 
todas as normas exigidas pela lei, 
Postal afirma que é “praticamente 
inviável”. “Contratar como exige 
a lei é impossível para o peque-
no produtor, sim pelas exigências 
que temos, pela burocracia que 
demanda, quanto a isso, se torna 
praticamente inviável. Muitos já 
estão nos relatando que pretendem 
abandonar a atividade. Os filhos já 
estão procurando outras atividades 
no meio urbano. As pessoas de uma 
certa idade também, muitos nos úl-
timos dias estão vindo no sindicato 
e nos falando que pretendem, pelo 
menos uma parte da sua produção, 
abandonarem”, disse.

“No nosso entendimento, no 
período de safra, a contratação 
tem que ser de forma de trabalho 
temporário, onde o trabalhador, 
como autônomo, possa recolher 
o seu INSS, fazer um contrato for-
malizado desse período de con-
tratação por um período de safra, 
que não onere o nosso produtor, 
principalmente o de uva aqui na 
nossa região, onde os seus custos 
estão cada vez mais elevados, o 
preço [da uva] cada vez menor, a 

safra ela demora para ser paga ao 
longo do ano e acaba inviabilizan-
do a produção de uva”, comple-
mentou Postal.

Após o encontro com as lide-
ranças, Marinho e comitiva segui-
ram para o local onde os 207 tra-
balhadores foram resgatados, no 
bairro Borgo, em Bento. Lá, o repre-
sentante do Ministério do Trabalho 
e Emprego (MTE) regional, Vanius 
Corte, relatou ao ministro sobre as 
condições em que os homens foram 
encontrados, além do andamento 
do caso na esfera judicial.

O SIGNIFICADO DA VISITA
O SERRANOSSA conversou 

com dois representantes políticos 
que estiveram presentes na reunião 
com o ministro: a deputada federal 
Denise Pessôa (PT) e o vereador de 
Bento Davi Da Rold (PP). Denise 
é da base do governo federal e Da 
Rold não apoia o presidente Lula.

Para Denise, a visita de Luiz 
Marinho e a reunião com os setores 
tiveram como objetivo principal 
organizar as medidas a serem to-
madas. “É bem positiva essa visita 
do ministro, porque ele vem no 
sentido de organizar essa relação 
de trabalho para que a gente real-
mente tenha, realmente, trabalho 
digno aqui [Bento Gonçalves]. A 
gente sabe que essa questão do 
trabalho análogo à escravidão ela 
acontece no Brasil todo. Apareceu 
alguns casos aqui [Rio Grande do 
Sul], são minorias, precisam ser 
coibidas sim, mas a gente também 
precisa reconhecer que a maioria 
dos trabalhadores aqui da agri-
cultura familiar, eles fazem o seu 
trabalho dignamente, respeitam as 
normas trabalhistas, então acho 
que a gente precisa dar mais visi-
bilidade para entender que a Serra 
como um todo, são casos pontuais, 
não é o reflexo de como a Serra se 
comporta. Ver quais são as dificul-
dades para empregar esses traba-
lhadores, de forma correta, e tam-
bém pensar medidas que possam 
facilitar e auxiliar, mas claro, sem-
pre respeitando o trabalho digno”, 
pontuou Denise.

Já Davi Da Rold acredita que 
a visita do ministro foi bem-vinda, 
mas que não trouxe soluções. “Eu 

realmente esperava que fosse ser 
uma reunião resolutiva, uma reu-
nião onde se buscasse trazer so-
luções. E na verdade, me pareceu 
muito mais uma reunião política, 
estritamente política. O ministro 
veio aqui para dizer que as viní-
colas eram culpadas, apesar de 
o delegado da Polícia Federal ter 
falado, na semana passada, que as 
vinícolas não tinham envolvimen-
to nenhum nos trabalhos análogos 
à escravidão e mesmo as vinícolas 
já terem feito o Termo de Ajuste de 
Conduta. Além disso, ele veio aqui 
para ficar falando do golpe da Dil-
ma [Rousseff, ex-presidente], citou 
erros do governo Bolsonaro e mui-
to pouco propôs do futuro”, disse à 
reportagem.

Na visão da deputada, o go-
verno Lula busca soluções para 
problemas intensificados pela 
gestão Bolsonaro. “Bom, o último 
governo [Jair Bolsonaro], a gente 
sabe que teve um descuido com a 
fiscalização do trabalho, a gente 
viu uma redução da fiscalização, 
o que acaba fomentando o tra-
balho análogo à escravidão, ou o 
trabalho que não segue as regras. 
Então agora, esse governo vem no 
sentido de fiscalizar e garantir que 
o trabalho seja respeitado e garan-
tido [...]. Então, qualquer pessoa 
pública [classe política] não pode 
achar que isso é normal, violar di-
reitos humanos, violar os direitos 
trabalhistas.”

Segundo o vereador, Bento 
aguardava por novidades em re-
lação à formalização dos profis-
sionais, com um pensamento já 
na próxima safra, pois essa seria 
a principal preocupação do setor. 
Ainda de acordo com o parlamen-
tar, o ministro comentou sobre “tra-
balho em conjunto”, mas também 
trouxe culpabilização e nenhuma 
informação sobre segurança jurí-
dica e trabalhista, tanto aos produ-
tores rurais e vinícolas, quanto aos 
trabalhadores. “A gente estava es-
perando que o ministro viesse com 
boas notícias, com resoluções, com 
soluções para essa situação e, prin-
cipalmente, medidas de segurança 
jurídica para os trabalhadores, para 
a dignidade humana, e também 
para a contratação por parte dos 
produtores e das vinícolas, mas ele 
veio aqui, me parece, muito mais 
para apontar o dedo. Inclusive, 
dizer que a legislação precisa  ser 
muito mais burocrática, pelo o que 
ele falou. Falou que a máquina pú-
blica precisa de mais estrutura. Ób-
vio que sim, a gente precisa de mais 
fiscalização, mas a gente precisa de 
medidas que não ‘burocratizem’ 
mais ainda a contratação para a 
formalização desses profissionais. 
A gente precisa de uma legislação 
que seja flexível para contratação 
e formalização, e também traga se-
gurança para o contratante e para 
aquele que é contratado.”

Fotos: Lucas Marques
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Curso Técnico de 
Segurança do Trabalho 
na UCS Bento
Formação facilita 
acesso ao mercado 
profissional, com 
amplas possibilidades 
de atuação

A oportunidade de se qualifi-
car para atuar em áreas com forte 
presença no mercado de trabalho 
da região passa, necessariamente, 
pela UCS Bento. O campus local 
oferece dois cursos técnicos: Segu-
rança do Trabalho, com pré-ins-
crição gratuita, e em Enfermagem, 
com ingresso imediato.

O Curso Técnico em Segurança 
do Trabalho está dividido em dois 
módulos, totalizando 19 discipli-
nas. Entre elas, estão conteúdos 
como Prevenção e Controle de Si-
nistros; Atendimento Pré-Hospita-
lar; Medicina do Trabalho; Direito 

do Trabalho; Segurança do Traba-
lho; e Ergonomia. 

Ao final do curso, o técnico em 
segurança do trabalho estará apto 
a prevenir riscos no ambiente de 
trabalho, desenvolver ações que 
garantam a integridade física dos 
profissionais e divulgar as normas 
de segurança da empresa, atuando 
em locais onde a legislação deter-
mina sua presença. 

Uma vantagem é que estudan-
tes cursando o 3º ano do ensino 
médio também podem se matricu-
lar – e já preparar o futuro ingresso 
no mercado de trabalho.

O Curso Técnico em Enfer-
magem também tem dois compo-
nentes curriculares. Entre suas 17 
disciplinas, nove são dedicadas 
à enfermagem especializada, em 
áreas como Saúde Mental, Médica, 
Materno-Infantil, Geriátrica e On-
cológica. O curso ainda conta labo-
ratórios exclusivos e a parceria do 
Hospital Tacchini para apoio às au-

las práticas. As matrículas realiza-
das neste mês garantem desconto 
de 15% na mensalidade. A ativida-
de já está confirmada e recebendo 
novos alunos.

Os dois cursos têm duração de 
quatro semestres. As aulas de am-
bos serão de segunda a sexta-feira, 
das 19h30min às 22h30min. 

Mais informações podem 
ser obtidas pelo telefone (54) 
3449.5200, ramal 5205, pelo 
WhatsApp (54) 9.9653.3184, ou, 

Sem envolvimento

Polícia Federal não encontra indícios da participação de 
vinícolas em trabalho análogo à escravidão
“Até o presente 
momento, a gente 
pesquisou bastante 
sobre isso, nas 
provas que a gente 
tinha aqui,  não 
foi encontrado 
nenhum indício 
de participação 
das vinícolas no 
crime de redução à 
condição análoga 
de escravidão”, disse 
o delegado federal 
Adriano Medeiros do 
Amaral

Em entrevista coletiva reali-
zada na manhã da última sexta-
-feira, 17/03, a Polícia Federal 
(PF), por meio do delegado federal 
Adriano Medeiros do Amaral, afir-
mou que, após investigação, não 
foi constatado nenhum indício de 
participação das vinícolas Auro-
ra, Garibaldi e Salton no crime de 
trabalho análogo à escravidão em 

Bento Gonçalves.
A PF segue na investigação 

sobre as denúncias de maus tra-
tos na pousada em que os 207 
trabalhadores resgatados ficavam 
alojados enquanto trabalhavam 
na safra da uva. Eles eram con-
tratados pela terceirizada Fênix 
Serviços de Apoio Administrativo.

“A gente fez todo um levan-
tamento do material já recolhido. 
O que a gente viu foi um contrato 
de fornecimento de mão de obra 
por uma empresa terceirizada. 
Até o presente momento, a gente 
pesquisou bastante sobre isso, nas 
provas que a gente tinha aqui,  não 
foi encontrado nenhum indício de 
participação das vinícolas no cri-
me de redução à condição análoga 
de escravidão”, disse o delegado 
Amaral.

O delegado também afirmou 
que os representantes das viníco-
las serão ouvidos. “A gente está em 
uma fase de coleta de provas em 
razão do acontecido. O inquérito 
tem um prazo inicial de 30 dias 
para a conclusão, mas como é uma 
investigação bastante complexa a 
gente vai pedir a prorrogação. A 
partir de agora, a gente vai fazer 
análise das provas colhidas e vai 
ser oportunizado aos investigados 
falar nos autos para apurar todas 
as circunstâncias”, pontuou.

BUSCA E APREENSÃO
A Polícia Federal (PF) cum-

priu seis mandados de busca e 

apreensão em Bento Gonçalves e 
um em Garibaldi também na sex-
ta-feira, 17/03, para coletar novos 
elementos de provas no caso dos 
trabalhadores resgatados.

Seis pessoas que não tiveram 
a identidade divulgada eram alvos 
de medidas judiciais por suspeita 
de integrar uma organização cri-
minosa voltada à prática do crime 
de exploração de trabalho análogo 
à escravidão.

Um dos mandados era con-
tra o soldado Márcio Squarcieri, 
de 39 anos, que atuava no 3º Ba-
talhão de Policiamento de Áreas 
Turísticas, o 3° BPAT, em Bento 
Gonçalves. Squarcieri é suspeito 

de chefiar a segurança da pousa-
da onde os 207 trabalhadores fo-
ram resgatados. Squarcieri já está 
afastado da corporação. Ele está 
sendo investigado por tortura e 
por, suspostamente, atuar como 
segurança privado para a pousada 
e para a empresa terceirizada que 
contratou os safristas.

APREENSÕES
Durante a operação, a Polícia 

Federal apreendeu dez armas. A 
maioria delas pertencem ao em-
presário Pedro Santana, respon-
sável pela contratação dos 207 
trabalhadores. Santana tem licen-
ça de Caçador, Atirador e Colecio-
nador (CAC).

Além disso, o armamento 
consta no Sistema do Exército e 
está regularizado na modalida-
de CAC, mas foi apreendido pelo 
Exército porque estava armazena-
do de forma inadequada.

A operação também realizou 
buscas contra Fábio Daros, dono 
do alojamento localizado no bair-
ro Borgo. Agora, ele é investigado 
por manter trabalhadores em con-
dição análoga à escravidão.

A PF vai analisar o material 
apreendido e, num segundo mo-
mento, chamar os investigados 
para prestarem depoimento.

A ação contou com apoio do 
Exército e da Brigada Militar (BM).

Caso Fantinel
A Comissão Processante, 

que apura pedidos de cassação 
contra o vereador de Caxias 
do Sul Sandro Fantinel (sem 
partido), emitiu parecer pré-
vio e decidiu, na última sexta-
-feira, 17/03, dar continuidade 
ao processo. Nos termos do 
decreto-lei 201-1967, o grupo 
determinou o início da fase de 
instrução, para atos, diligên-
cias e audiências que se fizerem 
necessários, a fim de averiguar 
suposta quebra de decoro par-
lamentar de Fantinel.

Presidida pela vereadora 
Tatiane Frizzo (PSDB), a co-
missão está instalada desde o 
último dia 02 de março. O prazo 
para a conclusão dos trabalhos 
é de 90 dias, a contar de 03 de 
março passado, quando Fanti-
nel foi notificado da abertura do 
processo de cassação contra ele.

Fantinel voltou a participar 
da sessão ordinária da Câmara 
de Vereadores, na última sexta-
-feira, 21/03.

O parlamentar estava afas-
tado das atividades desde o dia 
01°/03. No dia 06/03, o vere-
ador apresentou um atestado 
médico válido por dez dias. O 
laudo médico apontava a ne-
cessidade de afastamento por 
estresse pós-traumático.

Reprodução/Internet

Inscrições abertas

ainda, pelo site ucs.br, na aba En-
sino e depois em Ensino Técnico. 
Acesso o QR Code abaixo:

Atenta a um dos principais garga-
los da indústria de Bento Gonçalves – a 
carência de mão de obra qualificada –, 
a UCS Bento oferece uma oportuni-
dade de formação para quem busca 
inserção no mercado de trabalho. O 
curso Projetista Industrial Básico 
fornece as ferramentas básicas iniciais 
para projeto de máquinas e equipa-
mentos, no contexto industrial, fazen-
do uso racional de recursos e atenden-
do as normas vigentes.

Com aulas que vão de 11 de abril 
a 13 de junho de 2023, o curso integra, 
de forma combinada, a programação 

Curso de projetistas é opção para 
quem busca colocação profissional

do ‘Qualifica Bento’, iniciativa do CIC-
-BG que visa integrar quem precisa 
contratar a quem deseja aproveitar 
as oportunidades de aperfeiçoamento 
e posterior colocação profissional. O 
programa do curso traz tópicos como 
Desenho Técnico Básico, Tecnologia e 
Resistência dos Materiais, Elementos 
Mecânicos, Normas Técnicas e Tole-
râncias ISO, entre outros.

As inscrições seguem até 05 de 
abril, com vagas limitadas, pelo ht-
tps://sou.ucs.br/extensao. Mais in-
formações através do WhatsApp (54) 
9.9653.3184. 
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BANCO 2

FPBAE
LAGARTIXA

MONITORATD
RORASTRO
EPOSAAÇ

DESFAZRETA
TRTFXO

PATERNIDADE
RAIARMEN

BODAMAITE
POTERNO

VISARRAMPA

CNNADAR
BARCOEIATE

LATARIAES

A maior
do mundo
é a Ama-

zônica
Pequeno
réptil das
paredes

das casas

Conso-
antes de
"tudo"

Obser-
vada pelo
médico

Tribunal
Regional 

do Trabalho
(sigla)

(?) marra:
à força
(bras. )

Interjei-
ção para
enxotar
galinhas

Nome da
letra que
simboliza 

o nitrogênio

(?)
Proença,

atriz

Cele-
bração

de casa-
mento

Unidade
de venda
de luvas

(pl.)

Ratazana,
em inglês

Habilidade
indispen-
sável ao

salva-vidas

Carroceria
de auto-
móveis
(pop.)

É, em
espanhol

"X-(?)",
filme

(?)-miúda:
ralé

Ingrediente
concentrado
de molhos
Edulcora

Ser
impontual 
A vogal
do pingo

Des-
mancha

Acompanha
através de
câmeras
(?)-mail,

correio da
internet

É revelada
pelo teste
de DNA
Brilhar 

Ter por
objetivo 

Transportes
náuticos

Carinhoso;
meigo
Garupa 

(de animal)

Serve de
modelo

Contidos; 
reprimidos

Pegada;
vestígio
A terra
natal

Pista para
skatistas
(?) Lopes,
sambista

Bárbaro; desumano

Material
da Emília
(Lit. inf.)

Tipo de
pão de

fubá (pl.)

Direta

Sólido;
seguro

2/es. 3/men — rat. 4/boda. 5/adoça — atroz. PALAVRAS CRUZADAS DIRETAS
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BANCO 30

AAHD
INDICATIVO

TOCAFITAS
IMSIMGE
GSONECA

IOGAISOP
ATERADIADO

STEATRAL
LTDADATI

AEBELDADE
AMIGOIDZ

ECRIADO
NCONUR
TEMPONEI

COMPENSADO

Primeira
parte da

Bíblia

Qualidade
natural
(fig.)

Por (?):
sem plane-
jamento

O modo
verbal
mais
usado

Um dos
Sete

Anões
(Lit. inf.)

Educação;
cortesia

Com dia,
mês e ano
marcados

Transfe-
rido para
outro dia

Mulher
muito
bonita

Formato
do palito

de fósforo

Monte de
areia das

praias

(?) de Ja-
neiro, a Ci-
dade Ma-
ravilhosa

Maior
cédula da

moeda
brasileira

Como
vive o

naturista

(?) Mort,
perso-

nagem de
Verissimo

Tipo de
material

usado em
mobiliário

Seme-
lhança de

gostos
Milan e

Roma (fut.)

Música famosa (ingl.) Porção de
bebida

Lugar de-
socupado

A 3a nota
musical

Resposta
afirmativa

Consoantes
de "mapa"
Pequeno
cavalo

Selo de
qualidade
Hiato de
"paetê"

Doei

Relativo
às artes
cênicas

Servo; em-
pregado

Ciro Gomes,
político

Sílaba 
de "tigre"
500, em
romanos

Seu sím-
bolo é "B"
(Quím.)

"Quem não
(?) cão,

caça com 
gato" (dito)

Limitada
(abrev.)
Compa-
nheiro

Vitamina
abun-

dante nos
cereais

Técnica de
meditação

Uma das 
partes que
existia no
aparelho
de som
3 em 1

Usar o
filtro de
pano ou
de papel 

Fazer
parar
A letra
sinuosa

3/hit. 4/ater — ioga. 7/polidez. 10/compensado — indicativo.

Lucas Marques
No último dia 21 de março, 

foi comemorado o Dia Mundial da 
Síndrome de Down. A data é uma 
forma de conscientização global 
para celebrar a vida das pessoas 
com a síndrome e para garantir 
que elas tenham as mesmas li-
berdades e oportunidades que 
todas as pessoas. É oficialmente 
reconhecida pelas Nações Unidas 
desde 2012. A data escolhida re-
presenta a triplicação (trissomia) 
do 21º cromossomo que causa a 
síndrome.

Em Bento Gonçalves, a Asso-
ciação Integrada do Desenvolvi-
mento do Down (AIDD), criada 
em 2007 pela mãe Mari Zappaz, 
atua, diariamente, com 37 fre-
quentadores, entre eles crianças, 
jovens e adultos.

União

Na semana em que se celebra o Dia da Síndrome de 
Down, entidade de Bento promove integração
A Associação 
Integrada do 
Desenvolvimento 
do Down, criada 
em 2007, atua, 
diariamente, com 37 
usuários, sendo eles 
crianças, jovens e 
adultos

De acordo com a coordena-
dora da AIDD, Cinara Vielmo, a 
instituição presta apoio e pro-
move diversas ações com os 
usuários. “A AIDD atua através 
de atendimentos multidisciplina-
res, sendo fonoaudiologia, apoio 
pedagógico, psicologia, terapia 
ocupacional, assistência social,  
estes oferecidos de forma gratui-
ta conforme captação de verbas 
por meio dos editais [governa-
mentais]. Também são oferecidas 
oficinas de danças, hidroterapia, 
jiu-jítsu, artesanato e a panifica-
ção com o Projeto Amor e Sabor.” 

Segundo Cinara, a entidade 
também atua na criação da inde-
pendência dos frequentadores, 
incentivando a troca de expe-
riências com as famílias, com o 
desenvolvimento de ações profis-
sionais. “A Associação incentiva e 
apoia para que todos os usuários 
frequentem escolas regulares e 
no contraturno escolar frequen-
tem os atendimentos oferecidos 
na AIDD. No ano de 2021, foi 
criada uma oficina de panifica-
ção para que as mães e os jovens 
pudessem trabalhar, desenvol-
vendo assim a independência e 
autonomia dos usuários.  No ano 
seguinte a este projeto, iniciamos 
o encaminhamento de jovens ao 
mercado de trabalho. Atualmen-
te, temos três jovens inseridos 
em supermercados da cidade”, 
explica a coordenadora.

O preconceito com pessoas 

com síndrome de down ainda 
existe. A associação, na promoção 
de eventos, busca levar a cons-
cientização e a integração desses 
indivíduos, que são tão capazes 
quanto qualquer outra pessoa. 
“Através das oficinas que são ofe-
recidas, deixamos em aberto para 
que voluntários típicos possam 
participar juntamente com eles. 
Na semana em que é comemo-
rado o Dia Mundial da Síndrome 
de Down, a associação promove 
um evento de integração com a 
comunidade para divulgar o tra-
balho realizado e conscientizar as 
pessoas e incentivar as diversas 
formas de contribuição”, destaca 
Cinara.

MATEADA
Neste sábado, 25 de março, a 

partir das 10h da manhã, a AIDD 
realizará uma mateada na Via Del 

Vino, no Centro de Bento Gonçal-
ves, em frente à prefeitura. Ha-
verá a distribuição de erva mate 
e pipoca, além da arrecadação 
de brinquedos, tampinhas e gu-
loseimas para a Páscoa, e venda 
de rifas para arrecadar fundos. 
A AIDD promoverá também uma 

aula de dança livre com o grupo 
de jovens Down que participam 
da Oficina de Dança. 

“Este evento é realizado to-
dos os anos em alusão ao Dia 
Mundial da Síndrome, como for-
ma de divulgação da entidade. Fa-
remos um dia  de integração com 
a comunidade, para que as pes-
soas passem no local conhecer o 
trabalho realizado e as formas de 
auxiliar nas atividades”, afirma.

FORMAS DE AJUDAR
A AIDD aceita doações 

de recursos via PIX (CNPJ 
09.203.243/0001-00); doação 
de tampinhas plásticas e roupas 
para o brechó; doação de insu-
mos para o projeto Amor e Sabor 
(farinha de trigo e azeite); rea-
lizando o cadastro no Programa 
Nota Fiscal Gaúcha e escolhendo 
a Associação Integrada de Desen-
volvimento do Down na área da 
Assistência.

Fotos: AIDD/Divulgação
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Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de  2022 e de 2021 (Em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em Reais, exceto quando mencionado o contrário)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
dos Exercícios findos em 31 de dezembro 2022 e 2021 (Em reais)

Demonstração dos Fluxos de Caixa (método indireto)
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, estamos 
submetendo à apreciação dos senhores as demonstrações financeiras da Vinícola Salton 
S.A. referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes.
Desempenho: De modo a fazer frente aos desafios impostos por um cenário político e 
econômico instável e desafiador a Administração da Companhia executa uma série de 
estratégias visando garantir a sustentabilidade econômica do negócio no longo prazo. Tais 
estratégias diversificam a receita da Companhia através de múltiplos canais de distribuição, 
ampliação do portfólio de produtos e reposicionamento de preços, visando aumentar a 
rentabilidade do negócio. Ao longo dos anos e especialmente no ano de 2022 a empresa 
assume um protagonismo em relação ao setor no que tange ao tema de sustentabilidade. A 
Salton está empenhada em integrar os aspectos ambientais, sociais e de governança (ESG) 
em todas as etapas do processo produtivo junto aos diferentes stakeholders que formam 
sua cadeia de valor. Além das estratégias que priorizam os aspectos financeiros da 
Companhia e o incremento do capital circulante líquido, buscamos alinhar o conceito ESG 
como driver da nossa cultura e jeito de fazer negócios. O aprimoramento constante e o 
fortalecimento da estrutura de inteligência nos processos da Companhia, passam a ser 
drivers estratégicos para que a Empresa tenha uma operação que suporte o crescimento 
projetado. O exercício de 2022 apresenta a consolidação destas estratégias, evidenciada 
pela significativa redução de compromissos bancários e do crescimento contínuo dos 
índices de liquidez e rentabilidade.
Receita Líquida: A receita líquida da Companhia em 2022 foi de R$351,1 milhões, um 
crescimento de 16% em comparação com 2021. O desempenho positivo é fruto da 
estratégia de distribuição, reajuste de preços praticados e priorização de produtos de 
agregação de valor e recuperação de margens adotada pela Companhia. Nos últimos anos 
a estratégia de recuperação de margens foi intensificada, através da geração de receitas a 
partir de novos produtos agregados ao portfólio, diversificação dos canais de distribuição e 
das exportações, fator importante na composição do resultado destes exercícios.  Em 2022 
a Companhia sentiu as influências do contexto internacional da guerra na Ucrânia, aumento 
de custos marítimos e dificuldades com “bookings” de navios o que impossibilitou um 
crescimento expressivo das exportações. 
Despesas com Vendas: Em 2022 a Vinícola somou R$76 milhões em despesas com 
vendas, um crescimento de 20% em relação ao exercício anterior. Com efeito do aumento 
de receitas, a participação das despesas com vendas na formação da receita líquida da 
Companhia aumentou em 1%. O volume de despesas comerciais é impactado pelo 
aumento na promoção de venda de produtos, investimentos em materiais promocionais, 
propaganda e assessorias para revisão das estratégias de marca, incentivos comerciais 
pelas baixas referentes a descontos comerciais e “rebates” discutidos e imputados pelos 
clientes. Da mesma forma, a remuneração da equipe relacionada a comissões, salários e 
benefícios aumenta com o crescimento das vendas. Em 2022 a Companhia executou 
diversas movimentações de representantes comerciais, incidindo em uma alta no volume de 
indenizações registrado no ano. 
Despesas Gerais e Administrativas: No acumulado de 2022, as despesas gerais e 
administrativas somaram R$25,8 milhões valor que se manteve muito próximo ao registrado 
no ano anterior, de forma ampla, a Administração adotou medidas que proporcionaram a 
otimização das despesas e revisão de processos em busca de melhoria contínua. Esta 
conta absorveu os efeitos de despesas por pagamentos não recorrentes, de aproximada-
mente R$5,5 milhões, relativas a êxitos jurídicos sobre as recuperações de despesas e 
tributos de exercícios anteriores. Ainda assim, o resultado representa a mesma proporção 
de participação sobre a receita líquida. Entre os principais objetivos da Administração está a 
continuidade na redução das despesas operacionais em relação à receita líquida.
Estoques e Liquidez: Os dois últimos anos foram marcados por uma estratégia de 
antecipação de compras e formação de estoques de segurança. Em função da pandemia e 
da paralisação de diversos setores, as cadeias de fornecimento em nível global foram 
abaladas. Tal estratégia foi novamente aplicada em 2022 e contribuiu para a redução do 

1. Contexto operacional: (a) Informações gerais: A VINÍCOLA SALTON S.A.  ("Compa-
nhia" ou "Vinícola") é uma sociedade anônima, constituída em 1910, tem sua sede e foro na 
cidade de Bento Gonçalves, no Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Mário Salton, 300, 
Distrito de Tuiuty, CEP: 95710-000, tem como objeto social: A produção, industrialização e o 
comércio de bebidas em geral, inclusive vinho e seus derivados, como mosto e de vinhos de 
uva inacabados, inclusive licorosos e compostos, suco de uva, chás e destilados; A produção, 
comércio, cultivo e/ou certificação de matérias-primas necessárias à industrialização de 
bebidas e seus derivados e subprodutos, como uvas, sementes e mudas de videiras; A 
importação de todos os produtos, mercadorias e serviços necessários à sua indústria, 
comércio e a exportação e distribuição de seus produtos; Participação em outras sociedades, 
como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior, ou a elas associar-se, como 
consórcio, parcerias e “joint venture”. A Companhia possui suas operações de vinho 
concentradas em sua sede, em Bento Gonçalves, RS, enquanto as operações de destilados 
são concentradas em sua Filial na cidade de Jarinu, SP. A Unidade de Santana por sua vez, 
opera com sua plena capacidade de receber e processar uvas. (b) Principais eventos 
ocorridos em 2022 e 2021: O exercícios de 2022 e 2021 transcorreram sob um cenário de 
desafios e mudanças provenientes de resultados advindos da pandemia do COVID-19 e das 
incertezas políticas que cercaram o ano de 2022. A prioridade da Administração foi pautada 
por um rigoroso controle financeiro e orçamentário, garantindo a manutenção de bons níveis 
de liquidez e solidez financeira. Tais estratégias se mostraram assertivas, permitindo com que 
a Companhia agregasse performance e desempenho em todas as esferas do negócio. As 
principais estratégias que potencializaram a geração de resultados podem ser resumidas por: 
(i) diversificação de receita nos canais de distribuição e reposicionamento de preço, buscando 
aumento da rentabilidade do negócio; (ii) melhoria dos fluxos de caixa advinda do 
reperfilamento de compromissos, com redução do ciclo financeiro atrelado à um rigoroso 
controle orçamentário; (iii)  manutenção e antecipação de programações de compras, 
minimizando o risco de quebras e rupturas de insumos; (iv) minimização de riscos de safra, 
através de compras antecipadas pontuais de vinho base especialmente para espumantes; (v) 
crescimento nas receitas geradas pela unidade de Jarinu com crescimento na comercializa-
ção de todos os produtos elaborados na unidade; (vi) diversificação de portfólio com 
lançamento de novas linhas de produtos com capacidade de geração de caixa adicional e 
redução da ociosidade fabril das unidades de Jarinu- SP e Bento Gonçalves - RS; (vii) ganhos 
de performance através de revisão de processos de negócios e estratégias no curto e longo 
prazo; (viii) fortalecimento do modelo de distribuição dos destilados e produtos fermentados 
minimizando os riscos de mercado, promovendo o alinhamento de preços em nível nacional e 
garantindo melhora de performance logística; (ix) investimento em tecnologia da informação, 
garantindo performance de sistema e maior segurança de dados (cybersecurity). (x) evolução 
no aprimoramento de informações relacionadas a estratégia de ESG e incorporando a agenda 
de sustentabilidade na nossa cultura e jeito de fazer negócios. (c) Plano de aposentadoria 
para empregados e diretores: A Companhia aderiu, desde o final do exercício de 2016, a um 
programa de aposentadoria administrado por instituição financeira de "rating" reconhecido, 

risco de ruptura de fornecimento de insumos críticos para o processo industrial, garantindo 
a realização de um resultado comercial expressivo nos períodos de alta sazonalidade de 
vendas. Em 2022 a Companhia optou pela estratégia de manter estoques de segurança 
acima do nível normal para itens críticos, antecipando a compra de vinho base de espuman-
tes mediante o risco de perdas maiores na safra prevista para 2023. Registrando um 
volume de estoques 23% maior do que o ano de 2021. 
EBITDA: O EBITDA da Companhia acumulou R$67,4 milhões no exercício de 2022, 
crescimento de 17,3% comparado ao exercício anterior. Mesmo diante de fatores adversos, 
a Companhia ampliou a sua geração de caixa e sustentou a melhora nos indicadores de 
atividade. O valor gerado pela capitalização foi direcionado à redução de compromissos 
bancários. A reconciliação do cálculo do EBITDA está demonstrada a seguir:

Relatório da Administração

Lucro Líquido do Exercício .......................................
Outros resultados abrangentes ..................................... 
Total de Resultados Abrangentes .............................. 

31/12/2022
24.837.502

     -   
24.837.502

31/12/2021
21.525.895

   -   
21.525.895

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais...........
Lucro líquido do exercício................................................
Ajustes por
Provisão de créditos de liquidação duvidosa.................
Depreciações e amortizações.........................................
Equivalência patrimonial.................................................
Lucro líquido Ajustado.................................................
(Aumento) / Redução em ativos operacionais...........
Duplicatas a receber........................................................
Estoques........................................................................
Adiant., contas a rec. e fat. Antec....................................
Impostos recuperáveis....................................................
Despesas antecipadas....................................................
Créditos tributários e outros créditos...............................
Direitos realizáveis..........................................................
Aumento/(Redução) em passivos operacionais........
Fornecedores............................................................
Obrigações fiscais...........................................................
Contas a pagar e provisões.............................................
Caixa líquido proveniente das ativ.operacionais.......
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento......
Aquisições de imobilizados (Nota 10).............................
Baixa de Imobilizado - residual (Nota 10).......................
Aquisição de investimentos.............................................
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimentos.....
Fluxos de Caixa das atividades de financiamento.....
Transações com partes relacionadas.............................
Dividendos pagos no exercício........................................
Movimentação líquida de Emprést. e financiamentos.....
Caixa líquido proveniente de (aplicado nas) 
atividades de financiamento........................................
Aumento em caixa e equivalentes de caixa................
Movimentação de caixa e equival. de caixa (Nota 5)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício........
Caixa e equivalente de caixa no término do exercício.....

31/12/2022

 24.837.502 

 1.354.544 
 7.858.916 

 50.351 
 34.101.313 

 (12.354.128) 
5.764.315 

 (23.193.599)
 (453.988)

 293.453 
 (745.402)
 3.210.497 

 145.719 

 5.974.680 
 (4.278.300)

 928.497 
 21.747.185 

 
(13.214.678)

 204.084 
 (126.418)

 (13.137.012)
 

(1.529.692)
 (4.163.522)

 7.910.401  

2.217.187 
 10.827.360 
 10.827.360 
 4.986.177 

 15.813.537 

31/12/2021
   

  21.525.895 
 

1.488.232 
 6.479.274 

 176.505 
 29.669.906 

 (533.887) 
8.918.747 

 (19.199.301)
 3.160.117 
 (587.074)

 947.129 
 9.824.905 

 273.992 
 

1.990.882 
 (7.867.360)

 2.004.076 
 29.136.019 

 
(15.037.888)

 1.110.828 
 (55.500)

 (13.982.560)
 

(1.993.402)
 (3.102.494)
 (8.842.023)

 
(13.937.919)

 1.215.540 
 1.215.540 
 3.770.637 
 4.986.177 

Reserva de lucros

Descrição
Saldo Em 31 de Dezembro de 2020..................
Redução p/evento de cisão parcial de ativos:
Cisão parcial de ativos em 31/01/2021................
Aumento do Capital cfe. A.G.E. de 25/07/21
Por Incorporação de Reserva de Lucro................
Lucro Líquido do Exercício
Destinação do Lucro Líquido
Ajustes patrimoniais.............................................
Reserva Legal...................................................... 
Proposta para aumento de Capital.......................
Divid. mínimos obrig. propostos (Nota 19)...........
Dividendos complement. propostos (Nota 19).....
Realização do Ajuste de Avaliação Patrim...........
Saldo em 31 de Dezembro de 2021...................
Aumento do Capital cfe. A.G.E. de 30/04/22
Por Incorporação de Reserva de Lucro................
Lucro Líquido do Exercício...............................
Destinação do Lucro Líquido................................
Reserva Legal......................................................
Proposta para aumento de Capital.......................
Dividendos propostos (Nota 19)...........................
Realização do Ajuste de Avaliação Patrim...........
Saldo em 31 de Dezembro de 2022...................

 Capital 
social  

153.706.780 

 (732.864)

 7.500.000 
  

 -   
 -   
 -    
-
-
-

160.473.916  

14.000.000
-   
 -    
-
-
-
-

174.473.916 

 Custo 
atribuído 

 17.006.952 

 (3.564.133)

 -   

  
 -   
 -   
 -   
 -   
- 

(699.174)
 12.743.645

 
 -   
 -   
 -   
-
-
- 

(692.009)
 12.051.636 

 Retenção de 
lucros  

1.565.822

 -   

 -   
 21.525.895 

(118.205)
 (1.076.295) 
(14.000.000)
 (5.381.474)

 (242.166)
 699.174 

 2.972.751 

 -   
24.837.502 

- 
(1.241.875) 

(15.000.000)
 (6.134.863)

 692.009 
 6.125.524 

 Total do 
Patrimônio 

líquido  
186.460.969 

 (4.296.997)

 -   
 21.525.895 

 (118.205)
 -   
 -   

 (5.381.474)
 (242.166)

 -    
197.948.022 

-
 24.837.502 

-
 -   
 -   

 (6.134.863)
 -    

216.650.661 

 Reserva 
legal  

 6.681.415 

 -   

 -   

    
- 

1.076.295 
 -   
 -   
 -   
 -   

 7.757.710 
    

- 
-
-

1.241.875 
 -   
 -   
 -   

 8.999.585 

  Reserva para
 aumento de  capital

 7.500.000 

 -   

 (7.500.000)

 
 -   
- 

14.000.000 
 -   
 -   
 -   

 14.000.000 

(14.000.000)
 -   
- 
-

15.000.000 
 -   
 -   

 15.000.000 

Aj. avaliação 
patrimonial

Ativo
Circulante ...........................................................
Caixa e equivalentes de caixa .............................
Duplicatas a receber ............................................
Estoques .............................................................
Adiantamentos ao pessoal ..................................
Contas a Receber, Adiantamento a  
Fornecedores e Fat. antec. .................................
Impostos recuperáveis .........................................
Despesas antecipadas a apropriar .......................
Créditos tributários e outros créditos ...................

Não Circulante ....................................................
Realizável a Longo Prazo ..................................
Depósito para Recursos Fiscais ..........................
Créditos tributários e outros créditos ...................
Partes Relacionadas ............................................

Investimentos ....................................................
Imobilizado ........................................................

Total do Ativo......................................................

Nota

5
6
7

8b
8a

8a
9

10

Passivo
Circulante.......................................................
Fornecedores..................................................
Instituições Financeiras...................................
Obrigações Tributárias e Previdenciárias........
Parcelamento de Impostos e Contribuições.....
Obrigações com o Pessoal..............................
Comissões a pagar..........................................
Dividendos a Pagar..........................................
Provisão para Férias e Encargos.....................
Outras Obrigações...........................................
Não Circulante...............................................
Instituições Financeiras...................................
Impostos e Contrib.Diferidos............................
Parcelamento de Impostos e Contribuições.....
Patrimônio Líquido........................................
Capital Social...................................................
Reservas de Lucros.........................................
Reserva Legal..................................................
Reserva para Aumento de Capital...................
Retenção de Lucros.........................................
Ajuste de Avaliação Patrimonial.......................
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido...

31/12/2022
 136.165.151 
 72.417.577 
 26.800.423 
 9.486.558 
 8.365.940 
 5.657.906 
 3.013.722 
 7.614.545 
 2.576.294 

 232.186 
 78.300.827 
 61.449.091 
 6.193.407 

 10.658.329 
 216.650.661 
 174.473.916 
 30.125.109 
 8.999.585 

 15.000.000 
 6.125.524 

 12.051.636 
 431.116.639 

31/12/2021
 135.494.563 
 66.442.897 
 38.230.976 
 6.771.764 
 7.854.110 
 4.575.266 
 2.831.579 
 5.643.205 
 2.350.337 

 794.429 
 66.464.797 
 42.108.137 
 6.549.897 

 17.806.763 
 197.948.022 
 160.473.916 
 24.730.461 
 7.757.710 

 14.000.000 
 2.972.751 

 12.743.645 
 399.907.382 

Nota
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continua >>>

VINÍCOLA SALTON S.A.
CNPJ 87.547.428/0001-37 - NIRE 43300001491 https://www.salton.com.br

Reconciliação - Lucro líquido ao EBITDA
Lucro líquido
Despesa com imposto de renda e contribuição social
Lucro antes de impostos
Resultado financeiro líquido
Itens não recorrentes
EBIT ajustado
Depreciação & amortização
EBITDA ajustado

2021                  
21.525.895                   
11.345.291                   
32.871.186                   
15.725.242                    
2.391.766                   

50.988.194                    
6.479.274                   

57.467.468 

2022              
24.837.502               
12.542.598               
37.380.100               
20.035.304                 
2.129.000               

59.544.404                 
7.858.916               

67.403.320 
Itens não recorrentes referem-se à Participação Estatutária. As definições de indicadores 
de EBITDA ajustado e EBIT utilizadas pela Administração da Companhia, podem não ser 
comparáveis ao EBITDA ajustado e ao EBIT conforme definido por outras empresas.
Lucro Líquido: A consolidação das estratégias comerciais e financeiras somadas à 
redução de custos operacionais e administrativos, fortemente controlados pela Administra-
ção da Companhia, resultou a realização de lucro líquido de R$24,8 milhões, um 
crescimento de 14,8% em relação a 2021. 
Posição financeira e financiamentos: A Companhia sustenta uma estratégia de redução 
da sua alavancagem financeira. Através de um consistente reenquadramento de 
compromissos de curto para o longo prazo, a Administração estabeleceu um fluxo de 
investimento e financiamento em patamares condizentes com a estrutura de fluxo de caixa 
e operacional. Nos últimos anos a Companhia apresentou sólidas reduções na sua 
alavancagem e nas suas despesas financeiras decorrentes desta estratégia. Em 2022 em 
função de minimizar riscos a Companhia recorreu a recursos de terceiros para investir em 
estoques, impossibilitando a redução na alavancagem. Além disso, o aumento nas taxas de 
juros atreladas ao CDI também impactou as despesas financeiras do exercício. 
Créditos tributários e alteração de tributação estadual: Em 2022, a Companhia obteve 
êxito em recuperação de despesas tributárias na ordem de R$31,8 milhões. Tal recupera-
ção foi sustentada por opinião legal dos assessores jurídicos, com base em decisões 
judiciais e impactaram as despesas administrativas em aproximadamente R$5,5 milhões 
por conta de honorários advocatícios relacionados ao êxito nos processos.
Sustentabilidade: A Companhia busca assumir uma posição de vanguarda nos aspectos 
ambientais, sociais e de transparência no setor nacional. Em 2022, a Companhia avançou 
as suas iniciativas voltadas ao ESG. Buscando o aprimoramento técnico, qualitativo e 
sustentável, no ano de 2021 a Companhia consolidou seu Núcleo de Inovação, Pesquisa e 
Desenvolvimento. Através dele a Companhia vem trabalhando intensamente na criação de 
alternativas inovadoras para qualificar regiões produtoras, monitorar a qualidade dos solos, 
promover economia rural e de produtores locais e contribuir para práticas sustentáveis na 
viticultura. Entre os objetivos estratégicos relacionados a sustentabilidade, a Companhia 
anunciou um plano para minimizar seus impactos climáticos até 2030, consolidando no ano 
de 2021 o primeiro inventário de gases de efeito estufa da Companhia e do setor. Em 2022, 
a Companhia apresenta seu primeiro relatório de sustentabilidade, evoluindo no aprimora-
mento de informações divulgadas aos stakeholders e incorporando a agenda de sustentabi-

lidade em sua estratégia, cultura e jeito de fazer negócios. Em 2022, a Companhia também 
renovou a sua certificação ISO14001, o que ratifica o compromisso da Administração com 
as práticas sustentáveis em relação ao meio ambiente. Por fim, a Companhia possui um 
comitê e canal de ética independente, que garante o anonimato e está regido pelo código 
de conduta da Vinícola. A Companhia reforça que seus compromissos sociais e éticos 
norteiam a empresa. Em 2022, acreditando na sustentabilidade como premissa de negócio 
a Companhia se tornou signatária do Pacto Global da ONU, realizando diversos projetos 
para reforçar a responsabilidade social da empresa e seu compromisso como empresa 
cidadã.
LGPD: No ano de 2021, a Salton realizou um programa de adequação à referida Lei de 
LGPD (13.709/2018), conferindo algumas das principais ações em definição do DPO, 
criação do canal de privacidade, mapeamento do Relatório de Impacto à Proteção de 
Dados Pessoais (RIPD) com a análise de dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
redesenho de políticas como a de privacidade, definição de agentes de privacidade e 
treinamentos de conscientização. A implementação seguirá no ano de 2023 e as análises 
terão continuidade durante a vigência da Legislação.
Termo de Ajuste de Conduta (TAC) - 07/2023 - Ministério Público do Trabalho: 
Reforçando nosso compromisso com a sociedade brasileira, a Companhia firmou, em 
09/03/2023, um acordo com o Ministério Público do Trabalho para reparar danos causados 
a trabalhadores e à sociedade, em função de resgate ocorrido nas dependências da 
empresa Fênix Serviços Administrativos, que foi acusada de manter trabalhadores em 
condições degradantes em um alojamento em Bento Gonçalves (RS). Apesar de: • A 
situação não ter sido causada pela Vinícola Salton; • Das operações de resgate não terem 
ocorrido nas nossas unidades; • De sequer termos atividades relacionadas à colheita em 
Bento Gonçalves; • De a empresa ter cumprido fielmente todas as disposições legais e 
laborais; • De ter proporcionado toda a condição de trabalho, alimentação e segurança 
digna e honesta para os colaboradores da empresa contratada para a prestação de serviço 
pontual (descarga de caminhões); • Do ocorrido ter se dado em uma relação contratual cujo 
contratante estava estabelecido há mais de 10 anos na cidade de Bento Gonçalves e de a 
Lei de Terceirização dispor sobre a responsabilidade do contratante quanto à segurança e 
saúde do trabalho apenas enquanto no local de trabalho, o que, repita-se, foi feito; • De não 
ter sido identificado qualquer óbice à contratação do prestador de serviço de carga e 
descarga; • De possuirmos canal de ética e denúncia independentes; • De jamais termos 
recebido qualquer indicativo de não conformidade (tanto via Canal, quanto através dos 
nossos técnicos de segurança, RH ou CIPA); Reafirmamos nosso compromisso de não 
adotar uma postura omissa frente a gravidade da situação. Para tanto, a Vinícola Salton 
construiu de maneira rápida, voluntária e colaborativa junto ao Ministério Público do 
Trabalho um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) prevendo procedimentos para fortalecer a 
fiscalização de prestadores de serviços para evitar que episódios lastimáveis voltem a 
ocorrer. Tal postura está reafirmada no próprio TAC que, em seu dispositivo XII, reforça que 
o Termo não significa e não deve ser interpretado como assunção de culpa ou qualquer 
responsabilidade da Compromissária (Vinícola Salton S.A.) pelas irregularidades constata-
das no curso da ação fiscal empreendida entre os dias 22 e 25 de fevereiro de 2023, em 
Bento Gonçalves, que culminou com o resgate de trabalhadores que prestavam serviços 
para a empresa Fênix Serviços Administrativos e Apoio a Gestão de Saúde LTDA.  
Declaração da Diretoria: Em atendimento ao artigo 27, parágrafo 1º e da Resolução CVM nº 
80/2022 e suas alterações posteriores, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com 
as informações financeiras da Vinícola Salton S.A. e com o relatório dos Auditores Independen-
tes sobre estas demonstrações financeiras de 2022. Em conformidade com a Resolução CVM 
nº 162/2022, a Diretoria informa que não foram contratados, junto à Planners Auditores 
Independentes, serviços não relacionados à auditoria externa no exercício de 2022.
Agradecimentos: Externamos nossos agradecimentos pela confiança depositada em 
nosso trabalho, em especial, aos nossos colaboradores, que não mediram esforços para a 
realização dos objetivos propostos.

Bento Gonçalves/RS, 16 de março de 2023. A Administração

Receita Operacional Líquida....................................
Custo dos Produtos Vendidos.................................
Lucro Bruto
Despesas/Receitas Operacionais............................
Com Vendas...............................................................
Administrativas.........................................................
Tributárias...............................................................
Outras receitas operacionais.......................................
Lucro Operacional
Resultado Financeiro Líquido..................................
Receitas Financeiras...................................................
Despesas Financeiras.................................................
Ganhos ou perdas c/operações não contínuas ..........
Resultado do Exercício antes dos Impostos,
 Contribuições e Participações................................
Provisão para Imposto de Renda................................
Provisão para Contribuição Social..............................
Imposto de Renda - Diferido........................................
Contribuição Social - Diferido.....................................
Participações Estatutárias..........................................
Lucro Líquido do Exercício......................................
Lucro Líquido por Ação............................................

31/12/2022
 351.162.435 

 (224.627.570)
 126.534.865 

 (76.074.891)
 (25.837.979)

 (248.846)
 35.085.364 
 59.458.513 

 (20.035.304)
 517.287 

 (20.552.591)
 85.891 

 
39.509.100 

 (9.532.548)
 (3.366.540)

 262.125 
 94.365 

 (2.129.000)
 24.837.502 

0,14

31/12/2021    
301.808.550  

(196.139.932)
 105.668.618 

 (63.067.655)
 (25.032.764)

 (216.033)
 33.639.395 
 50.991.561 

 (15.725.242)
 209.330 

 (15.934.572)
 (3.367)

 35.262.952 
 (8.663.820)
 (3.041.657)

 264.844 
 95.342 

 (2.391.766)
 21.525.895 

 0,13 

Nota
21

22
23

24

25

 
 

16
16

19

tendo como modelo de aportes o plano PGBL. Aos empregados e diretores que atenderem 
aos critérios de inserção no programa, a Companhia realiza 100% dos aportes mensais no 
plano contratado.
2. Base de preparação: Não ocorreram mudanças significativas nas políticas contábeis das 
demonstrações financeiras de 2022 e de 2021. a) Base de apresentação e declaração da 
Administração: As demonstrações financeiras foram preparadas  de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ("CPC") 
e aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em vigor em 31 de 
dezembro de 2022, considerando o custo histórico como base de valor e ativos financeiros 
disponíveis para venda. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2022. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em Reais, que é a sua moeda 
funcional e foram aprovadas, pela Administração, em 16 de março de 2023. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: (a) Apuração do resultado: As receitas e 
despesas são registradas pelo regime de competência mensal. As receitas de vendas de 
mercadorias são reconhecidas no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes 
são transferidos para o comprador de acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - 
Contrato com clientes. (b) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações 
financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administra-
ção use o julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo 
imobilizado, provisão para liquidação de créditos, provisão para ajuste a valor de mercado de 
ativos e provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes daqueles estimados, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de suas determinações. A Administração revisa as estimativas e 
premissas pelo menos anualmente. (c) Conversões em moeda estrangeira: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou na data da avaliação, para itens que são mensurados. 
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. (d) Ativos e 
Passivos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros nas seguintes 
categorias: (i) Mensurados ao valor justo por meio do resultado, (ii) investimentos mantidos 
até o vencimento, (iii) empréstimos e recebíveis e (iv) ativos financeiros disponíveis para 
venda; (i) Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação e os 
instrumentos derivativos, incluindo derivativos embutidos e são inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados no resultado do exercício. Suas 

variações são reconhecidas no resultado do exercício, sendo em rubrica de receitas e 
despesas financeiras para instrumentos não derivativos e rubrica de receitas e despesas 
financeiras com instrumentos financeiros derivativos. (ii) Investimentos mantidos até o 
vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento compreendem os investimentos 
em valores mobiliários não derivativos que a Companhia tem condições e intenção em 
manter até a data de vencimento e são registrados inicialmente pelo valor justo, incluindo 
custo da transação e posteriormente pelo custo amortizado. A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência de que seus ativos financeiros estão registrados por valor acima do 
recuperável. (iii) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados 
em mercado ativo, e compreendem o contas a receber de clientes, e caixa e equivalentes de 
caixa, e são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método de taxa de juros efetiva. 
(iv) Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para 
venda são instrumentos não derivativos, que são designados nessa categoria ou que não são 
classificados em nenhuma das categorias anteriores. O efeito da variação cambial e das 
variações no valor justo dos ativos são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício. (e)  Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge de fluxo de 
caixa: A Administração não contratou instrumentos derivativos para o exercício de 2022. (f)  
Ativo circulante e não circulante: Ativos circulantes são aqueles cuja expectativa de 
realização não seja maior do que 12 meses após a data do balanço. Os direitos relativos a 
duplicatas a receber são registrados pelos valores de faturamento e líquidos de possíveis 
perdas com inadimplência. Nesses ativos não se verificou, em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021, a necessidade de aplicação do cálculo a valor presente. Os estoques são demonstra-
dos ao custo de aquisição ou produção, deduzido dos impostos recuperáveis, que não 
excede os valores de mercado. A Administração realiza avaliação e mensuração pelo menor 

valor entre o custo de aquisição e valor realizável líquido. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. Em 2022 e 2021 não foram identificados fatores que 
requeressem ajustes nos valores de estqoues apresentados. Os 
impostos a recuperar são representados, principalmente, por ICMS, 
PIS e COFINS a recuperar e, quando aplicável, Imposto de Renda e 
Contribuição Social antecipação em conformidade com a legislação 
tributária federal e estadual. Os adiantamentos a fornecedores e 
outras contas a receber são representados por direitos de crédito 
junto a terceiros, válidos e realizáveis no próximo exercício. (g) 
Imobilizado: Os bens do imobilizado são registrados ao custo de 
aquisição. A Companhia contabilizou as depreciações do ativo 
imobilizado calculando-as pelo método linear mediante aplicação de 
taxas que levam em consideração o tempo de vida útil econômica de 
cada bem. Em 01/01/2010 os principais bens integrantes do Ativo 
Imobilizado foram avaliados ao valor justo, o qual foi considerado 
como custo atribuído. As parreirais em desenvolvimento e em 
produção são direcionadas às qualidades de uvas definidas pela 
Administração, em conjunto com a área de planejamento e desenvol-
vimento. O processo de formação e início de colheita dos parreirais 
possui ciclo médio de 4 anos. A Administração da Companhia avalia, 
ao menos uma vez no exercício social, a necessidade de provisão ao 
valor recuperável de seus ativos, sendo que para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, não foram apuradas perdas 
substanciais que necessitassem a apresentação de ajustes em suas 
demonstrações financeiras. (h) Redução ao valor recuperável de 
ativos (“Impairment”): Os ativos financeiros e não financeiros são 
avaliados para averiguar se há evidência significativa de que tenha 
ocorrido uma perda no seu valor contábil. Uma perda por redução ao 
valor recuperável de ativo financeiro e não financeiro é reconhecida 
no resultado do período se o valor contábil do ativo ou unidade 
geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. (i) Passivo 
circulante e não circulante: Passivos circulantes são aqueles cuja 
expectativa de desembolso não seja maior do que 12 meses após a 
data do balanço. São demonstrados por valores conhecidos, 
calculáveis e com certeza de obrigação. Nesses valores não se 
verificou a necessidade do cálculo de ajuste a valor presente. Os 
empréstimos e financiamentos são decorrentes de contratações de 
recursos financeiros para capital de giro, em instituições de primeira 
linha e os encargos estão reconhecidos pelo regime de competência. 
O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL) do 
exercício corrente são calculados com base no regime de lucro real, 
com alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre lucros 
tributáveis excedente a R$ 240 mil para o IRPJ e 9% sobre os lucros 
tributáveis para a CSLL. Os passivos contingentes são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas 
possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo divulgados 
nas Notas Explicativas, conforme demonstrado na Nota Explicativa 
nº 17. (j) Benefícios a empregados: A provisão para participação 
nos resultados e pagamento com base nas metas qualitativas 
definidas pela Administração, são contabilizadas no grupo de outras 
receitas e despesas operacionais e demonstradas após a linha de 
"Resultado antes das tributações, contribuições e participações". Os 
pagamentos do plano de aposentadoria são contabilizados nos 
centros de custo de despesas com vendas, despesas administrativas 
e custo de produção. (k) Distribuição dos dividendos: A 
distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo, apurado com base no estatuto social 
e na política de dividendos. Valor acima do mínimo obrigatório é 
destacado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
como " Dividendos Complementares propostos", mas somente são 
pagos após a aprovação em assembleia geral.
4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia possui 
exposição aos seguintes riscos advindos de instrumentos 
financeiros. · Risco de crédito; · Risco de liquidez; · Risco cambial; · 
Risco operacional. Estrutura do gerenciamento de risco: Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis de clientes e em títulos de investimento. A gestão dos 
riscos é sustentada na avaliação dos clientes. Esta avaliação é 
criteriosa e leva em consideração o histórico e o relacionamento 
comercial e financeiro com o cliente. A Administração entende que o 
risco de crédito é monitorado de maneira adequada e frequente, o 
que minimiza as possibilidades de ocorrências de descumprimento. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação  da Companhia. Risco cambial: Os 
empréstimos contratados são em moeda nacional, quando necessá-
rio a Companhia mantém instrumentos derivativos com o objetivo de 
mitigar o risco de sua exposição à volatilidade de índices, juros e 
flutuação de câmbio. A Administração entende que, apesar de 
adquirIr uma pequena parcela de insumos importados, possíveis 
flutuações de câmbio, não geram efeitos significativos no patrimônio 
líquido da Companhia. A estratégia adotada para a equalização da 
flutuação dos preços dos produtos vendidos é baseada no controle 
dos custos, visando minimizar os possíveis impactos decorrentes da 
oferta e demanda dos produtos, no mercado interno e externo, bem 
como dos fatores climáticos. Risco operacional: Com o objetivo de 
implementar controles e gerar resultados, a Companhia, baseada em 
indicadores de desempenho define as responsabilidades operacio-
nais e monitora as diversas áreas, priorizando produtividade, 
segurança, respeito ao meio ambiente e lucratividade, agregado à 
desenvolvimento de habilidades e capacitação de seus colaborado-
res. Este conjunto de valores permite que a gestão operacional da 
Companhia maximize os resultados pretendidos.
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1. Contexto operacional: (a) Informações gerais: A VINÍCOLA SALTON S.A.  ("Compa-
nhia" ou "Vinícola") é uma sociedade anônima, constituída em 1910, tem sua sede e foro na 
cidade de Bento Gonçalves, no Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Mário Salton, 300, 
Distrito de Tuiuty, CEP: 95710-000, tem como objeto social: A produção, industrialização e o 
comércio de bebidas em geral, inclusive vinho e seus derivados, como mosto e de vinhos de 
uva inacabados, inclusive licorosos e compostos, suco de uva, chás e destilados; A produção, 
comércio, cultivo e/ou certificação de matérias-primas necessárias à industrialização de 
bebidas e seus derivados e subprodutos, como uvas, sementes e mudas de videiras; A 
importação de todos os produtos, mercadorias e serviços necessários à sua indústria, 
comércio e a exportação e distribuição de seus produtos; Participação em outras sociedades, 
como sócia, acionista ou quotista, no país ou no exterior, ou a elas associar-se, como 
consórcio, parcerias e “joint venture”. A Companhia possui suas operações de vinho 
concentradas em sua sede, em Bento Gonçalves, RS, enquanto as operações de destilados 
são concentradas em sua Filial na cidade de Jarinu, SP. A Unidade de Santana por sua vez, 
opera com sua plena capacidade de receber e processar uvas. (b) Principais eventos 
ocorridos em 2022 e 2021: O exercícios de 2022 e 2021 transcorreram sob um cenário de 
desafios e mudanças provenientes de resultados advindos da pandemia do COVID-19 e das 
incertezas políticas que cercaram o ano de 2022. A prioridade da Administração foi pautada 
por um rigoroso controle financeiro e orçamentário, garantindo a manutenção de bons níveis 
de liquidez e solidez financeira. Tais estratégias se mostraram assertivas, permitindo com que 
a Companhia agregasse performance e desempenho em todas as esferas do negócio. As 
principais estratégias que potencializaram a geração de resultados podem ser resumidas por: 
(i) diversificação de receita nos canais de distribuição e reposicionamento de preço, buscando 
aumento da rentabilidade do negócio; (ii) melhoria dos fluxos de caixa advinda do 
reperfilamento de compromissos, com redução do ciclo financeiro atrelado à um rigoroso 
controle orçamentário; (iii)  manutenção e antecipação de programações de compras, 
minimizando o risco de quebras e rupturas de insumos; (iv) minimização de riscos de safra, 
através de compras antecipadas pontuais de vinho base especialmente para espumantes; (v) 
crescimento nas receitas geradas pela unidade de Jarinu com crescimento na comercializa-
ção de todos os produtos elaborados na unidade; (vi) diversificação de portfólio com 
lançamento de novas linhas de produtos com capacidade de geração de caixa adicional e 
redução da ociosidade fabril das unidades de Jarinu- SP e Bento Gonçalves - RS; (vii) ganhos 
de performance através de revisão de processos de negócios e estratégias no curto e longo 
prazo; (viii) fortalecimento do modelo de distribuição dos destilados e produtos fermentados 
minimizando os riscos de mercado, promovendo o alinhamento de preços em nível nacional e 
garantindo melhora de performance logística; (ix) investimento em tecnologia da informação, 
garantindo performance de sistema e maior segurança de dados (cybersecurity). (x) evolução 
no aprimoramento de informações relacionadas a estratégia de ESG e incorporando a agenda 
de sustentabilidade na nossa cultura e jeito de fazer negócios. (c) Plano de aposentadoria 
para empregados e diretores: A Companhia aderiu, desde o final do exercício de 2016, a um 
programa de aposentadoria administrado por instituição financeira de "rating" reconhecido, 

5. Caixa e Equivalentes de Caixa
Caixa Geral - recursos 
Bancos conta movimento 
Aplicações financeiras 
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Instalações
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Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Imobilizado em andamento
Parreirais em desenvolvimento
Parreirais em produção
Outros

Taxa de Deprec. (%)
 - 

0,92% à 4%
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2,26% à 5%
1,93% à 20%
0,32% à 25%
3,03% à 20%

-
-

3,08% à 3,33%
1,26% à 1,64%

 Depreciação 
 -   

 (16.998.663)
 (8.833.862)
 (2.846.602)
 (1.525.847)

 (59.103.636)
 (1.793.117)

 -    
 -   

 (3.505.500)
 -   

 (94.607.227)

 Custo 
 11.811.319 
 82.099.769 
 16.238.621 
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tendo como modelo de aportes o plano PGBL. Aos empregados e diretores que atenderem 
aos critérios de inserção no programa, a Companhia realiza 100% dos aportes mensais no 
plano contratado.
2. Base de preparação: Não ocorreram mudanças significativas nas políticas contábeis das 
demonstrações financeiras de 2022 e de 2021. a) Base de apresentação e declaração da 
Administração: As demonstrações financeiras foram preparadas  de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis ("CPC") 
e aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em vigor em 31 de 
dezembro de 2022, considerando o custo histórico como base de valor e ativos financeiros 
disponíveis para venda. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em 
vigor em 31 de dezembro de 2022. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As 
demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em Reais, que é a sua moeda 
funcional e foram aprovadas, pela Administração, em 16 de março de 2023. 
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: (a) Apuração do resultado: As receitas e 
despesas são registradas pelo regime de competência mensal. As receitas de vendas de 
mercadorias são reconhecidas no resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes 
são transferidos para o comprador de acordo com o pronunciamento técnico CPC 47 - 
Contrato com clientes. (b) Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações 
financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administra-
ção use o julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo 
imobilizado, provisão para liquidação de créditos, provisão para ajuste a valor de mercado de 
ativos e provisão para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes daqueles estimados, devido a imprecisões 
inerentes ao processo de suas determinações. A Administração revisa as estimativas e 
premissas pelo menos anualmente. (c) Conversões em moeda estrangeira: As operações 
com moedas estrangeiras são convertidas em moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações ou na data da avaliação, para itens que são mensurados. 
Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes aos ativos e passivos monetários em 
moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado. (d) Ativos e 
Passivos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financeiros nas seguintes 
categorias: (i) Mensurados ao valor justo por meio do resultado, (ii) investimentos mantidos 
até o vencimento, (iii) empréstimos e recebíveis e (iv) ativos financeiros disponíveis para 
venda; (i) Mensurados ao valor justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado compreendem ativos financeiros mantidos para negociação e os 
instrumentos derivativos, incluindo derivativos embutidos e são inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados no resultado do exercício. Suas 

variações são reconhecidas no resultado do exercício, sendo em rubrica de receitas e 
despesas financeiras para instrumentos não derivativos e rubrica de receitas e despesas 
financeiras com instrumentos financeiros derivativos. (ii) Investimentos mantidos até o 
vencimento: Os investimentos mantidos até o vencimento compreendem os investimentos 
em valores mobiliários não derivativos que a Companhia tem condições e intenção em 
manter até a data de vencimento e são registrados inicialmente pelo valor justo, incluindo 
custo da transação e posteriormente pelo custo amortizado. A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência de que seus ativos financeiros estão registrados por valor acima do 
recuperável. (iii) Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos 
financeiros não derivativos, com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados 
em mercado ativo, e compreendem o contas a receber de clientes, e caixa e equivalentes de 
caixa, e são contabilizados pelo custo amortizado, usando o método de taxa de juros efetiva. 
(iv) Ativos financeiros disponíveis para venda: Os ativos financeiros disponíveis para 
venda são instrumentos não derivativos, que são designados nessa categoria ou que não são 
classificados em nenhuma das categorias anteriores. O efeito da variação cambial e das 
variações no valor justo dos ativos são reconhecidos na demonstração do resultado do 
exercício. (e)  Instrumentos financeiros derivativos e atividades de hedge de fluxo de 
caixa: A Administração não contratou instrumentos derivativos para o exercício de 2022. (f)  
Ativo circulante e não circulante: Ativos circulantes são aqueles cuja expectativa de 
realização não seja maior do que 12 meses após a data do balanço. Os direitos relativos a 
duplicatas a receber são registrados pelos valores de faturamento e líquidos de possíveis 
perdas com inadimplência. Nesses ativos não se verificou, em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021, a necessidade de aplicação do cálculo a valor presente. Os estoques são demonstra-
dos ao custo de aquisição ou produção, deduzido dos impostos recuperáveis, que não 
excede os valores de mercado. A Administração realiza avaliação e mensuração pelo menor 
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valor entre o custo de aquisição e valor realizável líquido. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos 
negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas 
de vendas. Em 2022 e 2021 não foram identificados fatores que 
requeressem ajustes nos valores de estqoues apresentados. Os 
impostos a recuperar são representados, principalmente, por ICMS, 
PIS e COFINS a recuperar e, quando aplicável, Imposto de Renda e 
Contribuição Social antecipação em conformidade com a legislação 
tributária federal e estadual. Os adiantamentos a fornecedores e 
outras contas a receber são representados por direitos de crédito 
junto a terceiros, válidos e realizáveis no próximo exercício. (g) 
Imobilizado: Os bens do imobilizado são registrados ao custo de 
aquisição. A Companhia contabilizou as depreciações do ativo 
imobilizado calculando-as pelo método linear mediante aplicação de 
taxas que levam em consideração o tempo de vida útil econômica de 
cada bem. Em 01/01/2010 os principais bens integrantes do Ativo 
Imobilizado foram avaliados ao valor justo, o qual foi considerado 
como custo atribuído. As parreirais em desenvolvimento e em 
produção são direcionadas às qualidades de uvas definidas pela 
Administração, em conjunto com a área de planejamento e desenvol-
vimento. O processo de formação e início de colheita dos parreirais 
possui ciclo médio de 4 anos. A Administração da Companhia avalia, 
ao menos uma vez no exercício social, a necessidade de provisão ao 
valor recuperável de seus ativos, sendo que para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, não foram apuradas perdas 
substanciais que necessitassem a apresentação de ajustes em suas 
demonstrações financeiras. (h) Redução ao valor recuperável de 
ativos (“Impairment”): Os ativos financeiros e não financeiros são 
avaliados para averiguar se há evidência significativa de que tenha 
ocorrido uma perda no seu valor contábil. Uma perda por redução ao 
valor recuperável de ativo financeiro e não financeiro é reconhecida 
no resultado do período se o valor contábil do ativo ou unidade 
geradora de caixa exceder o seu valor recuperável. (i) Passivo 
circulante e não circulante: Passivos circulantes são aqueles cuja 
expectativa de desembolso não seja maior do que 12 meses após a 
data do balanço. São demonstrados por valores conhecidos, 
calculáveis e com certeza de obrigação. Nesses valores não se 
verificou a necessidade do cálculo de ajuste a valor presente. Os 
empréstimos e financiamentos são decorrentes de contratações de 
recursos financeiros para capital de giro, em instituições de primeira 
linha e os encargos estão reconhecidos pelo regime de competência. 
O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição social (CSLL) do 
exercício corrente são calculados com base no regime de lucro real, 
com alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre lucros 
tributáveis excedente a R$ 240 mil para o IRPJ e 9% sobre os lucros 
tributáveis para a CSLL. Os passivos contingentes são reconhecidos 
nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de 
assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o 
risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e 
quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas 
possíveis não são reconhecidos contabilmente, sendo divulgados 
nas Notas Explicativas, conforme demonstrado na Nota Explicativa 
nº 17. (j) Benefícios a empregados: A provisão para participação 
nos resultados e pagamento com base nas metas qualitativas 
definidas pela Administração, são contabilizadas no grupo de outras 
receitas e despesas operacionais e demonstradas após a linha de 
"Resultado antes das tributações, contribuições e participações". Os 
pagamentos do plano de aposentadoria são contabilizados nos 
centros de custo de despesas com vendas, despesas administrativas 
e custo de produção. (k) Distribuição dos dividendos: A 
distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é 
reconhecida como um passivo, apurado com base no estatuto social 
e na política de dividendos. Valor acima do mínimo obrigatório é 
destacado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
como " Dividendos Complementares propostos", mas somente são 
pagos após a aprovação em assembleia geral.
4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia possui 
exposição aos seguintes riscos advindos de instrumentos 
financeiros. · Risco de crédito; · Risco de liquidez; · Risco cambial; · 
Risco operacional. Estrutura do gerenciamento de risco: Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir 
com suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis de clientes e em títulos de investimento. A gestão dos 
riscos é sustentada na avaliação dos clientes. Esta avaliação é 
criteriosa e leva em consideração o histórico e o relacionamento 
comercial e financeiro com o cliente. A Administração entende que o 
risco de crédito é monitorado de maneira adequada e frequente, o 
que minimiza as possibilidades de ocorrências de descumprimento. 
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos 
à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração 
de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, 
sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco 
de prejudicar a reputação  da Companhia. Risco cambial: Os 
empréstimos contratados são em moeda nacional, quando necessá-
rio a Companhia mantém instrumentos derivativos com o objetivo de 
mitigar o risco de sua exposição à volatilidade de índices, juros e 
flutuação de câmbio. A Administração entende que, apesar de 
adquirIr uma pequena parcela de insumos importados, possíveis 
flutuações de câmbio, não geram efeitos significativos no patrimônio 
líquido da Companhia. A estratégia adotada para a equalização da 
flutuação dos preços dos produtos vendidos é baseada no controle 
dos custos, visando minimizar os possíveis impactos decorrentes da 
oferta e demanda dos produtos, no mercado interno e externo, bem 
como dos fatores climáticos. Risco operacional: Com o objetivo de 
implementar controles e gerar resultados, a Companhia, baseada em 
indicadores de desempenho define as responsabilidades operacio-
nais e monitora as diversas áreas, priorizando produtividade, 
segurança, respeito ao meio ambiente e lucratividade, agregado à 
desenvolvimento de habilidades e capacitação de seus colaborado-
res. Este conjunto de valores permite que a gestão operacional da 
Companhia maximize os resultados pretendidos.

6. Duplicatas a receber
Títulos vencidos
0 a 30 dias
31 a 90 dias
91 dias em diante
Títulos a vencer
0 a 30 dias
31 a 90 dias
91 dias em diante

2021
  

2.036.093 
 857.706 

 2.126.755 

29.789.557  
30.689.043 
 1.247.744  
66.746.898 

2022
 

1.746.394 
 831.781 

 -   

 34.074.733 
 22.004.982 

 970.149 
 59.628.039 

Os depósitos bancários são realizados em instituições de primeira 
linha, considerados pela Administração da Companhia, suficientes 
para cumprimento de obrigações de curto prazo. As aplicações 
financeiras são lastreadas em títulos de renda fixa e fundos de 
investimentos, principalmente em títulos privados (Certificado de 
Depósitos Bancários - “CDB”), emitidos por instituições financeiras 

O valor da provisão para devedores duvidosos leva em considera-
ção o histórico de perdas e análise dos  vencimentos dos títulos, 
garantias envolvidas, renegociações e atual análise da situação 
financeira da contraparte. A Administração vem realizando análises 
constantes em suas contas a receber, baixando-os quando 
considerados de difícil realização. A Administração entende que, 
possíveis perdas com créditos de liquidação duvidosa, não tem 
efeitos significativos no patrimônio líquido da Companhia. 
7. Estoques
Produtos acabados
Mercadorias de revendas
Produtos em elaboração
Materiais de embalagem
Materiais de acond. e tamponamento
Materiais secundários
Almoxarifado de consumo

2021   
21.722.236 

 54.429  
61.312.203 
 3.031.057 
 9.862.698 
 2.845.190 

 335.528  
99.163.341 

2022
 35.353.370 

 23.760 
 72.326.104 
 1.760.735 

 10.187.315 
 1.993.762 

 711.894 
 122.356.940 

8a. Créditos tributários e outros créditos
Ativo Circulante:
Créditos tributários (i)

Ativo Não Circulante:
Créditos tributários (i)
Créditos a receber em discussão (ii)
Outros créditos (iii)

2021    

7.047.251 
 7.047.251  

32.005.491 
 3.577.293 
 8.003.167  
43.585.951 

2022
  

1.696.024 
 1.696.024 

 
32.005.491 
 4.981.805 
 8.739.385 

 45.726.681 

Não há itens considerados obsoletos, ou de baixa rotatividade que 
justifique constituição de provisão para perdas.   

8b. Despesas Antecipadas a Apropriar
Custos Apropriar Safra 2021-2022
Custos Apropriar Safra 2022-2023
Despesas c/reorganização operacional
Seguros a Vencer
Outros

2021    
 4.775.531 

 -   
 498.866 
 698.252 
 36.328 

 6.008.977 

2022
 -   

 5.859.754 
 71.267 

 501.339 
 322.019 

 6.754.379 

(i) A Companhia realizou aquisições de créditos tributários de 
terceiros no âmbito da Receita Federal do Brasil nos anos de 2000 
a 2002. Tais cessões de créditos foram devidamente reconhecidas 
pela Receita Federal do Brasil na época, motivo pelo qual foram 
utilizados em procedimento de compensação com tributos e 
contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil, pela 
Vinícola Salton S.A. no período de 2000 a 2003. Em face da demora 
na homologação de algumas das compensações, e com o advento 
do Refis, instituído pela Lei 11.941/09, a Administração decidiu 
incluir, no referido parcelamento, os débitos cujas compensações 
ainda não haviam sido homologadas. Desta forma os débitos 
parcelados foram alocados no Passivo Circulante e Não Circulante 
na conta de parcelamento de impostos e contribuições, enquanto os 
créditos não compensados foram realocados para o Ativo Circulan-
te e Não Circulante na rubrica de Créditos tributários e Outros 
Créditos a fim de que no futuro, após homologação, possam ser 
compensados com tributos e contribuições administrados pela 
Receita Federal do Brasil. (ii) Refere-se a créditos de contas a 
receber com clientes, os quais estão em processo de cobrança 
judicial ou aguardando desfecho de processo e homologação de 
recuperação judicial. A Administração avaliou a recuperabilidade 
destes valores e considera alta probabilidade de conversão em 
recursos para a Companhia. (iii) Em 2019, em decorrência da não 
homologação das compensações do crédito de PIS e COFINS, a 
Receita Federal do Brasil realizou cobrança de juros e multas sobre 
os impostos e contribuições não compensados no montante total de 
R$ 7.849.199. A Administração, baseada na opinião de seus 
assessores jurídicos, pleiteia, em processo judicial, a restituição dos 
valores cobrados pela Receita Federal do Brasil. Desta forma, 
considerou o reconhecimento dos valores cobrados como créditos 
em discussão, no ativo não circulante, em rubrica de outros 
créditos.     

As despesas com safra são reconhecidas no custo dos estoques ao 
término do ciclo de colheita e entrega das uvas para início das 
atividades de produção. O ciclo de safra acontece, normalmente, no 
período de dezembro a março.   
9.  Partes relacionadas
Salton Participações S/A
Salton Empreendimentos S/A
Total Longo prazo

2021    
  614.173 

 9.157.308 
 9.771.481 

2022
 707.187 

 10.593.986 
 11.301.173 

As operações com partes relacionadas possuem prazos e 
condições identificáveis de liquidação e referem-se, principalmente, 
à divisão de parcela das despesas de reorganização societária, 
inicialmente arcadas pela Vinícola. A Administração classificou os 
saldos com partes relacionadas para o ativo de longo prazo, em 
decorrência da expectativa de realização dos saldos em período 
superior a 12 meses. Em 2022, a Administração da Companhia 
optou por encerrar as atividades da subsidiária Arade S/A, situada 
no Uruguai, apresentando um resultado líquido de encerramento na 
ordem de equivalência patrimonial negativa em R$ 50.351.
10. Imobilizado: O Imobilizado é composto pelos itens abaixo 
discriminados, demonstrado  pelo  custo  de aquisição, acrescido 
por reavaliação espontânea procedida em 1988 nos Imóveis e 
Edificações, corrigido monetariamente até 31/12/95. Em 
01/01/2010 os principais bens integrantes do ativo imobilizado 
foram avaliados ao valor  justo, o  qual  foi  considerado  como custo 
atribuído. Com base no resultado deste trabalho foi adicionado ao 
ativo imobilizado o custo atribuído (“deemed cost”), tendo sua 
contrapartida registrada no patrimônio líquido, na conta de “ajustes 
de avaliação patrimonial”, líquido dos efeitos tributários. Os 
parreirais em formação e os parreirais em produção são reconheci-
dos no grupo de Ativo Imobilizado, de acordo com o Pronunciamen-
to Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado, classificando-as como 
plantas portadoras.A depreciação dos parreirais inicia-se a partir do 
momento em que está em condições de produção, o que usualmen-
te ocorre no final do terceiro ano de desenvolvimento, sendo a vida 
útil esperada de aproximadamente 25 anos.

31/12/2021

b. Movimentação do custo
Terrenos
Terrenos (custo atribuído)
Edificações 
Edificações (custo atribuído)
Instalações
Benfeitorias
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Máquinas e equipamentos (custo atribuído)
Equipamentos de informática
Imobilizado em andamento
Parreirais em Desenvolvimento
Parreirais em Produção
Outros

Custo
 8.251.911 
 3.559.408 

 75.558.057 
 6.534.446 

 15.933.927 
 6.750.705 
 2.349.342 

 81.213.682 
 19.853.640 
 2.409.955 
 1.247.293  
 4.696.490 

 14.963.112 
 249.061 

 243.571.029 

 Baixas 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 (12.277)
 (313.837)

 (5.006)
 (54.419)
 (7.973) 

 -   
 -   
 -   

 (393.512)

  Adições 
 -   
 -   
 -   
 -   

 55.319 
 1.104.874 

 91.947 
 7.781.123 

 -   
 153.564 

 2.541.779 
 1.486.072 

 -   
 -   

 13.214.678 

 Transferências 
 -   
 -   

 7.266 
 -   

 249.375 
 -   
 -   

 19.037 
 -   
 -   

 (275.678)
 (758.898)

 758.898 
 -   
 -   

Custo
 8.251.911 
 3.559.408 

 75.565.323 
 6.534.446 

 16.238.621 
 7.855.579 
 2.429.012 

 88.700.005 
 19.848.634 
 2.509.100 
 3.505.421 
 5.423.664 

 15.722.010 
 249.061 

 256.392.195 

31/12/202231/12/2021

A Administração da Companhia, avalia ao menos uma vez no exercício social, a necessidade de provisão ao valor recuperável de seus 
ativos, sendo que para os exercícios de 2022 e de 2021, não foram apuradas perdas substanciais que necessitassem a apresentação de 
ajustes em suas demonstrações financeiras.        

11.  Fornecedores
Matéria prima PJ - mercado nacional (i)
Matéria prima PF - mercado nacional (i)
Correção a apropriar sobre compras com produtor rural (i)
Matéria prima PJ - mercado externo
Materiais diversos - PJ - merc.nacional
Materiais diversos - PJ - merc. externo
Serviços de Transporte - PJ
Serviços - PJ
Devoluções a pagar
Outros

2021    
40.364.333  
22.105.209  
(1.052.175)

 571.917 
 1.623.498 

 -   
 1.751.746 

 301.857 
 302.365 
 474.147 

66.442.897 

2022
  37.213.950 
 31.084.821  
(3.151.811)
 1.462.400 
 2.068.917 

 242.474 
 1.712.743 

 575.242 
 249.846 
 958.995 

 72.417.577 

(i) Refere-se a sistemática de 
financiamento das compras junto à 
fornecedores de uva (produtores 
rurais PF e PJ), através de 
convênio com instituição financeira 
de primeira linha para facultar o 
adiantamento direto aos 
produtores rurais vinculados à 
Vinícola. Estes valores são 
corrigidos para pagamento na data 
de liquidação do contrato junto ao 
produtor rural.  

12.  Empréstimos e financiamentos
Passivos Circulantes
Modalidades
Cédula de Créd. Bancário/Cap.de Giro
Finame
Finep

Passivos Não Circulantes
Modalidades
Cédula de Créd. Bancário/Cap.de Giro
Finame
Finep

2022

 25.302.191 
 16.969 

 1.481.263 
 26.800.423 

   
 32.844.706 
 13.370.577 
 15.233.808 
 61.449.091 

Vencimento 

27/05/2025
21/07/2028
15/05/2031

27/05/2025
21/07/2028
15/05/2031

 2021

 
37.963.760 

 267.216 
 -   

 38.230.976 
    

 30.456.925 
 76.252 

 11.574.960 
 42.108.137 

Custo Financeiro

5,0% a 18,16% a.a
1,25% a 9,0% a.a

8,8% a.a

5,0% a 18,16% a.a
2,5% a 16,75% a.a

8,8% a.a

Garantias

Cessão fiduciária de Duplic. e Aval
Bens
Carta fiança

Cessão fiduciária de Duplic. e Aval
Bens
Carta fiança

Cláusulas contratuais restritivas (Covenants): Nos exercícios 
encerrados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 as dívidas da 
Companhia foram suportadas por garantias reais, seja por bens 
adquiridos, cessão de duplicatas ou avais na forma pessoal de 
acionistas. Em 2022, não haviam cláusulas restritivas (covenants) 
que determinassem cumprimento de indicadores financeiros ou 
operacionais como condição de manutenção de contrato e não 
liquidação antecipada. Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, a 
Administração da Companhia concluiu que atendeu aos 
compromissos contratuais de suas operações de empréstimos e 
financiamentos, não possuindo cláusulas restritivas (Covenants) em 
aberto para o exercício de 2023.   

IPI
ICMS
ICMS substituição tributária
IRRF
PIS
COFINS
INSS
FGTS
IRPJ + CSLL
Outros

13. Obrigações tributárias e previdenciárias

Imposto de renda
Custo atribuído (i)
Contribuição social 
Custo atribuído (i)

2021     
3.109.098 
 770.791 

 1.039.796 
 456.925 
 72.893 

 336.887 
 641.337 
 187.692 

 -   
 156.345 

 6.771.764 

2022
  1.730.260 

 955.296 
 563.366 
 764.548 
 254.667 

 1.314.053 
 868.726 
 265.244 

 2.643.222 
 127.176 

 9.486.558 

2021      
4.816.098 

 4.816.098 
 1.733.799 
 1.733.799 
 6.549.897 

2022   
4.816.098 

 4.553.973  
1.639.434  
1.639.434 

 6.193.407 

14. Impostos e contribuições diferidos

(i) Referem-se aos tributos diferidos, contabilizados no momento da 
Avaliação Patrimonial dos bens do ativo imobilizado, que serão 
liquidados à medida que ocorra a alienação, baixa ou depreciação dos 
bens avaliados, conforme vida útil determinada no laudo de avaliação. 

Passivo Circulante:
PGFN - Lei 11.941/09 (i)
Receita Federal - Lei 11.941/09 (i)
Parcelam. Federais em Consolidação (ii)

Passivo Não Circulante:
PGFN - Lei 11.941/09 (i)
Receita Federal - Lei 11.941/09 (i)
Parcelam. Federais em Consolidação (ii)

15. Parcelamento de impostos e contribuições
2021      

4.282.609 
 1.585.996 
 1.985.505 
 7.854.110 

 -    
12.243.011 
 2.759.546 
 2.804.206  

17.806.763 

2022
  

4.512.617 
 1.662.520 
 2.190.803 
 8.365.940 

 -   
 8.498.604 
 1.246.890 

 912.835 
 10.658.329 

(i) Em 28 de maio de 2009 o Governo Federal publicou a Lei nº. 
11.941, resultado da conversão da Medida Provisória nº 449/08, que 
trouxe novo parcelamento de débitos tributários administrados pela 
Receita Federal do Brasil, com prazos de pagamento de até 180 
meses e reduções de juros e multas, escalonadas de acordo com os 
prazos escolhidos pelos contribuintes. A Companhia aderiu ao 
programa de parcelamento de débitos fiscais instituído por esta Lei, 
obtendo benefício de redução da multa e dos juros. Em julho de 
2011, os débitos tributários perante a Receita Federal foram 
consolidados com opção de parcelamento em 160 meses para 
cálculo das parcelas a serem pagas a partir de julho de 2011. Em 
setembro de 2017, outros débitos tributários perante a Receita 
Federal, foram consolidados através do Refis Reabertura com 
opção de parcelamento em 180 meses para cálculo das parcelas 
que estão sendo pagas desde julho de 2014. (ii) Em junho de 2019, 
a Companhia realizou pedido de parcelamento dos débitos 
tributários, relativos à não homologação das compensações de IPI, 
PIS e COFINS realizadas com os créditos de PIS e COFINS, 
oriundos da exclusão do ICMS de suas respectivas bases de 
cálculo. Os débitos foram parcelados em 60 meses, com pagamen-
tos iniciados em junho de 2019 e aguarda consolidação pela 
Receita Federal do Brasil.  

Contribuição Social
Lucro bruto
(-) Deduções
Outras exclusões
(=) Total das deduções
Lucro Total
(+) Adições
Base de cálculo da CSLL
Compensações BC Negativa
Base Cálculo da CSLL
CSLL 9 %
Antecipações de CSLL
CSLL a pagar / (compensar)
Alíquota efetiva
Imposto de Renda
Lucro bruto
(-) Deduções
Outras exclusões
Total 
Lucro ajustado
CSLL sobre o lucro
Total 
(+) Adições
Base de cálculo do IRPJ
Compensação prej. fiscal acumulado
Base de cálculo do IRPJ
IRPJ alíquota 15%
IRPJ alíquota adicional 10%
IRPJ retido na fonte
(-) antecipações IRPJ
(-) PAT- LEI ROUANET
IRPJ a pagar/(compensar) do exerc.
Alíquota efetiva

16. Reconciliação do Imposto de renda e da Contribuição social 
sobre o Lucro líquido

2021       
39.948.849 

 -    
(2.532.003) 
(2.532.003)

 
2.915.252  

40.332.098  
(6.535.912) 
33.796.186 
 3.041.657  

(3.295.130)
 (253.473)

7,61%
2021 

36.907.192 
   

(2.532.003) 
(2.532.003) 
34.375.189 
 3.041.657  

37.416.846 
 5.562.999  

42.979.845  
(6.535.912) 
36.443.933 
 5.466.590 
 3.624.393 

 (8.764) 
(8.917.127)
 (427.163)
 (262.071)

24,63%

2022  
 37.380.100 

 -   
 (2.877.349)
 (2.877.349)

 
2.903.247 

 37.405.998 
 -   

 37.405.998 
 3.366.540 

 (3.231.342)
 135.198 

9,01%
2022

 36.142.560
    

(2.877.349)
 (2.877.349)
 33.265.211 
 3.366.540 

 36.631.751 
 3.190.166 

 39.821.917 
 -   

 39.821.917 
 5.973.288 
 3.958.192 

 (65.160)
 (6.959.364)

 (398.932)
 2.508.024 

27,48%
17. Passivos Contingentes
a) A Companhia é parte em ações judiciais, decorrentes do curso 
normal das operações, envolvendo questões cíveis, trabalhistas e 
tributárias. A Administração, com base em informações de seus 
assessores jurídicos, entende não haver necessidade de provisão para 
fazer face a eventuais perdas estimadas com as ações em curso.
b) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: Os 
processos classificados como de probabilidade de perda possível, 
pela Administração, amparada por seus assessores jurídicos, não 
estão reconhecidos contabilmente e montam os seguintes valores: 

Cíveis
Trabalhistas
Tributárias (*)

2021      
514.088 

 2.809.034  
89.475.067 
92.798.189 

2022
   600.347 

 13.470.480 
 123.056.421 
 137.127.248 

(*) Referem-se, substancialmente, a autos de infração de ICMS, os 
quais estão sendo discutidos em esfera administrativa/judicial e a 
contestações de aproveitamento de créditos tributários. 
18.  Seguros
Em 31 de dezembro de 2022 a cobertura de seguros por incêndio, 
vendaval, responsabilidade civil e para os veículos era de R$ 
553.175.531 (R$ 517.920.082 em 2021). O valor segurado é determina-
do e contratado em base técnica que se estima suficiente para cobertura 

Ativos
Duplicatas a receber
Adiantamentos e outras contas a receber
Despesas antecipadas a apropriar

Passivos
Fornecedores
Empréstimos e financiamentos
Dividendos/Juros sobre o capital próprio
Outras contas a pagar

2021      
66.746.898 
 1.087.148 
 5.717.780  

73.551.826 
2021 

66.442.898 
80.339.113 
 5.643.205 
 3.626.008  

156.051.224 

2022
  59.628.039 

 1.497.297 
 6.754.379 

 67.879.715 
2022

 72.417.577 
 88.249.514 
 7.614.545 
 3.245.908 

 171.527.544 
21. Receita líquida de vendas
Receita bruta de venda 
IPI 
ICMS Substituição Tributária 
ICMS s/ vendas 
PIS e COFINS s/ Faturamento 
Devoluções e abatimentos 

2021       
442.051.624  
(50.213.938) 
(15.962.724) 
(41.263.945) 
(29.100.325)
 (3.702.142) 
301.808.550 

2022   
495.435.702 

 (42.067.224)
 (15.200.151)
 (47.882.403)
 (34.106.634)
 (5.016.855)

 351.162.435 
22. Despesas com vendas
Despesas com promoções
Descontos concedidos
Comissões de vendas
INSS
FGTS
Serviços contratados
Salários e ordenados
Fretes e carretos
Propagandas
Promoções de vendas
Promoções relações comerciais
Serviços profissionais
Outras

2021        
(6.722)

 (6.750.688)
 (8.312.558)
 (1.103.059)

 (612.907)
 (2.245.658)
 (4.620.030) 
(11.246.092)
 (2.097.383)

 (376.150)
 (6.451.390)
 (4.263.324) 

(14.981.694) 
(63.067.655)

2022    
(79.254)

 (7.585.618)
 (9.404.681)
 (2.094.829)

 (746.762)
 (2.235.194)
 (5.949.779)

 (12.741.379)
 (1.532.649)

 (751.162)
 (5.312.336)
 (5.869.724)

 (21.771.524)
 (76.074.891)

23. Despesas administrativas 
INSS
Salários e ordenados
Pró-labores
Processamento de dados
Serviços profissionais
Programa de participação no resultado
Outras

2021         
(1.262.157)

 (2.125.601)
 (3.128.151)
 (1.271.122)

(10.476.995)
 (1.154.000)
 (5.614.738)

(25.032.764)

2022     
(1.628.299)

 (2.081.728)
 (3.227.734)
 (1.322.678)

 (10.029.840)
 (1.800.000)
 (5.747.700)

 (25.837.979)
24. Outros resultados operacionais 
Créditos presumidos de ICMS
Créditos tributários reconhecidos
Outras

2021          
2.343.009

30.393.274 (i) 
 903.112 

 33.639.395 

2022      
2.850.478 

 31.899.800 
 335.086 

 35.085.364 
(i) Refere-se à atualização de créditos tributários transitados em 
julgado, relativos a aquisição de créditos passados junto a 
Empresas e recentemente homologadas pela Receita Federal. 
25. Resultado financeiro, líquido
Despesas financeiras
IOF
Juros de emprést. e financiamentos
Atualização de impostos parcelados
Variação cambial
Descontos por antecipação de títulos
Outras

Receitas Financeiras
Receitas com aplicações financeiras
Outras

2021         

(148.598)
 (9.802.130)

 (677.934)
 (439.682)

 (3.569.838)
 (1.296.390) 

(15.934.572)
 

74.494 
 134.836 
 209.330  

(15.725.242)

2022     

(735.669)
 (11.792.727)
 (1.459.499)

 (423.249)
 (4.907.943)
 (1.233.504)

 (20.552.591)
 

 400.354 
 116.933 
 517.287 

 (20.035.304)
26. Eventos subsequentes
1. Avaliação de efeitos da Reversão da coisa julgada pelo STF: 
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF), em 
julgamento do RE 949297 (Tema de Repercussão Geral 881) e do 
RE 955227 (Tema de Repercussão Geral 885), que discutiam a 
interrupção automática dos efeitos de coisas julgadas que desobriga-
ram contribuintes a recolher tributos devidos em relações jurídicas 
tributárias de trato sucessivo, decidiu pela perda dos efeitos de 
sentença definitiva (transitada em julgado, sem possibilidade de 
recurso), relativa às Empresas que deixaram de pagar a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), gerando sensação de 
insegurança jurídica aos contribuintes, considerando o entendimento 
de que haveria possibilidade de quebra automática da coisa julgada 
sem a necessidade de ação rescisória.  A Companhia não possuía 
ação ou deixou de recolher a CSLL com base nas teses anteriores, 
portanto, a Administração julga não haver impactos imediatos sobre 
suas demonstrações financeiras e que requeressem maiores 
divulgações. A Administração acompanha, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, os possíveis efeitos dessa decisão sobre 
recentes decisões tributárias que fruíram benefícios econômicos 
para a Companhia e que, caso revertidas, poderiam requerer 
provisões contingenciais. Para estas demonstrações financeiras a 
Administração optou por não realizar provisões contingenciais ou 
quaisquer efeitos sobre créditos passados já aproveitados.
2. Termo de Ajuste de Conduta - 07/2023 - Ministério Público do 
Trabalho: A Companhia firmou, em 09/03/2023, um acordo com o 
Ministério Público do Trabalho para reparar danos causados pela 
empresa Fênix Serviços Administrativos Ltda.,a trabalhadores e à 
sociedade, em função de denúncia e processo de resgate ocorrido 
nas dependências desta Empresa, acusada de manter trabalhadores 
em condições degradantes em um dos seus alojamentos em Bento 

de primeira linha, prontamente conversíveis em caixa e estão 
sujeitas a um baixo risco de mudança de valor.  

de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens e direitos. 
19. Patrimônio Líquido
a) Capital Social: Em 2022, após aprovação em assembleia, o capital 
social da Vinícola foi integralizado com incorporação de reserva de 
lucros e consequente emissão de 14.000.000 novas ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal. Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social da Vinícola estava representado por 174.473.916 ações 
ordinárias nominativas sem valor nominal. Cada ação ordinária confere 
ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. Conforme estatuto da Companhia, a Diretoria terá direito a 
participação nos resultados no percentual sobre o lucro líquido 
estabelecido de acordo com atingimento de metas previamente 
aprovadas pelo Conselho de Administração e reconhecida ao resultado 
do exercício na rubrica de participações estatutárias. Dividendos 
mínimos obrigatórios: Aos acionistas é assegurado um dividendo 
mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido, ajustado de acordo com o 
artigo 202 da Lei das Sociedades por Ações. O pagamento dos 
dividendos ocorre após a aprovação em assembleia e em conformida-
de com o fluxo aprovado pelos acionistas e conselho de administração 
de modo que a mesma não venha a comprometer objetivos de liquidez 
da Companhia diante do fato relevante junto ao ministério de trabalho e 
ministério público do trabalho.
b) Juros sobre o Capital Próprio: O cálculo, quando aplicável, 
baseia-se no Patrimônio Líquido do início do exercício do ano 
corrente e utilizada  a T.J.L.P informada pela Receita Federal do 
Brasil. O registro da despesa para o pagamento dos Juros sobre  o  
Capital  Próprio, quando aplicável, não  altera a política de 
distribuição de dividendos que são calculados com base no Lucro 
Líquido ajustado.
20. Instrumentos financeiros: O quadro abaixo apresenta todas 
as operações de instrumentos financeiros contratados: 

continua >>>

Gonçalves (RS). Reafirmando o compromisso de não adotar uma postura omissa frente a gravidade da situação a Companhia construiu de maneira rápida, voluntária e colaborativa junto ao Ministério Público do Trabalho um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) prevendo procedimentos 
para fortalecer a fiscalização de prestadores de serviços e produtores rurais de uva, conforme dispositivo III - Das obrigações de fazer e não fazer. A Administração ressalta que, conforme dispositivo XII do TAC, a celebração do termo não significa e não deve ser interpretada como 
assunção de culpa ou qualquer responsabilidade da Vinícola pelas irregularidades constatadas nas dependências daquele prestador de serviço, cujo grupo econômico possui sede e operação ativa em Bento Gonçalves há mais de 10 anos.
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Vinícola Salton S.A. - CNPJ 87.547.428/0001-37>>> Continuação

Aos Administradores e Acionistas da Vinícola Salton S.A.  - Bento Gonçalves - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Vinícola Salton S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Vinícola Salton S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsa-
bilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. • Avaliação de recuperabilidade sobre créditos tributários: Conforme 
nota explicativa nº 8a - Créditos tributários e outros créditos, item (i), a Companhia realizou aquisições de créditos tributários de terceiros 
no âmbito da Receita Federal do Brasil nos anos de 2000 a 2002, sendo aqueles créditos, que não foram homologados para compensa-
ção naquele período, classificados no Ativo Não Circulante a fim de que no futuro, após homologação, possam ser compensados com 
tributos e contribuições administrados pela Receita Federal do Brasil. Devido a representatividade dos valores registrados, eventuais 
perdas em recuperabilidade (impairment) dos créditos adquiridos poderiam não estar sendo adequadamente apresentadas e/ou 
provisionadas nas demonstrações financeiras da Companhia. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos 
de auditoria, incluíram, entre outros: (i) obtenção de entendimento sobre a atualização dos processos de aquisição e das homologações 
dos créditos junto à Receita Federal, por meio de relatório descritivo e ponderado dos consultores jurídicos da Companhia sobre as 
perspectivas de recuperabilidade dos valores registrados; (ii) obtenção do entendimento e verificação do histórico de homologações a 
favor da Companhia entre o período das aquisições dos créditos até o momento; e (iii) obtenção e discussão da opinião legal dos 
assessores jurídicos acerca dos créditos tributários que ainda não foram, oficialmente, deliberados pela Receita Federal do Brasil. • 
Provisões para riscos e passivos contingentes: Conforme nota explicativa nº 17, Provisão para passivos contingentes, a Companhia 
possui processos, questionamentos ou assuntos relevantes acerca de questões fiscais, cíveis e trabalhistas cujos desfechos não estão 
totalmente sob seu controle. Devido a diversos fatores, a avaliação destes assuntos poderiam não estar corretamente avaliadas, 
quantificadas ou adequadamente registradas. A Administração, em conjunto com seus assessores jurídicos, necessitam realizar 
julgamento baseado em informações e expectativas de ordem quantitativa e qualitativa para a definição de estimativas de perda em cada 
assunto relevante. Além disso, as informações de cada assessor jurídico precisam ser analisadas, concentradas e registradas pela 
contabilidade. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, para endereçamento dos riscos de 
provisão para passivos contingentes incluíram, entre outros: (i) envio de correspondência independente para os assessores jurídicos 
responsáveis pelos processos da Companhia; (ii) avaliação de controles internos; (iii) Discussões com a Administação e seus assessores 
juridicos sobre as premissas adotadas na definição dos prognósticos de perda dos processos representativos; (iv) obtenção de opinião 
legal dos assessores jurídicos, acerca de assuntos de alta exposição da Companhia; e (v) verificação da consistência das informações 
de resposta de assessores jurídicos com as informações e controles da Administração. Como resultado de nossos procedimentos, 
entendemos que os controles internos e políticas contábeis, bem como a documentação suporte estabelecida e mantidas pela Administra-
ção da Companhia, proporcionaram uma base razoável e consistente, sendo refletidas nas demonstrações financeiras.
Outros assuntos: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados para fins de comparação, 
foram auditados por nós e emitimos relatório de auditoria, em 23 de março de 2022, sem modificações.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o “Relatório da Administração”, o qual deve ser disponibilizado após a 
emissão deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o “Relatório da Administração” e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler estas outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras informações estão, 

de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcidas de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante 
no relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar. 
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, concluio, falsificação, omissão ou representa-
ções falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis 
pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, 
incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público. 

São Paulo, 16 de março de 2023
PLANNERS AUDITORES INDEPENDENTES
CRC.SP. Nº. 2SP 14.712/O-2
CVM 11.398

HEITOR PIOVAM                                              
Contador CRC 1SP 331.721/O-0           
Auditor Independente - CNAI 6.199

26. Eventos subsequentes
1. Avaliação de efeitos da Reversão da coisa julgada pelo STF: 
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF), em 
julgamento do RE 949297 (Tema de Repercussão Geral 881) e do 
RE 955227 (Tema de Repercussão Geral 885), que discutiam a 
interrupção automática dos efeitos de coisas julgadas que desobriga-
ram contribuintes a recolher tributos devidos em relações jurídicas 
tributárias de trato sucessivo, decidiu pela perda dos efeitos de 
sentença definitiva (transitada em julgado, sem possibilidade de 
recurso), relativa às Empresas que deixaram de pagar a Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), gerando sensação de 
insegurança jurídica aos contribuintes, considerando o entendimento 
de que haveria possibilidade de quebra automática da coisa julgada 
sem a necessidade de ação rescisória.  A Companhia não possuía 
ação ou deixou de recolher a CSLL com base nas teses anteriores, 
portanto, a Administração julga não haver impactos imediatos sobre 
suas demonstrações financeiras e que requeressem maiores 
divulgações. A Administração acompanha, em conjunto com seus 
assessores jurídicos, os possíveis efeitos dessa decisão sobre 
recentes decisões tributárias que fruíram benefícios econômicos 
para a Companhia e que, caso revertidas, poderiam requerer 
provisões contingenciais. Para estas demonstrações financeiras a 
Administração optou por não realizar provisões contingenciais ou 
quaisquer efeitos sobre créditos passados já aproveitados.
2. Termo de Ajuste de Conduta - 07/2023 - Ministério Público do 
Trabalho: A Companhia firmou, em 09/03/2023, um acordo com o 
Ministério Público do Trabalho para reparar danos causados pela 
empresa Fênix Serviços Administrativos Ltda.,a trabalhadores e à 
sociedade, em função de denúncia e processo de resgate ocorrido 
nas dependências desta Empresa, acusada de manter trabalhadores 
em condições degradantes em um dos seus alojamentos em Bento 
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Gonçalves (RS). Reafirmando o compromisso de não adotar uma postura omissa frente a gravidade da situação a Companhia construiu de maneira rápida, voluntária e colaborativa junto ao Ministério Público do Trabalho um Termo de Ajuste de Conduta (TAC) prevendo procedimentos 
para fortalecer a fiscalização de prestadores de serviços e produtores rurais de uva, conforme dispositivo III - Das obrigações de fazer e não fazer. A Administração ressalta que, conforme dispositivo XII do TAC, a celebração do termo não significa e não deve ser interpretada como 
assunção de culpa ou qualquer responsabilidade da Vinícola pelas irregularidades constatadas nas dependências daquele prestador de serviço, cujo grupo econômico possui sede e operação ativa em Bento Gonçalves há mais de 10 anos.
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Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, estamos submetendo à apreciação dos senhores as demonstrações financeiras da Salton Empreendimentos S.A. referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes. Projeto Piazza Salton - Venda de Imóvel: Em 2022 a Construtora responsável pelo projeto concretizou toda parte comercial do empreendimento, sendo a parte residencial em fase de acabamento. A previsão de entrega do imóvel residencial está para o primeiro 
semestre de 2023. Declaração da Diretoria: Em atendimento ao artigo 27, parágrafo 1º e da Resolução CVM nº 80/2022 e suas alterações posteriores, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as informações financeiras da Salton Empreendimentos S.A. e com o relatório dos 
Auditores Independentes sobre estas demonstrações financeiras de 2022. Em conformidade com a Resolução CVM nº 162/2022, a Diretoria informa que não foram contratados, junto à Planners Auditores Independentes, serviços não relacionados à auditoria externa no exercício de 2022. 
Agradecimentos: Externamos nossos agradecimentos pela confiança depositada em nosso trabalho, em especial, aos nossos colaboradores, que não mediram esforços para realização dos objetivos propostos. Bento Gonçalves/RS, 16 de março de 2023. A Administração.

CNPJ 32.008.843/0001-20 - NIRE 43 3 0006255 4
SALTON EMPREENDIMENTOS S.A. para fins de comparação, foram auditados por nós e emitimos relatório de 

auditoria, em 23 de março de 2022, sem modificações. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o “Relatório da Administra-
ção”, o qual deve ser disponibilizado após a emissão deste relatório. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
“Relatório da Administração” e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler estas 
outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas 
outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcidas de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção 
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar. Responsabilidade da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 

Ajustes de Avaliação Patrimonial

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (em Reais)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em Reais)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(em Reais, exceto quando mencionado o contrário)

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Contas a receber
Adiant. Fornecedores
Impostos Recuperáveis
Estoques de imóveis a comercializar
Despesas Antecip a Apropriar
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Contas a receber
Partes Relacionadas 
Despesas Antecip a Apropriar
Outros créditos
Investimentos
Total do Ativo

31.12.22
 16.334.863 
 1.975.027 
 7.675.778 

 -   
 20.100 

 6.543.178 
 120.780 

 65.450.777 
 63.750.777 
 13.658.673 

 768.501 
 2.318.192 

 47.005.411 
 1.700.000 

81.785.640 

31.12.21
 17.990.308 
 4.877.400 
 6.195.115 

 361.991 
 12.623 

 6.148.175 
 395.004 

 61.877.585 
 60.177.585 
 13.371.683 

 -   
 -   

 46.805.902 
 1.700.000 

79.867.893 

Nota

5
6

7
8

6
10
8
9a
9b

Passivo 
Circulante
Obrigações Tributárias
Dividendos a Pagar
Não Circulante
Partes relacionadas
Obrigações Tributárias
Patrimônio Líquido
Capital Social
Reserva Legal
Reserva para Aumento de Capital
Retenção de Lucros
Ajuste de Avaliação Patrimonial
Total do Passivo e do Patrimônio Líq.

31.12.22
 1.440.643   

 935.949    
 504.694 

 15.047.401 
 10.593.986 
 4.453.415 

 65.297.596 
 17.266.084 

 833.255 
 400.000 

 10.858.926 
 35.939.331
 81.785.640 

31.12.21
 1.658.924    

 342.769   
 1.316.155 

 13.407.085 
 9.157.308 
 4.249.777 

 64.801.884 
 16.266.084 

 800.749 
 1.000.000 

 10.795.720 
 35.939.331
 79.867.893 

Nota

11
12

10
11
12

Reserva de Lucros

Descrição
Saldo em 31 de dezembro de 2020
Aum. por evento de cisão parcial de ativos:
Incorp. parcial de ativos em 31/01/2021 (Nota 3)
Aum. do Capital cfe. A.G.E. de 25/07/2021
Por Incorporação de Reserva de Lucro
Resultado Abrangente
Reversão de participação estatutária
Lucro Líquido do Exercício
Destinação do Lucro Líquido
Reserva Legal  
Proposta para aumento de Capital
Dividendos mínimios propostos (nota 12)
Dividendos complem. propostos (nota 12)
Saldo em 31 de dezembro de 2021
Aum. por evento de cisão parcial de ativos:
Aum. do Capital cfe. A.G.E. de 29/04/2022
Por Incorporação de Reserva de Lucro
Resultado Abrangente
Lucro Líquido do Exercício
Destinação do Lucro Líquido
Reserva Legal  
Proposta para aumento de Capital
Dividendos mínimios propostos (nota 12)
Saldo em 31 de dezembro de 2022

 Capital 
social 

10.533.220 

 732.864 

 5.000.000 

 -   
 -   
 -   
 -   

16.266.084 

 1.000.000 

 -   
 -   
 -   

17.266.084

 Custo 
atribuído

 -   

 3.564.133 

 -   

 -   
 -   
 -   
 -   

 3.564.133 

 -   

 -   
 -   
 -   

 3.564.133

 Retenção 
de lucros 

 10.557.049 

 -   

 -   

 834.640 
 1.798.434 

 (89.922)
 (1.000.000)

 (469.841)
 (834.640)

 10.795.720 

 -   

 650.114 

 (32.506)
 (400.000)
 (154.402)

 10.858.926 

 Total do 
Patrimônio 

líquido 
 59.176.294 

4.296.997,00 

 -   
 -   

 834.640 
 1.798.434 

 -   
 -   
 -   

 (469.841)
 (834.640)

 64.801.884 

 -   
 -   

 650.114 
 -   
 -   
 -   

 (154.402)
 65.297.596 

 Reserva 
legal  

 710.827 

 -   

 -   

 89.922 
 -   
 -   
 -   

 800.749 

 -   

 32.506 
 -   
 -   

 833.255 

 Direito de 
construir 

 32.375.198 

 -   

 -   

 -   
 -   
 -   
 -   

 32.375.198 

 -   

 -   
 -   
 -   

 32.375.198 

  Reserva p/  
aum. de  cap. 

 5.000.000 

 -   

 (5.000.000)

 -   
 1.000.000 

 -   
 -   

 1.000.000 

 (1.000.000)

 -   
 400.000 

 -   
 400.000 

1. Contexto operacional: (a) Informações gerais: A Salton 
Empreendimentos S.A.("Companhia") é uma sociedade anônima, 
constituída em 2018, com sede e foro na cidade de Bento Gonçalves, 
no Estado do Rio Grande do Sul, na Rua Mário Salton, 300, Distrito de 
Tuiuty, CEP: 95710-000 e tem como objeto social: • Atividades 
imobiliárias com compra e venda de imóveis próprios e a comercializa-
ção do Direito de Construir. •  A Companhia possui suas operações 
com imóveis concentradas em sua sede, em Bento Gonçalves, RS. 2. 
Base de preparação: Não ocorreram mudanças significativas nas 
políticas contábeis das demonstrações financeiras de 2022 e de 2021. 
a) Base de apresentação e declaração da Administração: As 
demonstrações financeiras foram preparadas  de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis ("CPC") e aprovados por Resoluções do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em vigor em 31 de 
dezembro de 2022, considerando o custo histórico como base de 
valor e ativos financeiros disponíveis para venda. A Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que 
estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022. b) Moeda funcional 
e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras da 
Companhia são apresentadas em Reais, que é a sua moeda funcional 
e foram aprovadas, pela Administração, em 16 de março de 2023. 3. 
Resumo das Principais Práticas Contábeis: a. Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são registradas pelo regime de 
competência mensal. As receitas de vendas de imóveis e de direito de 
construir são reconhecidas no resultado quando todos os riscos e 
benefícios inerentes são transferidos para o comprador de acordo 
com o pronunciamento técnico CPC 47 – Contrato com clientes. b. 
Estimativas contábeis: A elaboração de demonstrações financeiras, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a 
Administração use o julgamento na determinação e registro de 
estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos sujeitos a essas 
estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, 
provisão para liquidação de créditos, provisão para ajuste a valor de 
mercado de ativos e provisão para contingências. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
diferentes daqueles estimados, devido a imprecisões inerentes ao 
processo de suas determinações. A Administração revisa as 
estimativas e premissas pelo menos anualmente. c. Contas a 
receber: Os direitos relativos a contas a receber são registrados pelos 
valores contratuais e líquidos de possíveis perdas com inadimplência. 
Nesses ativos não se verificou, em 31 de dezembro de 2022, a 
necessidade de aplicação do cálculo a valor presente. d. Estoques 
de imóveis a comercializar: Os estoques de imóveis para venda são 
registrados ao custo de aquisição, acrescidos das despesas para 
manutenção e eventuais provisões para ajuste de realização. A 
Companhia considera que o valor de custo acrescido de despesas 
para manter o ativo em condições de venda é similar ao valor justo 
aplicável aos ativos. A Administração da Companhia avalia, ao menos 
uma vez no exercício social, a necessidade de provisão ao valor 
recuperável de seus ativos, sendo que para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, não foram apuradas perdas substanciais que 
necessitassem a apresentação de ajustes nas demonstrações 
financeiras. e. Ativo circulante e não circulante: Ativos circulantes 
são aqueles cuja expectativa de realização não seja maior do que 12 
meses após a data do balanço. f. Redução ao valor recuperável de 
ativos (“Impairment”): Os ativos financeiros e não financeiros são 
avaliados para averiguar se há evidência significativa de que tenha 
ocorrido uma perda no seu valor contábil. Uma perda por redução ao 
valor recuperável de ativo financeiro e não financeiro é reconhecida no 
resultado do período se o valor contábil do ativo ou unidade geradora 
de caixa exceder o seu valor recuperável. g. Passivo circulante e 
não circulante: Passivos circulantes são aqueles cuja expectativa de 
desembolso não seja maior do que 12 meses após a data do balanço. 
São demonstrados por valores conhecidos, calculáveis e com certeza 
de obrigação. Nesses valores não se verificou a necessidade do 
cálculo de ajuste a valor presente. O imposto de renda (IRPJ) e a 
contribuição social (CSLL) do exercício corrente são calculados com 
base no regime presumido, com base de presunção em 8% e 
alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre a base 
tributável excedente a R$ 240 mil para o IRPJ e com base de 
presunção de 12% e alíquota de 9% sobre a base tributável para a 
CSLL. Os passivos contingentes são reconhecidos nas demonstra-
ções financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos 
e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos 
para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingen-
tes classificados como de perdas possíveis não são reconhecidos 
contabilmente, sendo divulgados nas Notas Explicativas. Em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não possuia processos e 
discussões em curso, as quais necessitassem serem divulgadas. h. 
Investimentos: Os investimentos em participação societária, quando 
aplicável, são incialmente contabilizados pelo custo de aquisição e 
atualizados pelo método de equivalência patrimonial. Os investimen-
tos em cotas de participação de empreendimentos, quando aplicável, 
são contabilizados pelo custo de aquisição e acrescidos ou reduzidos 
dos resultados obtidos pelas atividades do empreendimento. A 
Administração da Companhia avalia, ao menos uma vez no exercício 
social, a necessidade de provisão ao valor recuperável de seus ativos, 
sendo que para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 
2021, não foram apuradas perdas substanciais que necessitassem a 
apresentação de ajustes em suas demonstrações financeiras. i. 
Distribuição dos dividendos: A distribuição de dividendos para os 
acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo, apurado 
com base no estatuto social e na política de dividendos. Valor acima 
do mínimo obrigatório é destacado na Demonstração das Mutações 
do Patrimônio Líquido como "Dividendos Adicionais propostos", mas 
somente são provisionados após a aprovação em assembleia geral. j. 
Novas normas, alterações e interpretações de normas: As 

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
Exercícios Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em Reais)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício

(Aumento) / Redução em ativos operacionais
Contas a receber
Estoques de imóveis
Outros ativos
Direitos realizáveis
Aumento / (Redução) em passivos operacionais
Fornecedores
Impostos e Contribuições
Caixa líquido (aplicado nas) / proveniente
  das atividades operacionais
Fluxos de Caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos no exercício
Transações com partes relacionadas
Caixa líquido (aplicado nas) / proveniente
  das atividades de financiamento
(Redução) / Aumento de caixa e
  equivalentes de caixa
Movimentação de caixa e equivalentes
  de caixa (Nota 5)
Caixa e equivalente de caixa
  no início do exercício
Caixa e equivalente de caixa no término do exercício

31.12.21
 1.798.434 

 723.777 

 725.345 
 830.000 

 (474.008)
 (530.757)

 (112.620)
 285.817 

 
2.522.211 

 (1.866.267)
 1.876.076 

 
9.809 

 2.532.020 

 2.532.020 
 

2.345.380 
 4.877.400

31.12.22
 650.114 

 (3.254.801)

 (1.767.653)
 (395.003)

 (1.689.454)
 (199.509)

 -   
 796.818 

(2.604.687)

 (965.863)
 668.177 

 
(297.686)

 (2.902.373)

 (2.902.373)
 

4.877.400 
 1.975.027 

Demonstração dos Resultados Abrangentes dos Exercícios
Findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (em Reais)

Lucro Líquido do Exercício
Outros resultados abrangentes   
reclassificados p/o result. do exerc:

Reversão de participação estatutária
Total de resultados abrangentes do exer. 

31.12.22
 650.114 

 
-

650.114

31.12.21
 1.798.434 

 834.640
 2.633.074 

Os depósitos bancários são realizados em instituições de primeira 
linha, considerados pela Administração da Companhia, suficientes 
para cumprimento de obrigações de curto prazo.
6. Contas a receber:

2021
 3.599 

 4.873.801 
 4.877.400 

Bancos conta movimento
Aplicações financeiras

2022
 22.422 

 1.952.605 
 1.975.027 

2021
 

5.348.673 
 

846.442 
 6.195.115 

 

 13.371.683 
 13.371.683 

Circulante
Contas a receber de venda
  de imóveis
Contas a receber de venda
  de direito de construir

Não Circulante
Contas a receber de venda
  de imóveis

2022
 

6.829.336 

 846.442 
 7.675.778 

 

13.658.673 
 13.658.673 

(i) 

(i) 

A Administração da Companhia avaliou não ser necessário 
provisão ao valor recuperável de seus imóveis a comercializar 
nos exercícios de 2022 e de 2021.   
8. Despesas antec. a apropriar:

Circulante:
Imposto de renda
Imóveis
Direito de construir
Contribuição social 
Imóveis
Direito de construir
PIS
Imóveis
Direito de construir
COFINS
Imóveis
Outras
IOF
Outras obrigações tributárias

2021
 99.629 
 99.629 

-
 58.679 
 58.679 

 -   
 32.849 
 32.849 

- 
151.612 
 151.612 

 -   
-

 342.769 

2022
 115.535 
 112.782 

 2.753 
 85.143 
 74.361 
 10.782 
 44.391 
 44.391 

 -   
 204.880 
 204.880 
  486.000 
 486.000 
 935.949 

Não Circulante:
Imposto de renda
Imóveis
Direito de construir
Contribuição social 
Imóveis
Direito de construir
PIS
Imóveis
Direito de construir
COFINS
Imóveis
Direito de construir

 
2.081.347 
 1.622.595 

 458.752 
 873.249 
 634.432 
 238.817 
 230.649 
 86.916 

 143.733 
 1.064.532 

 401.151 
 663.381 

 4.249.777

 2.131.034 
 1.613.150 

 517.884 
 908.401 
 623.328 
 285.073 
 251.804 
 88.781 

 163.023 
 1.162.176 

 409.760 
 752.416 

 4.453.415

Terrenos
2021

6.148.175 
 6.148.175 

2022
6.543.178 
 6.543.178 

Direito de construir
2021

46.805.902 
46.805.902 

2022
47.005.411 
47.005.411 

Cotas em participação de
  empreendimento Piazza Salton

2021
1.700.000
1.700.000

2022
1.700.000
1.700.000

(i) Referem-se a investimento em área construída que serão 
apropriados nos exercícios seguintes.
9a. Outros créditos:

Ao montante do Direito de Construir cedido pela prefeitura, fica 
estabelecido que a correção monetária será realizada por 
indexador IGP-M, entre a data da emissão do título em valor 
monetário e a data da venda. Em 2022, a Administração da 
Companhia reconheceu uma atualização por IGP-M, no 
montante de R$ 2.967.816 (R$ 8.212.770 em 2021), com 
contrapartida em receitas de atualização de direito de construir 
no resultado do exercício.  Adicionalmente, optou por reconhe-
cer, em rubrica de outras despesas operacionais, a reversão 
desta atualização, em virtude de conduzir estudos sobre a 
realização dos atuais saldos do crédito, em detrimento ao 
aumento expressivo do IGP-M nos útlimos períodos. A 
Administração da Companhia avaliou não ser necessário 
provisão ao valor recuperável do Direito de Construir nos 
exercícios de 2022 e de 2021.
9b. Investimentos:

Salton Varejo e Turismo S.A.
Total Ativo Não circulante
Vinícola Salton S.A.
Total Passivo Não Circulante

2021
 -   
-

 9.157.308 
 9.157.308 

2022
768.501
 768.501 

10.593.986 
10.593.986 

A Companhia detém 2,37% (dois vírgula trinta e sete por cento) 
das cotas totais do empreendimento Piazza Salton, situado na 
região central de Bento Gonçalves-RS. Tal investimento será 
atualizado com os resultados obtidos pelo empreendimento a 
serem pagos para os proprietários a partir de 2023. A 
Administração da Companhia avaliou não ser necessário 
provisão ao valor recuperável de seus investimentos.  
10. Partes relacionadas:

Em virtude da opção pelo lucro presumido, com recolhimento por 
regime de caixa, a Administração da Companhia segregou em 
curto e longo prazo os impostos e contribuições calculados, devido 
ao prazo e perspectivas de recebimento da venda do imóvel.
12. Patrimônio Líquido: Capital Social - Em 2022, após 
aprovação em assembleia, o capital social da Companhia foi 
integralizado com incorporação de reserva de lucros e consequen-

As operações com partes relacionadas possuem prazos e 
condições identificáveis de liquidação e referem-se, principal-
mente, à divisão de parcela das despesas de reorganização 
societária, inicialmente arcadas pela Vinícola. A Administração 
reclassificou os saldos com partes relacionadas para o ativo de 
longo prazo, em decorrência da expectativa de realização dos 
saldos em período superior a 12 meses.
11. Obrigações tributárias e Impostos Diferidos:
(a) Obrigações tributárias:

Ativo circulante
Adiantamento para gastos com
  ativos alugados  (i)

Ativo não circulante
Adiantamento para gastos com
  ativos alugados  (i)

2021

 395.004 
 395.004 

 -   
 -   

2022
 

120.780 
 120.780 

 2.318.192 
 2.318.192 

Demonstração dos Resultados dos Exercícios Findo
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (em Reais)

Receita Operacional Líquida
Custo dos Imóveis Vendidos
Lucro Bruto
Despesas/Receitas Operac.
Administrativas
Vendas
Tributárias
Outras Receitas e Despesas Ope.
Lucro Operacional
Financeiras, Líquidas
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Result. do Exercício antes dos 
eImpostos, Contrib. e Particip.
Provisão para Imposto de Renda
Provisão para Contribuição Social
Lucro Líquido do Exercício
Lucro Líquido por Ação

 31.12.22 
 4.562.623 

 -   
 4.562.623 

 
(814.613)
 (44.469)
 (9.158)

 (2.768.307)
 926.076 
 (60.310)
 430.450 

 (490.760)
 

865.766 
 (136.383)
 (79.269)
 650.114 

  0,04

 31.12.21 
 11.007.932 

 (830.000)
 10.177.932 

 
(26.019)

 (520.746)
 (9.908)

 (7.682.012)
 1.939.247 

 164.401 
 168.435 
 (4.034)

 
2.103.648 
 (181.811)
 (123.403)
 1.798.434

 0,11 

Nota
14

15

16

13
13

seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB, mas não 
estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de 
normas, embora encorajada pelo IASB, não é permitida, no Brasil, 
pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC). Alteração ao IAS 
1 - Apresentação das Demonstrações Contábeis: Emitida em 
maio de 2020, com o objetivo esclarecer que os passivos são 
classificados como circulantes ou não circulantes, dependendo dos 
direitos que existem no final do período. A classificação não é afetada 
pelas expectativas da entidade ou eventos após a data do relatório 
(por exemplo, o recebimento de um waiver ou quebra de covenant). 
As alterações também esclarecem o que se refere "liquidação" de 
um passivo à luz do IAS 1. As alterações do IAS 1 tem vigência a 
partir de 1° de janeiro de 2023.  A Administração da Companhia não 
espera impacto relevante quando da adoção em relação aos 
Pronunciamentos Contábeis a serem emitidos pelo CPC. 
Alteração ao IAS 1 e IFRS Practice Statement: Em fevereiro de 
2021 o IASB emitiu nova alteração ao IAS 1 sobre divulgação de 
políticas contábeis "materiais" ao invés de políticas contábeis 
"significativas". As alterações definem o que é "informação de 
política contábil material" e explicam como identificá-las. Também 
esclarece que informações imateriais de política contábil não 
precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que não devem 
obscurecer as informações contábeis relevantes. Para apoiar esta 
alteração, o IASB também alterou a "IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements" para fornecer orientação sobre 
como aplicar o conceito de materialidade às divulgações de política 
contábil. A referida alteração tem vigência a partir de 1° de janeiro 
de 2023. A Administração da Companhia não espera impacto 
relevante quando da adoção em relação aos Pronunciamentos 
Contábeis a serem emitidos pelo CPC. Alteração ao IAS 8 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro: A alteração emitida em fevereiro de 2021 esclarece como as 
entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis 
de mudanças nas estimativas contábeis, uma vez que mudanças 
nas estimativas contábeis são aplicadas prospectivamente a 
transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas 
políticas contábeis são geralmente aplicadas retrospectivamente a 
transações anteriores e outros eventos anteriores, bem como ao 
período atual. A referida alteração tem vigência a partir de 1° de 
janeiro de 2023.  A Administração da Companhia não espera 
impacto relevante quando da adoção em relação aos Pronuncia-
mentos Contábeis a serem emitidos pelo CPC. Alteração ao IAS 
12 - Tributos sobre o Lucro: A alteração emitida em maio de 2021 
requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as 
transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a 
montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de 
arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de 
arrendamento) e obrigações de descomissionamento e 
restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 
e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem 
vigência a partir de 1° de janeiro de 2023. A Administração da 
Companhia não espera impacto relevante quando da adoção em 
relação aos Pronunciamentos Contábeis a serem emitidos pelo 
CPC. 4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia 
possui exposição aos seguintes riscos advindos de instrumentos 
financeiros. • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco operacio-
nal. Estrutura do gerenciamento de risco: Risco de crédito: 
Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos 
recebíveis dos contratos de venda e em títulos de investimento, 
quando aplicável. A gestão dos riscos é sustentada na avaliação 
dos potenciais compradores de imóveis e de créditos de direito de 
construir. A Administração entende que o risco de crédito é 
monitorado de maneira adequada e frequente, o que minimiza as 
possibilidades de ocorrências de descumprimento. Risco de 
liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamen-
tos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que 
sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da 
Companhia. Risco operacional: Com o objetivo de implementar 
controles e gerar resultados, a Companhia, baseada em 
indicadores de desempenho define as responsabilidades operacio-
nais e monitora as diversas áreas, priorizando produtividade, 
segurança, respeito ao meio ambiente e lucratividade, agregado à 
desenvolvimento de habilidades e capacitação de seus colabora-
dores. Este conjunto de valores permite que a gestão operacional 
da Companhia maximize os resultados pretendidos.
5. Caixa e equivalentes de caixa:

13. Reconciliação do Imposto de Renda e da Contribuição Social:

Base de receitas brutas tributáveis:
Rec. de imóveis vendidos
Rec. com atualização imóveis
Rec. com atualiz. de direito de construir
Base tributável p/8% de presunção- IRPJ
IRPJ - 15%
IRPJ - alíquota adicional de 10%
IRPJ - Outras Receitas
Total de IRPJ a pagar
Base tributável p/12% de presunção-CSLL
CSLL - 9%
CSLL 9% - Outras Receitas 
Total de CSLL a pagar

2021
 11.424.989 

 670.000 
 2.542.219  
 8.212.770 

 913.999 
 (137.100)

 (44.711)
 -   

 (181.811)
 1.370.999 
 (123.403)

 -   
 (123.403)

2022
 4.735.468 

 -   
 1.767.652   
 2.967.816 

 378.837 
 (56.826)
 (24.325)
 (55.232)

 (136.383)
 568.256 
 (51.143)
 (28.126)
 (79.269)
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Conselho de Administração

Aos Administradores e Acionistas da Salton Empreendimentos S.A. Bento Gonçalves - 
RS; Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Salton Empreendimentos 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Salton Empreendimentos S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Avaliação de recuperabilidade sobre o contas a receber de venda de 
imóvel: Conforme nota explicativa nº 6, a Companhia possui contas a receber do terreno 
situado no centro de Bento Gonçalves - RS que foi vendido para execução de empreendi-
mento por terceiros, considerando condições de atualização monetária e longo prazo de 
recebimento. Devido a representatividade da operação, eventuais perdas em recuperabi-
lidade (“impairment”) dos valores pactuados, bem como os efeitos de perdas por 
possíveis eventos externos às atividades da Companhia e da Incorporadora responsável 
pelas vendas, poderiam não estar sendo adequadamente apresentadas e/ou registradas 
nas demonstrações financeiras da Companhia. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, incluíram, entre outros: (i) obtenção do 
plano de construção do empreendimento que será realizado no terreno vendido; (ii) 
Leitura e discussão sobre o contrato de compra e venda entre a Companhia e a 
Incorporada, bem como de seus efeitos na operação da Companhia; (iii) Análise e 
discussão sobre um seguro garantia obtido pela Incorporadora para fazer face ao 
possível risco de não cumprimento das cláusulas de pagamento e/ou conclusão do 
empreendimento. (iv) Análise do percentual de conclusão das obras em relação ao 
cronograma de entrega do empreendimento e valores a serem recebidos pela 
Companhia. Como resultado de nossos procedimentos, entendemos que os controles 
internos e políticas contábeis, bem como a documentação suporte estabelecida e 
mantidas pela Administração da Companhia, proporcionaram uma base razoável e 
consistente, sendo refletidas nas demonstrações financeiras. Outros assuntos: Os 
valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados 

Daniel Salton - Presidente;
Delmar Salton Júnior - Vice-Presidente;

Angelo Salton - Conselheiro;
Antônio Agostinho Salton - Conselheiro;

Rodrigo Salton Rotunno Saydelles - Conselheiro;
Marcelo Salton - Conselheiro;

Maria Aurora Geraldes de Lima - Conselheira;
Wagner José Ribeiro - Conselheiro;

Diretoria

Contadora

Mauricio Salton - Diretor Presidente;
Luciana Lima Vezzi Salton - Diretora Executiva;

Cleber Junior Slaifer - Diretor Comercial;
Gregorio Bircke Salton - Diretor Técnico;

Marcelo Cavalet Lucchese - Diretor Administrativo e Financeiro;
Marcos Paulo Flamia - Diretor Industrial e de Operações;

Vania Lucia Oselame Carraro - Contadora (CRC RS-087272/O-0)

A Administração da Companhia optou por reconhecer como outras despesas 
operacionais, a reversão da atualização do Direito de Construir do ano de 2022, 
em virtude de conduzir estudos de realização dos atuais saldos do crédito, em 
detrimento ao aumento expressivo do IGP-M nos útlimos períodos.

Para o exercício de 2022, a Companhia optou pelo regime de tributação do lucro 
presumido, recolhimento por regime de caixa.
14.  Receita operacional líquida:

Receita de imóveis vendidos 
Receita com atualização de imóveis 
Receita com atualização de direito de construir (i) 
(-) PIS e COFINS sobre receitas de atualização

2021
 670.000 

 2.542.219 
8.212.770 
(417.057)

 11.007.932 

2022
 -   

 1.767.652 
2.967.816 
(172.845)

 4.562.623 

15. Despesas administrativas:

INSS e FGTS
Pró-labores
Serviços profissionais
Outras

2021
 -   
 -   

 (310)
 (25.709)
 (26.019)

2022
 (58.088)

 (207.458)
 (516.956)

 (32.111)
 (814.613)

16. Outras receitas e despesas operacionais:
Reversão de atualização de direito de construir

2021
 (7.682.012)
 (7.682.012)

2022
 (2.768.307)
 (2.768.307)

(i) Atualização do Direito de Construir, prevista em lei municipal.

continua >>>
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sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente 
nossa independência, incluindo quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que a lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2023. 

(i) De cordo com o contrato de compra e venda, a Companhia 
receberá um valor mínimo de R$ 21.662.387, corrigidos pela 
variação positiva do INCC-M (FGV), com base em março de 
2019, pela venda de 100% da fração ideal do imóvel. O prazo 
máximo para recebimento do valor pactuado é de até 60 meses, 
a contar da data do Registro da Incorporação. Caso o valor 
pago à Companhia, até a data prevista para a emissão do 
habite-se das unidades de apartamentos, não atingir o preço 
mínimo corrigido pactuado, a Incorporadora deverá efetuar o 
pagamento do saldo remanescente atualizado mediante a 
dação em pagamento de apartamentos do próprio empreendi-
mento, cujos valores também deverão ser corrigidos pelo 
INCC-M. A Companhia receberá, tendo como base o volume de 
receita a ser auferida pela Incorporadora, decorrente da 
comercialização dos apartamentos e das lojas do empreendi-
mento, à razão de 23% (vinte e três por cento) sobre o valor 
recebido pela Incorporadora. A Companhia conta com seguro 
garantia obtido pela Incorporadora do empreendimento, que 
garante o preço mínimo e recebimento integral dos valores 
pactuados no contrato de compra e venda. A Administração 
entende que, possíveis perdas com créditos de direito de 
construir e de venda de imóveis, não tem efeitos significativos 
no patrimonio líquido da Companhia.
7. Estoques de imóveis a comercializar:

te emissão de 1.000.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. 
Em 31 de dezembro de 2022, o capital social da Companhia estava representado 
por 17.266.084 (Dezesseis milhões, duzentos e sessenta e seis mil e oitenta e 
quatro) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. Dividendos mínimos 
obrigatórios: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo obrigatório de 
25% do lucro líquido, ajustado de acordo com o artigo 202 da Lei das Sociedades 
por Ações. O pagamento dos dividendos ocorre após a aprovação em assembleia e 
em conformidade com o fluxo aprovado pelos acionistas e conselho de administra-
ção de modo que a mesma não venha a comprometer objetivos de liquidez da 
Companhia diante do fato relevante junto ao ministério de trabalho e ministério 
público do trabalho.
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para fins de comparação, foram auditados por nós e emitimos relatório de 
auditoria, em 23 de março de 2022, sem modificações. Outras 
informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Administração da Companhia é responsável por 
essas outras informações que compreendem o “Relatório da Administra-
ção”, o qual deve ser disponibilizado após a emissão deste relatório. 
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
“Relatório da Administração” e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria 
das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler estas 
outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas 
outras informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as 
demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcidas de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção 
relevante no relatório da administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar. Responsabilidade da Administra-
ção e da governança pelas demonstrações financeiras: A Administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
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Aos Administradores e Acionistas da Salton Empreendimentos S.A. Bento Gonçalves - 
RS; Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Salton Empreendimentos 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados abrangentes, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Salton Empreendimentos S.A., em 31 de dezembro de 2022, o desempe-
nho de suas operações e os seus fluxos de caixa para exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles 
que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das 
demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre 
esses assuntos. Avaliação de recuperabilidade sobre o contas a receber de venda de 
imóvel: Conforme nota explicativa nº 6, a Companhia possui contas a receber do terreno 
situado no centro de Bento Gonçalves - RS que foi vendido para execução de empreendi-
mento por terceiros, considerando condições de atualização monetária e longo prazo de 
recebimento. Devido a representatividade da operação, eventuais perdas em recuperabi-
lidade (“impairment”) dos valores pactuados, bem como os efeitos de perdas por 
possíveis eventos externos às atividades da Companhia e da Incorporadora responsável 
pelas vendas, poderiam não estar sendo adequadamente apresentadas e/ou registradas 
nas demonstrações financeiras da Companhia. Como o assunto foi conduzido em nossa 
auditoria: Nossos procedimentos de auditoria, incluíram, entre outros: (i) obtenção do 
plano de construção do empreendimento que será realizado no terreno vendido; (ii) 
Leitura e discussão sobre o contrato de compra e venda entre a Companhia e a 
Incorporada, bem como de seus efeitos na operação da Companhia; (iii) Análise e 
discussão sobre um seguro garantia obtido pela Incorporadora para fazer face ao 
possível risco de não cumprimento das cláusulas de pagamento e/ou conclusão do 
empreendimento. (iv) Análise do percentual de conclusão das obras em relação ao 
cronograma de entrega do empreendimento e valores a serem recebidos pela 
Companhia. Como resultado de nossos procedimentos, entendemos que os controles 
internos e políticas contábeis, bem como a documentação suporte estabelecida e 
mantidas pela Administração da Companhia, proporcionaram uma base razoável e 
consistente, sendo refletidas nas demonstrações financeiras. Outros assuntos: Os 
valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, apresentados 

sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 

planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos 
também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente 
nossa independência, incluindo quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os 
responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso 
relatório de auditoria, a menos que a lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias 
extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal 
comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2023. 

Heitor Piovam - Contador
CRC 1SP 331.721/O-0 
Auditor Independente - CNAI 6.199
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Conselho de Administração
Daniel Salton - Presidente;

Delmar Salton Júnior - Vice-Presidente;
Angelo Salton - Conselheiro;

Antônio Agostinho Salton - Conselheiro;
Rodrigo Salton Rotunno Saydelles - Conselheiro;

Marcelo Salton - Conselheiro;
Maria Aurora Geraldes de Lima - Conselheira;

Wagner José Ribeiro - Conselheiro;
Diretoria

Contadora

Mauricio Salton - Diretor Presidente;
Luciana Lima Vezzi Salton - Diretora Executiva;

Cleber Junior Slaifer - Diretor Comercial;
Gregorio Bircke Salton - Diretor Técnico;

Marcelo Cavalet Lucchese - Diretor Administrativo e Financeiro;
Marcos Paulo Flamia - Diretor Industrial e de Operações;

Marli Marlene Schoffen - Contadora - CRC - RS081707/O-2

Balanço Patrimonial do Período de 22/09/2022 a 31/12/2022 (em Reais)
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa
Aplicações Financeiras
Estoques
Adiant. Fornecedores
Impostos Recuperaveis
Despesas Antecip a Apropriar
Não Circulante
Realizável a Longo Prazo
Imobilizado

Total do Ativo

31.12.22
  839.657 

 29.944 
 257.367 
 68.458 

 452.632 
 24.852 
 6.404 

 745.807 
 745.807 
 745.807

 
1.585.464 

Nota

5
5
6
7

8

Passivo 
Circulante
Fornecedores
Instituições Financeiras
Obrigações Tributárias
Outras Obrigações
Não Circulante
Partes relacionadas
Instituições Financeiras
Patrimônio Líquido
Capital Social
Prejuízos Acumulados
Total do Passivo e do Patrimônio Líq.

31.12.22
 528.140 
 338.146 
 184.415 

 90 
 5.489 

 1.132.437 
 768.501 
 363.936 
 (75.113)

 30.000 
 (105.113)
 1.585.464

Nota

10

9
10
11

Os bens acima, foram registrados no Ativo Imobilizado e estão avaliados ao seu custo de aquisição. A 
Administração da Companhia, avalia ao menos uma vez no exercício social, a necessidade de provisão ao 
valor recuperável de seus ativos, sendo que para o exercício de 2022, não foram apuradas perdas 
substanciais que necessitassem a apresentação de ajustes em suas demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Exercícios Findos em 2022 e 2021
(em Reais, exceto quando mencionado o contrário)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, estamos submetendo à apreciação dos senhores as demonstrações financeiras da Salton Varejo e Turismo S.A. referente ao período de 22 de setembro a 31 de dezembro de 2022, acompanhadas do 
Relatório dos Auditores Independentes. Desempenho: A Salton Varejo e Turismo S.A. foi constituída em setembro de 2022, com o objetivo de explorar o turismo e as experiências com lojas próprias. Neste ano foi iniciada a construção da unidade no distrito de São Pedro, em Bento 
Gonçalves - RS, nos “Caminhos de Pedra”.  A Companhia centralizará a gestão de lojas conceito, visando a expansão da marca em rotas turísticas selecionadas, valorizando a tradição e experiência da região onde atua. Para o ano de 2023 serão abertas filiais em Bento Gonçalves-RS 
e São Paulo - SP. Declaração da Diretoria: Em atendimento ao artigo 27, parágrafo 1º e da Resolução CVM nº 80/2022 e suas alterações posteriores, a Diretoria declara que revisou, discutiu e concorda com as informações financeiras da Salton Varejo e Turismo S.A. e com o relatório 
dos Auditores Independentes sobre estas demonstrações financeiras de 2022. Em conformidade com a Resolução CVM nº 162/2022, a Diretoria informa que não foram contratados, junto à Planners Auditores Independentes, serviços não relacionados à auditoria externa no exercício de 
2022. Agradecimentos: Externamos nossos agradecimentos pela confiança depositada em nosso trabalho, em especial, aos nossos colaboradores, que não mediram esforços para realização dos objetivos propostos. Bento Gonçalves/RS, 16 de março de 2023. A Administração.

SALTON VAREJO E TURISMO S.A. 

Aos Administradores e Acionistas da Salton Varejo e Turismo S.A. Bento 
Gonçalves - RS. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Salton 
Varejo e Turismo S.A (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, dos 
resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o período de 22 de setembro a 31 de dezembro de 2022, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Salton Varejo e Turismo S.A., em 31 de dezembro de 
2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 

Planners Auditores Independentes
CRC.SP. Nº. 2SP 14.712/O-2 - CVM 11.398
Heitor Piovam - Contador - CRC 1SP 331.721/O-0
Auditor Independente - CNAI 6.199

1. Contexto operacional: Salton Varejo e Turismo S.A., Companhia constituída em 22 de setembro de 2022, 
com sede na Rodovia VRS 855, Lote 82, Bairro São Pedro, em Bento Gonçalves - RS e, tem por objeto social, 
diretamente ou por meio da participação em outras sociedades, o comércio varejista de bebidas, o comércio 
varejista de produtos alimentícios, operação turística, restaurante e bar, atividade de e-commerce, casa de 
festas e eventos e, serviços de degustação de vinhos.
2. Base de preparação: a) Base de apresentação e declaração da Administração: As demonstrações 
financeiras foram preparadas  de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis ("CPC") e aprovados por Resoluções do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) 
em vigor em 31 de dezembro de 2022, considerando o custo histórico como base de valor e ativos financeiros 
disponíveis para venda. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022. b) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: As demonstrações financeiras da Companhia são apresentadas em Reais, 
que é a sua moeda funcional e foram aprovadas, pela Administração, em 16 de março de 2023.
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: a. Apuração do resultado: As receitas e despesas são 
registradas pelo regime de competência mensal. As receitas de vendas de produtos são reconhecidas no 
resultado quando todos os riscos e benefícios inerentes são transferidos para o comprador de acordo com o 
pronunciamento técnico CPC 47 - Contrato com clientes. b. Estimativas contábeis: A elaboração de 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, requer que a Administra-
ção use o julgamento na determinação e registro de estimativas contábeis. Ativos e passivos significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem o valor residual do ativo imobilizado, provisão para liquidação 
de créditos, provisão para ajuste a valor de mercado de ativos e provisão para contingências. A liquidação das 
transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes daqueles estimados, devido a 
imprecisões inerentes ao processo de suas determinações. A Administração revisa as estimativas e premissas 
pelo menos anualmente. c. Contas a receber: Os direitos relativos a contas a receber são registrados pelos 
valores contratuais e líquidos de possíveis perdas com inadimplência. Nesses ativos não se verificou, em 31 de 
dezembro de 2022, a necessidade de aplicação do cálculo a valor presente. d. Estoques: Os custos dos 
estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e incluem gastos incorridos na aquisição de estoques e 
outros custos incorridos em mantê-los em suas condições e locais existentes. A Administração realiza avaliação 
e mensuração pelo menor valor entre o custo de aquisição e valor realizável líquido. O valor realizável líquido é 
o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e 
despesas de vendas. e.  Ativo circulante e não circulante: Ativos circulantes são aqueles cuja expectativa de 
realização não seja maior do que 12 meses após a data do balanço. f. Passivo circulante e não circulante: 
Passivos circulantes são aqueles cuja expectativa de desembolso não seja maior do que 12 meses após a data 
do balanço. São demonstrados por valores conhecidos, calculáveis e com certeza de obrigação. Nesses 
valores não se verificou a necessidade do cálculo de ajuste a valor presente. Os empréstimos e financiamentos 
são decorrentes de contratações de recursos financeiros para capital de giro, em instituições de primeira linha 
e os encargos estão reconhecidos pelo regime de competência. O imposto de renda (IRPJ) e a contribuição 
social (CSLL) do exercício corrente são calculados com base no regime presumido, com base de presunção em 
8% e alíquotas de 15% acrescida do adicional de 10% sobre a base tributável excedente a R$ 240 mil para o 
IRPJ e com base de presunção de 12% e alíquota de 9% sobre a base tributável para a CSLL. Os passivos 
contingentes são reconhecidos nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes classificados como de perdas possíveis não 
são reconhecidos contabilmente, sendo divulgados nas Notas Explicativas. Em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuia processos e discussões em curso, as quais necessitassem serem divulgadas.
4. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia possui exposição aos seguintes riscos advindos de 
instrumentos financeiros. • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco operacional. Estrutura do gerencia-
mento de risco: Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro caso um cliente ou 
contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis dos contratos de venda e em títulos de investimento, quando aplicável. A 
Administração entende que o risco de crédito é controlado pelo fato da Companhia atuar com vendas diretas e, 
em sua maioria, receber a vista do consumidor final. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a 
Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros 
que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na administração de 
liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. Risco operacional: Com o objetivo de implementar controles e gerar resultados, a 
Companhia, baseada em indicadores de desempenho define as responsabilidades operacionais e monitora as 
diversas áreas, priorizando produtividade, segurança, respeito ao meio ambiente e lucratividade, agregado à 
desenvolvimento de habilidades e capacitação de seus colaboradores. Este conjunto de valores permite que a 
gestão operacional da Companhia maximize os resultados pretendidos.

Cláusulas contratuais restritivas (Covenants): No exercício encerrado em 31 
de dezembro de 2022 as dívidas da Companhia foram suportadas por garantias 
reais, seja por bens adquiridos, cessão de duplicatas ou avais na forma pessoal 
de acionistas. Em 2022, os contratos financeiros não previam cláusulas 
restritivas (covenants).
11.  Patrimônio Líquido: Capital Social: O Capital Social subscrito é de R$ 
300.000,00 (Trezentos mil reais) representados por 300.000 (trezentas mil) 
ações no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo integralizados até 
o encerramento do exercício de 2022  30.000 (trinta mil) ações no montante de 
R$ 30.000,00. A Salton Participações S.A., detém 100% do capital social da 
Companhia. A distribuição dos lucros será realizada na forma clausula quarenta 
e três do contrato de constituição, devendo, do lucro líquido apurado, após 
dedução da reserva legal, ser destinados 25% (vinte e cinco por cento), no 
mínimo, para serem distribuídos aos Acionistas a título de dividendos.
12.  Instrumentos financeiros: O quadro abaixo apresenta todas as operações 
de instrumentos financeiros contratados:

Demonstração dos Fluxos de Caixa - Método Indireto
do Período de 22/09/2022 e 31/12/2022 (em Reais)

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do período
Ajustes por
Depreciações e amortizações
Resultado Ajustado
(Aumento) / Redução em ativos operacionais

Estoques
Adiantamento a Fornecedores
Impostos Recuperaveis
Despesas Antecipadas a Apropriar
Aumento / (Redução) em passivos operacionais
Fornecedores
Obrigações Tributárias
Outras obrigações
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de imobilizados (Nota 8)
Integralização de capital social
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos
Fluxos de Caixa das atividades de financiamento
Transações com partes relacionadas
Movimentação líquida de Empréstimos e financiamentos
Caixa líquido proveniente nas atividades de financiamento
Aumento / (Redução) em caixa e equivalentes de caixa
Movimentação de caixa e equivalentes de caixa (Nota 5)
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício
Caixa e equivalente de caixa no término do exercício

Período de 22/09 a
31/12/2022
 (105.113)

 7.595 
 (97.518)

 (208.621)

 (68.458)
 (452.632)
 (24.852)
 (6.404)

 338.146 
 90 

 5.489 
 (306.139)

 (753.402)
  30.000 

 (723.402)

 768.501 
 548.351 

 1.316.852 
 287.311 
 287.311 

 -   
 287.311 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
do Período de 22/09/2022 a 31/12/2022 (em Reais)

Descrição
Saldo inicial em 22/09/2022
Capital Social Subscrito
Capital Social a integralizar
Prejuizo do Exercício
Saldo em 31/12/2022

 Cap. social
subscrito

 -   
 300.000 

 -   
 -   

 300.000 

 Total do 
patrim. líq.

 -   
 300.000 

 (270.000)
 (105.113)

(75.113)

 Cap. social a 
integralizar

-   
-   

(270.000)
 -   

(270.000)

 Prejuizos 
 acumul.

 -   
 -   
 -   

 (105.113)
 (105.113)

Ativos
Aplicações financeiras

Passivos
Circulante
Instituições Financeiras
Fornecedores
Não Circulante
Instituições Financeiras
Partes Relacionadas

2022
 257.367 
 257.367 

 
184.415 
 338.146 

 363.936 
 768.501 

 1.654.998
13.  Despesas administrativas:
Depreciações
Serviços profissionais
Materiais de consumo
Feiras e eventos
Materiais e serviços de limpeza
Outras

Período de 22/09 a 31/12/2022
 (391)

 (9.612)
 (10.464)
 (12.805)
 (21.948)
 (38.175)
 (93.395)

Bancos conta movimento
Aplicações financeiras

2022
 29.944 

 257.367 
 287.311

5. Caixa e equivalentes de caixa:

Adiantamento a fornecedores de imobilizado
Adiantamento a fornecedores de serviços
Total

2022
 318.000
 134.632 
 452.632 

6. Estoques de mercadorias a comercializar: 7.  Adiantamento a fornecedores:

... continuação da nota 6
A Administração da Companhia avaliou não ser 
necessário provisão ao valor recuperável de seus 
produtos a comercializar nos exercícios de 2022.

Mercadorias para revenda
2022

 68.458 
 68.458 

As operações com partes relacionadas possuem prazos e condições 
identificáveis de liquidação e referem-se, principalmente, às despesas de 
abertura de loja, inicialmente suportadas pela Salton Empreendimentos.

Demonstração dos Resultados do Período de 
22/09/2022 a 31/12/2022 (em Reais)

Despesas/Receitas Operac.
Administrativas
Vendas
Tributárias
Outras Receitas e Despesas Operacionais
Lucro Operacional
Financeiras, Líquidas
Receitas Financeiras
Despesas Financeiras
Prejuízo do Período
Prejuízo por Ação

 Período de 22/09/2022 
a 31/12/2022 

 (93.395)
 (341)

 (9.930)
 (1.162)

 (104.828)
 (285)

 43 
 (328)

 (105.113)
 (3,50)

Nota
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8. Imobilizado:
a. Composição dos saldos:
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Imobilizado em andamento

Taxa de Deprec. (%)
10%
10%
20%

-

 Líquido 31.12.2022 
 495.140 
 79.146 
 16.146 

 155.376 
 745.807 

Custo 
 501.231 
 80.275 
 16.520 

 155.376 
 753.402 

Depreciação 
 (6.091)
 (1.129)

 (374)
 -   

 (7.595)

10. Empréstimos e financiamentos:

Salton Empreendimentos S.A. ....................................................................................................................
Total Passivo Não Circulante ..................................................................................................................

2022
 768.501 
 768.501 

9. Partes relacionadas:

Passivos Circulantes
Modalidades
Capital de Giro

Passivos Não Circul.
Modalidades
Capital de Giro

2022

184.415 
 184.415 

363.936 
 363.936 

Garantias

Aval e Bens

Aval e Bens

Vencimento 

27/05/2025

27/05/2025

Custo Financeiro

0,62% a 17,24% a.a. 

0,62% a 17,24% a.a. 

b. Movimentação do custo:
Móveis e utensílios
Máquinas e equipamentos
Equipamentos de informática
Imobilizado em andamento

 Adições 
 501.231 
 80.275 
 16.520 

 155.376 
 753.402 

Custo
 501.231 
 80.275 
 16.520 

 155.376 
 753.402 

 Baixas 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

 Transferências 
 -   
 -   
 -   
 -   
 -   

pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o “Relatório da Administração”, o qual deve ser disponibilizado após a emissão 
deste relatório. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o “Relatório da 
Administração” e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler estas outras informações identificadas acima e, ao fazê-lo, considerar se essas outras 
informações estão, de forma relevante, inconsistentes com as demonstrações financeiras ou com 
nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcidas de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há uma distorção relevante no 
relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar. 
Responsabilidade da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administra-
ção, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente nossa independência, incluindo quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, 
a menos que a lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 
circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em 
nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 16 de março de 2023.

CNPJ 48.045.697/0001-43 - NIRE 43300069541

Relatório da Administração



SERRANOSSA CLASSIFICADOS | Sexta-feira, 24 de março de 202314

autitecmultimarcas@hotmail.com
Rua Florianópolis,  155 

Botafogo | Bento Gonçalves 

CARBONERA
Mercado

Rua Marques de Souza, 492 | Bairro 
São Francisco | Bento Gonçalves 

Rua Marechal Deodoro, 238, 
Shopping Bento, sala 46, 

Bento Gonçalves Rua Carlos Gomes, 445, 
Bairro São Roque, BG 

54 3701 0111 |  54 99633 1533

- AJUDANTE GERAL
- COSTUREIRA DE

MÁQUINA INDUSTRIAL
- ENCARREGADO DE

EXPEDIÇÃO 

CONTRATA:

Rua Tietê,568, bairro Imigrante ou
enviar currículo para o e-mail  (pessoal@gdom.com.br)

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE BENTO GONÇALVES

BASE TERRITORIAL: Bento Gonçalves, Monte Belo do Sul, Santa Tereza, Veranópolis, 
Nova Prata, Cotiporã, Fagundes Varela, Guabijú, Protássio Alves, São Jorge, Vila Flores, 
Vista Alegre do Prata, Nova Bassano, Nova Araça, Paraí, Guaporé, Dois Lajeados, São 

Valentin do Sul.
SEDESEDE PRÓPRIA: Rua Dom José Baréa, n.º 60 – Bento Gonçalves – CEP 95700-350 – 

CGC/MF n.º 87.557.641/0001-20 – Fone (054) 3452-2003, (054) 3452-4270.
E-mail: stimmme@stimmme.com.br. Site: www.stimmme.com.br 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – DATA BASE 1 DE MAIO/2023
  O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE BENTO GONÇALVES através do seu 
presidente Deoclides dos Santos no uso das suas atribuições legais CONVOCA TODOS 
TRABALHADORES que exercem suas atividades nas  indústrias metalúrgicas, mecânicas, 
reparação de veículos e acessórios, material elétrico, eletrônico, máquinas e implementos 
agrícolas e nacionais de máquinas que desempenham atividades no(s) Município(s) de Bento 
Gonçalves, Monte Belo do Sul e Santa Tereza que sejam ASSOCIADOS OU NÃO, para a 
AssembleiaAssembleia Geral extraordinária a ser realizada no dia 30 de março de 2023, às 17horas e 
30minutos, em primeira convocação, e, não sendo obtido quórum estatutário, às 18horas e 
30minutos, em segunda e última convocação com qualquer número de trabalhadores, na sede 
do Sindicato Dos Trabalhadores Nas Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas E De Material 
Elétrico De Bento Gonçalves, Sito a Rua Dom José Baréa, 60, bairro Cidade Alta, no 
município de Bento Gonçalves, RS, à fim de discutir e deliberar sobre os assuntos da ordem 
do dia: 1. Conveniência de formalizar convenção coletiva de trabalho e, em caso de 
aprovação,aprovação, discussão e estabelecimento da pauta de reivindicações; 2. Caso frustradas as 
negociações para a formalização da convenção coletiva, decidir pela autorização ou não de 
ajuizamento de Protesto Judicial e posterior Revisão de Dissídio Coletivo; 3. Concessão de 
poderes à diretoria do Sindicato para negociar e firmar acordo/convenção coletiva de trabalho 
ou instaurar revisão dissidial; 4. Fixação da contribuição assistencial/negocial a ser 
descontada em folha de pagamento dos respectivos empregados, ASSOCIADOS OU NÃO, e 
repassados aos cofres do sindicato ora convocante, no caso de aprovação; 5. Estabelecer o 
direitodireito de oposição ao desconto, delimitação do prazo e forma; 6. Concessão de poderes ao 
Sindicato para ajuizar demandas judiciais na condição de substituto processual de integrantes 
da categoria profissional. Bento Gonçalves / RS, 24 de março de 2023. Deoclides dos Santos 
– Presidente. OBS.: A entrada à assembleia será permitida mediante a apresentação de 
documento que comprove ser, o trabalhador, membro da categoria convocada.

FAÇA SUAS
PUBLICAÇÕES
LEGAIS NO JORNAL

IMPRESSO E DIGITAL*

O MELHOR PREÇO
DO SUL DO BRASIL

*Publicação com certiicação  digital.

54 3449 4444 
contato@pinusplac.com.br

UDMCD,RD99apartamento Brilho da 
Lua, bairro Villa Nova, Bento 
Gonçalves. Com 2 dormitórios, 
sala/cozinha, banheiro, área de 
serviço, vaga de estacionamento. 
Prédio todo cercado, entrada 
principal com identificação digital, 
valorvalor baixo de condomínio. 
Contato: (54) 98404-5302 | (54) 
99981-3000. Valor R$ 157.000,00. 
                   
UDMCD,RD9 terrenos no bairro 
Barracão, em Bento Gonçalves, 
com toda infraestrutura necessária. 
Terrenos para pavilhões e outros. 
Informações: financiamento direto, 
entrada e saldo com financiamento 
direto, pelo INCC-M, ou preço à 
vistavista com desconto especial.  
Contatos (54) 3449-4444 ou 
(Celso) | (54) 99981-3000 
(Reginatto) | (54) 99972 3122. 
Matrículas individuais.

UDMCD,RD9 terrenos no bairro 
Barracão. Ótima localização, 
condomínio fechado, com toda 
infraestrutura, em um belo local, 
seguro, calmo, com uma paisagem 
linda. Você pode financiar direto 
conosco, com uma entrada e até 50 
mesesmeses para pagar. Valor a partir de 
R$ 135.000,00. Preço à vista com 
desconto especial. Condomínio 
Residencial Villaggio Toscana. 
Informações:   (54) 99981-3000 ou 
(54) 98404-5302. Com matrícula.

@KTF N99 pavilhão de 200m² para 
depósito, bairro Licorsul, Bento 
Gonçalves. Contato: (54) 
99974-4444.

UDMCD,RD9UDMCD,RD9 terrenos números 49, 
50, 51, 52, quadra D, somente 
juntos, loteamento Encosta do Sul 
(Bento Gonçalves). Valor R$ 
75.000,00 cada à vista. Contato: 
(54) 98112-2556.
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54 3451 2599
Rua General Osório, 309,

sala 302, BG, RS

Mais de 50 itens 
a preço único.

54 3451 7773 | 3055 7774
www.casttini.com.br

3453 1854
Rua Goiânia, 310 • Bairro Botafogo

Bento Gonçalves

Matriz: (54) 3453 6516
Rua Caxias do Sul, 527, Glória

Filial 1: (54) 3453 1713
Rua Marcos Valduga, 232 ,

Santa Helena
Filial 2: (54) 3453 6161

Rua Carlos Cembranel, 28,Rua Carlos Cembranel, 28,
Santa Marta

SUA  MOTOCICLETA NO  
LUGAR  CERTO!

CURSO
GRÁTIS
DE COSTURA
INDUSTRIAL 
VAGAS LIMITADAS

INÍCIO DAS AULAS: IMEDIATO
HORÁRIO: de segunda a sexta-feira,
das 7h às 12h e das 13h às 17h 
REQUISITOS: vontade de aprender
a costurar e de ter uma profissão

Interessados devem enviar currículo para o e-mail 
pessoal@gdom.com.br ou comparecer na Malhas G'Dom
(Rua Tietê, 568 B.Imigrante), de 2ª a 6ª feira em
horário comercial.

VENDE-SE: Apartamento mobiliado de 2 quartos em 
Porto Alegre, bairro Santana, próximo à UFRGS, 65m² 
privativos, box de garagem, posição solar noroeste, baixo 
custo condominal. R$ 520.000. Contato (54) 99961-6336.

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE BENTO GONÇALVES

BASE TERRITORIAL: Bento Gonçalves, Monte Belo do Sul, Santa Tereza, Veranópolis, 
Nova Prata, Cotiporã, Fagundes Varela, Guabijú, Protássio Alves, São Jorge, Vila Flores, 
Vista Alegre do Prata, Nova Bassano, Nova Araça, Paraí, Guaporé, Dois Lajeados, São 

Valentin do Sul.
SEDESEDE PRÓPRIA: Rua Dom José Baréa, n.º 60 – Bento Gonçalves – CEP 95700-350 – 

CGC/MF n.º 87.557.641/0001-20 – Fone (054) 3452-2003, (054) 3452-4270.
E-mail: stimmme@stimmme.com.br. Site: www.stimmme.com.br 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO – DATA BASE 1 DE MAIO/2023
  O SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS INDÚSTRIAS METALÚRGICAS, 
MECÂNICAS E DE MATERIAL ELÉTRICO DE BENTO GONÇALVES, através do seu 
presidente Deoclides dos Santos no uso das suas atribuições legais, CONVOCA TODOS 
TRABALHADORES que exercem suas atividades nas indústrias metalúrgicas, mecânicas, 
reparação de veículos e acessórios, material elétrico, eletrônico, máquinas e implementos 
agrícolas e nacionais de máquinas que desempenham atividades no(s) Município(s) de Bento 
Gonçalves, Monte Belo do Sul, Santa Tereza, Veranópolis, Nova Prata, Cotiporã, Fagundes 
Varela,Varela, Guabijú, Protássio Alves, São Jorge, Vila Flores, Vista Alegre do Prata, Nova 
Bassano, Nova Araçá, Paraí, Guaporé, Dois Lajeados, São Valentin do Sul, que sejam 
ASSOCIADOS OU NÃO, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 30 
de março de 2023, às 17 horas e 30 minutos, em primeira convocação, e, não sendo obtido 
quórum estatutário, às 18 horas e 30 minutos, em segunda e última convocação com qualquer 
número de trabalhadores, na sede do Sindicato Dos Trabalhadores Nas Indústrias 
Metalúrgicas, Mecânicas E De Material Elétrico De Bento Gonçalves, Sito a Rua Dom José 
Barea,Barea, 60, bairro Cidade Alta, no município de Bento Gonçalves, RS, à fim de discutir e 
deliberar sobre os assuntos da ordem do dia: 1. Conveniência de formalizar convenção 
coletiva de trabalho e, em caso de aprovação, discussão e estabelecimento da pauta de 
reivindicações; 2. Caso frustradas as negociações para a formalização da convenção coletiva, 
decidir pela autorização ou não de ajuizamento de Protesto Judicial e posterior Revisão de 
Dissídio Coletivo; 3. Concessão de poderes à diretoria do Sindicato para negociar e firmar 
acordo/convenção coletiva de trabalho ou instaurar revisão dissidial; 4. Fixação da 
contribuiçãocontribuição assistencial/negocial a ser descontada em folha de pagamento dos respectivos 
empregados, ASSOCIADOS OU NÃO, e repassados aos cofres do sindicato ora convocante, 
no caso de aprovação; 5. Estabelecer o direito de oposição ao desconto, delimitação do prazo 
e forma; 6. Concessão de poderes ao Sindicato para ajuizar demandas judiciais na condição 
de substituto processual de integrantes da categoria profissional. Bento Gonçalves / RS, 24 de 
março de 2023. Deoclides dos Santos – Presidente. OBS.: A entrada à assembleia será 
permitida mediante a apresentação de documento que comprove ser, o trabalhador, membro 
da categoria convocada.da categoria convocada.

Imóveis

VENDO apartamento na 
avenida São Roque / com 
03 dormitórios, sala estar, 
cozinha, sacada aberta, 
área de serviço, e banhei-

ro, box de garagem. Pos-
sibilidade de financiar até 
100% usando FGTS. Valor 
de R$ 450.000,00 contato 
(54)99683-6257 Luiz cre-
ci 42.589

VENDO terreno no lote-
amento Peruffo bairro 
Vila Nova pronto para 
construir. Aceita parcela-
mento direto e pode ser 

financiamento pelo banco 
de sua preferência. Valor 
R$ 99.000,00 e estuda-
mos sua proposta contato 
(54)99683-6257 Luiz Cre-
ci 42.589

VENDO casa no lot. Ber-
tolini com 2 moradias 
ambas de 02 dormitórios, 
cozinha, área de serviços, 
banheiro social e vaga 
de garagem.  Pode ser fi-

Rua Carlos Gomes, 445, 
Bairro São Roque, BG 

54 3701 0111 |  54 99633 1533

nanciada e usado o FGTS 
como entrada. Possui óti-
ma posição solar. Valor 
R$380.000,00. Contato 
(54)99683-6257 Luiz Cre-
ci 42.589

VENDO casa em São Va-
lentin com 2 andares sen-
do que no superior possui 
03 dormitórios, cozinha, 
área de serviços, banheiro 
social e no inferior, vaga 
de garagem para até 3 car-
ros.  pode ser financiada e 
usado o FGTS como entra-
da. Estuda apartamento de 
menor valor no negócio. 
Possui ótima posição so-
lar. Valor R$600.000,00. 
Contato (54)99683-6257 
Luiz Creci 42.589

VENDO terreno / Santa 
Helena loteamento Fáti-
ma / medindo 12 x 23m 
podendo ser financiado 
até 100% via banco ou 
pagamento à vista e estu-
damos sua proposta. Valor 
R$115.000,00. contato 
(54)99683-6257 Luiz Cre-
ci 42.589.

Vendo apartamento com 
móveis no Maria Goret-
ti res. Villeneuve de 02 
dormitórios, com esperas 
para água quente, ar con-
dicionado e rebaixe em 
gesso, com churrasquei-
ra, sala, banheiro social e 
vaga de garagem.  Finan-
ciamento pelo banco de 
sua preferência e aceita o 
FGTS como entrada. Valor 
R$240.000,00. Contato 
(54)99683-6257 Luiz Cre-
ci 42.589.

VENDO chácara escritura-
da com 23.975,00m²/ 18 
km de Bento Gonçalves / 
com água e luz instalados 
/ excelente vista / com 
árvores frutíferas produ-
zindo / R$200 mil / estu-

damos sua proposta con-
tato (54)99683-6257 Luiz 
Creci 42.589.

VENDO terreno medindo 
10 x 25m, no São Roque no 
loteamento Longui, pronto 
para construir. aceita par-
celamento direto e pode 
ser financiamento pelo 
banco de sua preferên-
cia. Valor R$ 140.000,00 
e estudamos sua contato 
(54)9 9966-4616 Adriano 
Creci 42.504 

VENDO casa nova / em 
construção com terreno de 
10x25, localizada no lotea-
mento Capoanni em Bento 
Gonçalves. Pode ser finan-
ciada pelo banco de sua 
preferência. Valor com 2 
dormitórios R$250.000,00 
e com 3 dormitórios 
R$260.000,00. Contato 
(54)9 9966-4616 Adriano 
Creci 42.504

VENDO apartamento 
novo com 2 dormitórios, 
sacada aberta e churras-
queira, além de sala cozi-
nha e banheiro. Em andar 
alto e pronto para morar 
no bairro universitário, 
em residencial com ele-
vador e box de garagem 
no subsolo. Pode ser fi-
nanciada pelo banco de 
sua preferência. Possui 
ótima posição solar. Valor 
R$200.000,00. Contato 
(54)9 9966-4616 Adriano 
Creci 42.504

VENDO apartamento de 
02 dormitórios, vaga de 
garagem, em prédio com 
elevador no bairro Vila 
Nova II. Financiamento 
pelo banco de sua pre-
ferência e aceita o FGTS 
como entrada. Valor 
R$114.900,00. Contato 
(54)99683-6257 Luiz Cre-
ci 42.589.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL - ONLINE

MaurícioMaurício André Lunelli, leiloeiro oficial, Matrícula nº 265/2010 
junto a JUCERG, estabelecido na Av. Humberto de Alencar Castelo 
Branco, nº 405, bairro Licorsul, na cidade de Bento Gonçalves – RS, 
faz saber, através do presente edital, que devidamente autorizado 
pela PREFEITA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA - RS, 
promoverá a venda em leilão único pelo preço da avaliação e a quem 
mais oferecer para os bens abaixo descritos, no DIA 05 DE ABRIL 
DEDE 2023, ÀS 10:30 HORAS, na modalidade ONLINE via web site 
www.lunellileiloes.com.br. 
Uma motoniveladora marca M.A./Huber-Warco ano 1980, placa 
IMQ-1492 e Renavam nº 571015620; Uma moto niveladora marca 
Caterpillar, modelo 120B, chassi nº 64U6074; Um trator agrícola 
marca Massey Novo, modelo 275/4L, ano 2000; Uma roçadeira 
hidráulica articulada, modelo RHA 1,50X e muitos outros bens 
diversos como: mesas, cadeiras, armários, estantes, 
eletrodomésticos e equipamentos de informática. Avaliação total 
dos bens é de R$ 92.550,00.dos bens é de R$ 92.550,00.
Quem pretende arrematar os bens acima descritos deverá realizar 
um pré-cadastro 48 horas antes da realização do leilão, face os 
interessados serem previamente identificados e os cadastros 
aprovados pelo leiloeiro, cabendo aos arrematantes o pagamento das 
comissões do leiloeiro no percentual de 4,5% (quatro vírgula cinco 
por cento). O pagamento será à vista, mediante transferência 
eletrônica ou depósito. Os bens serão vendidos no estado em que se 
encontraencontra e a visitação estará aberta entre os dias 28 a 30 de março de 
2023, das 14:00 horas às 17:00 horas. Outras informações com o 
leiloeiro Maurício André Lunelli, no endereço acima, pelos fones 
54-3452-5591, 54-99987-8966 ou pelo site 
www.lunellileiloes.com.br.

Santa Tereza, 24 de março de 2023.
Maurício André Lunelli

Leiloeiro Oficial    
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Em Caxias do Sul

Natural de Bento, mulher é morta 
com dois tiros na cabeça
A vítima foi 
identificada como 
Monica Carina da 
Silva, de 43 anos; 
crime aconteceu 
no bairro Jardelino 
Ramos

Uma mulher, de 43 anos, foi 
morta após ser baleada com dois 
tiros na região da cabeça, dentro 
de casa, na madrugada de domin-
go, 19/03, no bairro Jardelino Ra-
mos, em Caxias do Sul. Conforme 
a Brigada Militar (BM), o autor 
do feminicídio, um homem de 39 
anos, foi preso em seguida, quan-
do os policiais chegaram ao local 
do crime. A vítima foi identifica-
da como Monica Carina da Silva, 
natural de Bento Gonçalves. Este 

foi o 29° homicídio registrado na 
cidade em 2023.

Segundo a ocorrência, ao 
chegar no local, por volta das 2h, 
a BM abordou um homem, com 
marcas de sangue, em frente a 
casa onde aconteceu o femini-
cídio. O indivíduo não portava 
a arma utilizada no crime. Ao 
entrar na moradia, que fica nos 
fundos de um pátio, junto a outra 
residência, os policiais identifica-
ram a vítima já morta no sofá.

Ainda conforme a polícia, 
o suspeito confessou que, após 
efetuar os disparos, arremessou 
a arma, um revólver calibre .38, 
no terreno da casa vizinha. A 
arma estava carregada com cin-
co munições: três intactas e duas 
deflagradas. O autor do feminicí-
dio, que é natural de Três Passos, 
possui antecedentes criminais 
por lesões corporais e recepta-
ção. De acordo com a Brigada Mi-
litar, não há registro de medida 
protetiva ou de outros casos de 

violência contra Monica por par-
te do homem.

Ele foi conduzido à Delegacia 
de Polícia de Pronto Atendimen-
to (DPPA) para registro da prisão 
em flagrante. A Polícia Civil e o 
Instituto-Geral de Perícias (IGP) 
também estiveram no local para 
averiguar o crime. As causas, 
ainda desconhecidas, devem ser 
investigadas.

No Vale dos Vinhedos

BM recupera veículo e objetos 
roubados em loja de vinícola
Parte dos objetos 
roubados foram 
encontrados 
escondidos em um 
matagal na via 
que liga o bairro 
Municipal ao Vale 
dos Vinhedos

No final da tarde de terça-
-feira, 21/03, por volta das 18h, 
a Brigada Militar (BM) foi infor-
mada de que havia ocorrido um 
roubo em loja de uma vinícola 
no Vale dos Vinhedos, em Bento 
Gonçalves. 

Os assaltantes levaram ob-
jetos, pertences das vítimas, di-
nheiro e dois veículos.

Logo iniciaram as buscas 
pelos criminosos, sendo locali-
zado um veículo abandonado e 

incendiado no bairro Municipal. 
Na sequência das buscas, foram 
localizados grande parte dos 
objetos roubados, escondidos 
em um matagal na via que liga 
o bairro Municipal ao Vale dos 
Vinhedos. Já a caminhonete foi 
localizada intacta no bairro Gló-
ria, também em Bento.

A Brigada Militar seguiu 
as buscas pelos criminosos e 
contou com o reforço do 4º Ba-
talhão de Choque de Caxias do 

Sul, que disponibilizou quatro 
guarnições que, juntamente 
com equipes da Força Tática 
de Bento Gonçalves, fizeram a 
saturação da área onde foram 
localizados os veículos e objetos 
do roubo.

As vítimas foram conduzi-
das pela Brigada Militar para 
Delegacia de Polícia de Pron-
to Atendimento (DPPA), todas 
bem e sem lesões, para registro 
de ocorrência policial.

Rápidas
Na manhã do último do-

mingo, 19/03, ocorreu uma 
tentativa de homicídio, no 
bairro Juventude da Enologia, 
em Bento Gonçalves. A guarni-
ção da Brigada Militar (BM), ao 
chegar no local, encontrou um 

homem, de 41 anos, ferido por um 
disparo de arma de fogo no ombro.

A vítima foi atendida por uma 
equipe do Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência (SAMU) e con-
duzida ao Hospital Tacchini, onde 
permaneceu internado em estado  
estável.

Foram feitas buscas, mas o au-
tor da tentativa não foi localizado.

Em Caxias do Sul

Mulher do “golpe dos nudes” é presa em Farroupilha
A Polícia Civil, por meio da De-

legacia de Polícia de Farroupilha, 
desencadeou Operação policial 
na manhã da última terça-feira, 
21/03, em repressão aos crimes de 
Extorsão, na modalidade conheci-

da popularmente como “Golpe dos 
Nudes e Estelionatos”. Durante a 
ação, foram cumpridas duas ordens 
judiciais de prisões preventivas de-
correntes de crimes de Extorsão e 
Estelionato. 

As prisões recaíram sobre um 
casal. Uma mulher, de 26 anos, foi 
presa no bairro Primeiro de Maio. O 
homem envolvido no caso está re-
colhido no Sistema Prisional, para 
onde foi encaminhada a comuni-

cação formal desta nova acusação 
deferida em seu desfavor. Durante 
quatro meses de investigação, os 
policiais concluíram que os sus-
peitos agiam aplicando golpes em 
diversas cidades do Estado.

Redes sociais

C
or

po
 d

e 
Bo

m
be

ir
os

2 hectares|Monte Belo do Sul|VB032419Apartamento 2 dormitórios|Cidade Alta|VB034719

APARTAMENTO 2 dormitórios Mobiliado|Humaitá|VB040619 Terreno condomínio fechado|Alto das Videiras|VB045119

Casa 4 dormitórios semimobiliada|BORGO|VB046719APARtAMENTO 3 dormitórios|Humaitá|VB024919

acesse nosso site

vivianebernardini@gmail.com       54 98138 2525      bernardini.viviane

www.vivianebernardini.com.br

Vai investir, comprar,
vender ou negociar
um imóvel?
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Sétima Arte

Número de visitantes às salas de cinema se aproxima de 
dados anteriores à pandemia; streaming ganha espaço
Pesquisa divulgada 
pela Ancine mostra 
que, em 2022, a 
renda dos cinemas 
brasileiros chegou à 
R$ 1,8 bilhão

Lucas Marques
Após a quase paralisação total 

em 2020, por causa da pandemia 
de COVID-19, e uma retomada 
tímida em 2021, ainda sob forte 
impacto da crise sanitária do novo 
coronavírus, as salas de cinema do 
Brasil voltaram a receber um públi-
co considerável no ano passado.  

Os dados preliminares do se-
tor, divulgados pela Agência Nacio-
nal do Cinema (Ancine), mostram 
um aumento de 82% no público 
de 2022, na comparação com o ano 
anterior, com 95,1 milhão de pes-
soas. Em renda, o aumento foi de 
98,8%, chegando a R$ 1,8 bilhão.

Na comparação com 2019, 
ano referência antes da pandemia, 
2022 apresentou queda de 46,5% 
no público e de 35,4% na renda 
total. Na evolução do número de 
salas de exibição, 2022 (3.401 sa-
las) chegou próximo ao patamar 
de 2019 (3.507 salas). Em 2020, 
a Ancine registrou 1.860 salas em 

funcionamento e em 2021 o núme-
ro saltou para 3.266.

A agência destaca que a par-
ticipação dos filmes brasileiros 
ficou abaixo da média, com 4,2% 
do público e 3,9% da renda. Porém, 
houve melhora na comparação 
com 2021, quando a participação 
nacional representou apenas 1,8% 
da bilheteria. No ano passado, os 
cinco filmes brasileiros mais vistos 
no cinema foram Turma da Môni-
ca: Lições, com público de 542,6 
mil pessoas, Tô ryca! 2 (515,2 mil), 
Detetives do Prédio Azul 3 (424,6 
mil), Medida Provisória (407,4 mil) 
e Eduardo e Mônica, que atraiu 389 
mil pessoas.

De acordo com a Ancine, os nú-
meros ficaram bastante abaixo do 
último sucesso nacional de bilhete-
ria, o recordista Minha mãe é uma 
peça 3, lançado no final de 2019, 
que em menos de um mês foi visto 
por 8,6 milhões de espectadores e 
alcançou bilheteria de R$ 137,8 mi-
lhões. O recorde anterior era de Mi-
nha Mãe é um Peça 2, de 2016, com 
público de 9,2 milhões de pessoas 
e arrecadação de R$ 124,6 milhões.

BLOCKBUSTERS
No ano passado, o mercado de 

cinema foi dominado pelos grandes 
lançamentos internacionais. Os 
filmes mais vistos em 2022 foram 
Doutor Estranho no multiverso da 
loucura (8,3 milhões de pessoas), 
Minions 2: a origem de Gru (6,9 mi-
lhões), Avatar: o caminho da água 

(6,7 milhões), Thor: amor e trovão 
(6,3 milhões) e Batman, que teve 
público de 5,8 milhões nas salas de 
cinema.

No total, as salas de cinema 
exibiram 652 longas-metragens no 
ano passado, sendo 244 brasileiros 
e 408 estrangeiros. Os lançamen-
tos somaram 385 longas-metra-
gens, com 173 brasileiros e 212 
estrangeiros, e sete filmes tiveram 
lançamento em mais de 2 mil sa-
las, quando em 2021 foram apenas 
dois. Diante da melhora no cenário 
geral, a Ancine aponta que a expec-
tativa para 2023 é de aumento da 
participação de filmes nacionais no 
mercado, além do crescimento do 
parque exibidor, trajetória inter-
rompida com a pandemia após dez 
anos de aumento.

Para tanto, a agência destaca 
as seis chamadas públicas do Fun-
do Setorial do Audiovisual (FSA) já 
concluídas, que investe em filmes 
brasileiros para cinema, além do 
lançamento de duas novas e a apro-
vação de um novo plano de ação de 
investimentos para 2023.

A ARTE DE IR AO CINEMA
Para entender o que significa 

este retorno às salas de cinema, o 
SERRANOSSA conversou com dois 
espectadores que tem o ato como 
algo rotineiro. Segundo o analista 
de qualidade Bruno Melo, o gosto 
por ir ao cinema começou após uma 
excursão escolar no ensino funda-
mental, onde conferiu um filme live 

action do personagem Scooby Doo. 
“Eu não sabia onde prestar atenção 
com aquela tela enorme na minha 
frente”, afirma Melo.

Para o estudante de Medici-
na Emanuel Bettoni Nobre, ir ao 
cinema e ter acesso ao filme na 
forma que foi idealizado pelo(a) 
diretor(a) é incomparável. “Além 
de achar uma boa forma de privi-
legiar essa arte, eu gosto da expe-
riência de ver no cinema, o som, é 
uma experiência muito diferente, a 
tela enorme. Às vezes até estar com 
bastante gente, às vezes estar sozi-
nho na sala de cinema, são coisas 
que me atraem muito, que me dão 
muito prazer [...] Não é a mesma 
coisa ver no celular [o filme] e ver 
no cinema.”

STREAMING
Em julho de 2022, o Painel TIC 

Covid-19, feito pelo Cetic.br (Cen-
tro Regional de Estudos para o De-

senvolvimento da Sociedade da In-
formação), divulgou uma pesquisa 
mostrando que, em 2021, o percen-
tual de usuários de internet pagan-
do por plataformas de vídeo foi de 
43%. Com os cinemas fechados de-
vido à pandemia da COVID-19, pla-
taformas como Netflix, HBO MAX 
e Amazon Prime Video atuaram 
como “salvadoras” do mercado.

Agora, com o retorno do pú-
blico às salas de cinema, o hábito 
de assistir filmes em casa pode ter 
se consolidado entre o grande pú-
blico. Bruno Melo pensa diferente. 
“Não acredito que a praticidade 
tenha afetado a ida aos cinemas, 
mas talvez os preços cobrados. Se-
manas atrás, as grandes redes de 
cinema fizeram a ‘Semana do Cine-
ma’, onde os ingressos para todos 
os filmes custam o preço fixo de 
R$10,00 e 90% das sessões esta-
vam esgotadas. Claro que em casa 

temos o conforto do sofá e poder 
pausar filme pra ir no banheiro 
sem perder nenhuma cena, mas 
é indispensável viver uma expe-
riência na telona, principalmente 
em filmes 3D com superprodução, 
como é o caso de Avatar [O Cami-
nho da Água]”, afirma.

Para Emanuel, cinema é cine-
ma e streaming é streaming. “São 
experiências sem comparação. 
Eu acho que tem muita validade 
em ter esses filmes prontamente 
disponíveis no streaming, mas eu 
acho que acaba diluindo um pou-
co a experiência, perde um pouco 
daquilo de tu sentar, ter o foco to-
tal no filme, que é algo que a gente 
tem dificuldade em fazer. Tu sentar 
em casa e ficar 100% focado na TV 
é basicamente impossível. Tu vai 
pausar para ir no banheiro, tu vai 
pausar para ir pegar comida, tu 
vai mexer no celular quando está 
acontecendo alguma coisa mais 
lenta no filme. No cinema, tu não 
tem escolha, tu tem que ficar imer-
so naquele filme [...]. O cinema não 
vai perder espaço para o streaming 
por causa disso.”

Questionados sobre quais fil-
mes de 2023 serão indispensáveis 
de conferir nas telonas, ambos os 
entrevistados compartilham a an-
siedade por um filme em particu-
lar: a versão live action de Barbie,  
obra sobre a boneca que causou re-
voluções e que chega aos cinemas 
em 20 de julho.

Divulgação
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Política

Polícia Federal prende criminosos que planejavam sequestrar 
e matar o senador pelo Paraná e ex-juiz Sergio Moro
Operação da Polícia 
Federal ocorreu na 
manhã de quarta-
feira, 22/03, em 
diversos Estados do 
país; o promotor 
de Justiça Lincoln 
Gakiya também 
estava entre os alvos 
da organização 
criminosa PCC.

A Polícia Federal (PF) defla-
grou, na manhã de quarta-feira, 
22/03, uma operação para de-
sarticular uma organização cri-
minosa que, segundo a corpora-
ção, “pretendia realizar ataques 
contra servidores públicos e au-
toridades, incluindo homicídios 
e extorsão mediante sequestro”. 
Os crimes ocorreriam no Distrito 
Federal e em quatro Estados.

Entre os alvos da organi-
zação criminosa estava ex-juiz 
e senador Sergio Moro (União 
Brasil-PR) e o promotor de Jus-
tiça Lincoln Gakiya, que integra 
o Grupo de Atuação Especial de 
Repressão ao Crime Organizado 

de São Paulo (Gaeco).
A operação contou com 

aproximadamente de 120 poli-
ciais, que cumpriram 24 manda-
dos de busca e apreensão, sete 
mandados de prisão preventiva e 
quatro mandados de prisão tem-
porária nos seguintes Estados: 
Mato Grosso do Sul, Rondônia, 
São Paulo e Paraná. De acordo 
com a investigação da PF, os ata-
ques poderiam ocorrer de forma 
simultânea.

O ministro da Justiça e Se-
gurança Pública, Flávio Dino, 
se manifestou sobre o caso, por 
meio das redes sociais.

“Foi investigado e identifi-
cado um plano de homicídios 
contra vários agentes públicos 
(dentre os quais um senador e 
um promotor de Justiça). Hoje, 
[22/03], a Polícia Federal está 
realizando prisões e buscas con-
tra essa quadrilha. Meus cum-
primentos às equipes da PF pelo 
importante trabalho”, afirmou.

MONITORAMENTO
O senador Sergio Moro e sua 

família estavam sendo monitora-
dos desde janeiro, por integran-
tes do Primeiro Comando da Ca-
pital (PCC), suspeitos de planejar 
matar e sequestrar autoridades.

Na quarta-feira, 22/03, a 
operação da Polícia Federal 
prendeu nove pessoas suspeitas 
de integrarem a facção criminosa 
que planejava os atos contra au-

toridades.
ENTREVISTA DE LULA GERA 

ESPECULAÇÕES 
O presidente Luiz Inácio 

Lula da Silva (PT), durante uma 
entrevista ao site Brasil 274, afir-
mou, na terça-feira, 21/03, que 
repetia um “mantra” quando es-
teve preso na Polícia Federal, em 
Curitiba.

Lula afirmou que sempre 
que as visitas perguntavam 
como estava, ele respondia: “só 
vou ficar bem quando eu f**** 
com o Moro”, referindo-se ao ex-
-juiz e atual senador Sergio Moro 
(União)

“De vez em quando um pro-
curador entrava lá para visitar, 

perguntar se estava tudo bem. 
Entravam três ou quatro procu-
radores e perguntavam ‘tá tudo 
bem?’. Eu falava ‘não está tudo 
bem, só vai estar bem quando eu 
f**** esse Moro’.

Na gravação, Lula ainda apa-
rece pedindo o corte do trecho 
em que ele utiliza o termo “f****”

MINISTRO FLAVIO DINO
SE MANIFESTA
Durante almoço com ad-

vogados promovido na quarta-
-feira, em São Paulo, o ministro 
da Justiça e Segurança Pública, 
Flávio Dino, fez elogios à atuação 
da Polícia Federal, em relação a 
operação para desarticular a or-
ganização criminosa que preten-

dia realizar ataques contra servi-
dores públicos e autoridades.

“Hoje, nós mostramos como 
atua a Polícia Federal, que não 
é aparelhada politicamente. Ao 
contrário do que estão dizendo 
nesse momento na internet”, 
disse. O ministro negou que a 
operação tenha sido deflagrada 
por motivos políticos, já que na 
terça-feira, 22/03, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
concedeu uma entrevista em que 
disse que, quando estava preso 
em Curitiba, queria f**** com o 
então juiz Sérgio Moro, que co-
mandava a Operação Lava Jato e 
o condenou à prisão.

“Estão dizendo que a opera-
ção tem a ver com a política. Mas 
não, é o contrário. Hoje mostra-
mos qual a orientação do pre-
sidente Lula e dos ministérios. 

Fazer o bem sem olhar a quem. A 
Polícia Federal atuou com muita 
eficiência, com a graça do Nosso 
Senhor Jesus Cristo”, disse Flávio 
Dino.

Em entrevista concedida no 
mesmo local do almoço, o minis-
tro disse que a PF estava investi-
gando a quadrilha há pelo menos 
45 dias, desde que o presidente 
do Senado, Rodrigo Pacheco (PSD-
-MG), o avisou de que havia um 
plano de execução de Moro. E foi a 
própria PF quem decidiu deflagrar 
a operação na quarta-feira.

Segundo o ministro, a PF 
continua investigando as ra-
zões pelas quais os criminosos 
tinham Sérgio Moro como alvo, 
mas as principais hipóteses são 
extorsão mediante sequestro, 
chantagem ou até mesmo assas-
sinato.

Jefferson Rudy/Agência Senado

Tânia Rêgo/Agência Brasil
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Cruzadas
Respostas na página 08

Sete Erros | Respostas na página 08

PALAVRAS CRUZADAS DIRETAS

Solução

www.coquetel.com.br © Revistas COQUETEL

BANCO 2

FPBAE
LAGARTIXA

MONITORATD
RORASTRO
EPOSAAÇ

DESFAZRETA
TRTFXO

PATERNIDADE
RAIARMEN

BODAMAITE
POTERNO

VISARRAMPA

CNNADAR
BARCOEIATE

LATARIAES

A maior
do mundo
é a Ama-

zônica
Pequeno
réptil das
paredes

das casas

Conso-
antes de
"tudo"

Obser-
vada pelo
médico

Tribunal
Regional 

do Trabalho
(sigla)

(?) marra:
à força
(bras. )

Interjei-
ção para
enxotar
galinhas

Nome da
letra que
simboliza 

o nitrogênio

(?)
Proença,

atriz

Cele-
bração

de casa-
mento

Unidade
de venda
de luvas

(pl.)

Ratazana,
em inglês

Habilidade
indispen-
sável ao

salva-vidas

Carroceria
de auto-
móveis
(pop.)

É, em
espanhol

"X-(?)",
filme

(?)-miúda:
ralé

Ingrediente
concentrado
de molhos
Edulcora

Ser
impontual 
A vogal
do pingo

Des-
mancha

Acompanha
através de
câmeras
(?)-mail,

correio da
internet

É revelada
pelo teste
de DNA
Brilhar 

Ter por
objetivo 

Transportes
náuticos

Carinhoso;
meigo
Garupa 

(de animal)

Serve de
modelo

Contidos; 
reprimidos

Pegada;
vestígio
A terra
natal

Pista para
skatistas
(?) Lopes,
sambista

Bárbaro; desumano

Material
da Emília
(Lit. inf.)

Tipo de
pão de

fubá (pl.)

Direta

Sólido;
seguro

2/es. 3/men — rat. 4/boda. 5/adoça — atroz.

Expediente
Circulação: semanal, às 
sextas-feiras
Endereço: rua 13 de Maio, 
877/602 (L’América Shopping), 
bairro São Bento, Bento 
Gonçalves
Contato: (54) 3454 1015  
Tiragem: 10.000 exemplares 

Direção: Diogo Zanetti 
Jornalismo: Lucas Marques e 
Suellen Krieger
Criação: Júlia Milani 

Cinema 
Programação de 24/03 a 29/03

SHOPPING CENTER 
BENTO GONÇALVES
Sala 01 
Shazam! Fúria dos Deuses 
14:00h – 2D Dublado 
18:00h – 2D Dublado (quinta, 

sábado, segunda, terça) 
21:00h – 2D Dublado (domin-

go, segunda, quarta) 
21:00h – 2D Legendado (sex-

ta) 

Creed III 
18:00h – 2D Dublado (sexta, 

domingo, quarta) 
21:00h – 2D Dublado (quinta, 

sábado) 
21:00h – 2D Legendado (terça) 
  
Sala 02 
John Wick 4: Baba Yaga 
13:40h – 2D Dublado  
17:00h – 2D Dublado (quinta, 

sábado, domingo, segunda, quarta) 
17:00h – 2D Legendado (sexta, 

terça) 
20:30h – 2D Dublado (quinta, 

sábado, terça)   
20:30h – 2D Legendado (do-

mingo, quarta)  
 
Coração de Neon 
20:30h – 2D Nacional (sexta, 

segunda) 
 
Sala 03  
As Múmias E O Anel Perdido 
14:00h – 2D Dublado 
16:00h – 2D Dublado 

Pânico VI   
18:30h – 3D Dublado  
21:00h – 3D Dublado (sexta, 

sábado, domingo, terça, quarta)  

21:00h – 2D Legendado (quin-
ta, segunda) 

L’AMÉRICA 
SHOPPING CENTER
Sala 01 
John Wick 4: Baba Yaga 
13:40h – 2D Dublado  
17:00h – 2D Dublado (quinta, 

sexta, sábado, segunda, terça) 
17:00h – 2D Legendado (do-

mingo, quarta) 
20:30h – 2D Dublado (sexta, 

domingo, segunda, quarta) 
20:30h – 2D Legendado (quin-

ta, sábado, terça)  
 
 Sala 02 
As Múmias E O Anel Perdido  
14:00h – 2D Dublado   
16:00h – 2D Dublado (sábado, 

domingo, quarta) 
 
Shazam! Fúria dos Deuses 
16:00h – 2D Dublado (quinta, 

sexta, segunda, terça) 
18:30h – 2D Dublado (sábado, 

quarta)  
21:00h – 2D Dublado (segun-

da, terça)  
 
Pânico VI   
18:30h – 3D Dublado (quinta, 

domingo, terça)   
21:00h – 3D Dublado (sexta, 

quarta)  
21:00h – 3D Legendado (do-

mingo) 
 
Creed III  
18:30h – 2D Dublado (sexta, 

segunda)  
21:00h – 2D Dublado (quinta, 

sábado)  

E-mails de contato:

redacao@serranossa.com.br
comercial@serranossa.com.br
financeiro@serranossa.com.br

Acompanhe on-line:

www.serranossa.com.br
Facebook: SERRANOSSA 
Instagram: jornalserranossa 
Twitter: @serranossa

Charge

15 DE MARÇO

JOSÉ LEOCIR GIRELLI, 66 
ANOS, ENGARRAFADOR 
APOSENTADO, NATURAL 
DE ERECHIM, MORADOR DE 
BENTO GONÇALVES

16 DE MARÇO

GILMAR FURLANETTO, 
62 ANOS, PINTOR 
APOSENTADO, NATURAL 
E MORADOR DE BENTO 
GONÇALVES

17 DE MARÇO

MARIA CARMEN 
GUTERRES, 78 ANOS, 
PROFESSORA APOSENTADA, 
NATURAL E MORADORA DE 
BENTO GONÇALVES

18 DE MARÇO

ELZITA LORENZONI 
BETTÚ, 87 ANOS, DO LAR 
APOSENTADA, NATURAL 
E MORADORA DE BENTO 
GONÇALVES
ALDA BRUSCHI, 81 ANOS, 
DO LAR APOSENTADA, 
NATURAL DE BENTO 
GONÇALVES, MORADORA DE 
SANTA TEREZA

19 DE MARÇO

ODETE VARGAS 

Obituário
Falecidos entre 
15/03 e 22/03

FERNANDES, 78 ANOS, DO 
LAR, NATURAL DE LAVRAS 
DO SUL, MORADORA DE 
BENTO GONÇALVES

20 DE MARÇO

MARIA INÊS CAMPOS DE 
LIMA, 55 ANOS, DO LAR 
APOSENTADA, NATURAL DE 
HUMAITÁ, MORADORA DE 
BENTO GONÇALVES
ADELIR JOSÉ DE DEUS, 
64 ANOS, MOTORISTA 
APOSENTADO, NATURAL 
DE SÃO FRANCISCO DE 
PAULA, NATURAL DE BENTO 
GONÇALVES
OMAR DARCI SAMORA 
PERES, 76 ANOS, 
ADVOGADO APOSENTADO, 
NATURAL DE SÃO LUIZ 
GONZAGA, MORADOR DE 
BENTO GONÇALVES

22 DE MARÇO

OLGA LOCATELLI, 81 ANOS, 
DO LAR APOSENTADA, 
NATURAL DE ARROIO DO 
MEIO, MORADOR DE BENTO 
GONÇALVES
ITAMIR NUNES FRANÇA, 
52 ANOS, MOVELEIRO 
APOSENTADO, NATURAL 
DE SÃO JOSÉ DO OURO, 
MORADOR DE BENTO 
GONÇALVES

Horóscopo 
Por João Bidu (www.joaobidu.com.br)

Áries – 21/03 a 20/04 

Você esbanjará disposição. Na 
conquista, dê o primeiro passo. 
No amor, novidades à vista. 

Touro – 21/04 a 20/05 

Boas oportunidades na carreira. 
Atenção à falsidade. A dois, rela-
ção pode dar uma esfriada. 

Gêmeos – 21/05 a 20/06 

Astros favorecem planos mais 
ambiciosos. A dois, companhei-
rismo deve fortalecer a relação. 

Câncer – 21/06 a 21/07 

Haja em segredo e ouça sua in-
tuição. Na paquera, chance de re-
lação virtual. A dois, confie mais. 

Leão – 22/07 a 22/08 

O conhecimento fará seu pro-
gresso. Na paquera, abuse do 
virtual. A dois, surpreenda seu 
amor. 

Virgem – 23/08 a 22/09 

Mudanças à vista, momento de 
desapegar. Paixão a todo vapor. 
Aposte na sua sensualidade. 

Libra – 23/09 a 22/10 

Relacionamentos de amor e par-
ceria estarão protegidos. Aposte 
nas demonstrações de carinho. 

Escorpião – 23/10 a 21/11 

Dia será de muita dedicação e 
esforço. Atenção à saúde. Na pa-
quera, jogue todo o seu charme. 

Sagitário – 22/11 a 21/12 

Resultados exigirão esforço ex-
tra. Na paquera, explore seu 
charme. A dois, muito carinho. 

Capricórnio – 22/12 a 20/01 

Família exigirá atenção. Pode 
surgir grana extra. A dois, desafio 
será controlar seus ciúmes. 

Aquário – 21/01 a 19/02 

Seu lado comunicativo estará em 
alta. Bom momento na conquis-
ta. A dois, aposte no diálogo. 

Peixes – 20/02 a 20/03 

Estará mais pé no chão na área 
das finanças. Na vida amorosa, 
será preciso tomar a iniciativa.

Divulgação

Divulgação
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Previsão do tempo

25/03
17º
31º

24/03
17º
29º

Fonte: Climatempo (https://www.climatempo.com.br)

26/03
19º
26º

Trabalho escravo
Polícia Federal afirma que não 
encontrou envolvimento de vinícolas

Geral | 7 Sol e aumento de nuvens de 
manhã. Pancadas de chuva à 

tarde e à noite.

Sol e aumento de nuvens de 
manhã. Pancadas de chuva à 

tarde e à noite.

Sol com muitas nuvens durante 
o dia. Períodos de nublado, 
com chuva a qualquer hora.

Fotos: Divulgação

Lucas Marques
No último sábado, 18/03, 

ocorreu a 2ª edição do projeto 
Cavalgada do Vale dos Vinhedos. 
Organizado por um grupo de 
amigos, a cavalgada tem como 
principal objetivo arrecadar ali-
mentos e produtos de higiene 
para serem doados à institui-
ções de caridade de Bento Gon-
çalves.

Nesta segunda edição, uma 
tonelada de produtos foi ar-
recadada, repetindo o mesmo 
número da 1ª edição, realizada 
em 2022. No total, oito cavalei-
ros participaram do trajeto, que 

2ª edição

Cavalgada do Vale dos Vinhedos recolhe 
uma tonelada de produtos para doação
Com o projeto sendo 
realizado desde 
2022, as doações 
serão partilhadas, 
igualmente, entre 
quatro entidades de 
Bento Gonçalves

partiu às 8h da Linha Leopoldina 
e passou por localidades como 
a Capela das Almas e a Capela 
das Neves, pelos bairros Muni-
cipal, Jardim Glória, Pomarosa 
e Vinosul, além da Garibaldina e 
Linhas 8 e 15 da Graciema, fina-
lizando o trajeto de quase 12 km 
ao fim do dia.

Segundo a organização do 
projeto, as doações, que são 
obtidas durante o trajeto, serão 
distribuídas, igualmente, entre 
quatro entidades: Lar Luchese, 
Lar do Ancião, Cáritas - Paróquia 
Cristo Rei e Lar da Caridade. 

De acordo com Paulo Zorzi, 
cavaleiro e um dos principais 
organizadores, a troca com mo-
radores e a partilha da solidarie-
dade fazem valer a pena. “É mui-
to bom estar em contato com a 
solidariedade das pessoas. Mui-
tas pessoas se lembraram da 
iniciativa ano passado e doaram 
novamente, até em maior quan-
tidade”, afirma.

Para Zorzi, assim como em 
2022, a recepção por parte dos 
moradores também incentiva 
para a continuidade do proje-

to. “Ficamos muito felizes em 
ter essa recepção das pessoas 
da comunidade e ver que elas 
aguardaram e se organizaram 
para doar novamente. É mui-
to gratificante ver as pessoas 
querendo ajudar os outros, e 
confiando na nossa iniciativa”, 
pontua Zorzi.

A ajuda da população tam-
bém foi essencial para o sucesso 
da edição. “Foi muito legal tam-
bém contar com a ajuda durante 
o trajeto. Esse ano, tivemos dois 
carros [e seis pessoas] de apoio 
[...] Além disso, várias pessoas 
nos ofereceram água e apoio du-
rante o trajeto”, finaliza.

Clima

Outono deve ser com 
gradativa diminuição 
da temperatura

Suellen Krieger
Quando o relógio marcou 

18h25 na última segunda-feira, 
20/03, o verão se despediu e 
deu espaço para a chegada de 
uma nova estação: o outono. 
Este período é caracterizado 
pela transição dos dias de calor 
para os primeiros dias de frio 
que antecedem o inverno. 

O coordenador do Sistema 
de Monitoramento e Alertas 
Agroclimáticos (Simagro) da 
secretaria de Agricultura do RS, 
meteorologista Flavio Varone, 
afirma que o outono deste ano 
será de normalidade, com dimi-
nuição gradativa da tempera-
tura e retorno de precipitações 
regulares no Estado.

“Com o fim do evento La 
Niña, são esperadas precipita-
ções próximas da média histó-
rica em todo Rio Grande do Sul, 
com previsões de volumes mais 
elevados ao longo dos meses de 
maio e junho”, avalia.

Quanto a temperatura pre-

vista, o meteorologista afirma 
que o ingresso de massa de ar 
frio vai provocar a diminuição 
gradativa das temperaturas 
nos próximos meses, principal-
mente a partir do mês de maio, 
proporcionando a ocorrência de 
fenômenos típicos da estação, 
como nevoeiros e geadas.

Embora afirme que o frio 
deve se intensificar a partir de 
maio, quando as massas de ar 
frio estarão mais presentes so-
bre o Estado, Varone salienta 
que durante o outono normal-
mente ocorrem veranicos, que 
são períodos mais secos e quen-
tes.

Em relação as chuvas, Va-
rone afirma que no começo do 
outono ainda devem ter chuvas 
irregulares, se estendendo até 
meados de abril.

“De maio em diante deve-
remos ter o retorno de chuvas 
mais regulares e com volumes 
mais expressivos em todo esta-
do”, afirma.


